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Resumo 

A presente pesquisa partiu da constatação da inexistência de políticas públicas 
que prevejam a apropriação das tecnologias da informação e comunicação para 
a promoção da alfabetização da população jovem e adulta como direito 
inalienável do ser humano. Considerando a relevância do papel da UNESCO no 
que se refere à proposição de estratégias, no monitoramento e avaliação do 
desempenho de políticas públicas para educação, essa investigação teve por 
objetivo extrair de seus documentos oficiais diretrizes à elaboração, à 
consolidação e aperfeiçoamento de políticas públicas que pressuponham a 
integração das tecnologias da comunicação e informação em propostas de 
alfabetização da população jovem e adulta. A experiência que deu origem às 
práticas da pesquisa e que abriram a problemática da tese foi o MOVA-digital, 
realizado na Secretaria Municipal de Educação a cidade de São Paulo, entre 
2001-2002. A análise foi realizada sobre dois documentos — ICT to develop 
Literacy e ICT in Education Toolkit for Policy Makers, Planners and Practitioners. 
A análise dos documentos tomou como princípio a apropriação das tecnologias 
como um direito humano e teve como referência conceitos elaborados a partir de 
fundamentos teóricos que argumentam pela apropriação das tecnologias como 
desenvolvimento humano — conceito representado por Álvaro Vieira Pinto, 
Manuel Castells e Nicolau Sevcenko; pela concepção de alfabetização como 
prática transformadora e emancipadora — concebida Paulo Freire; e pelo 
desenvolvimento como liberdade — defendido por Amartya Sen e Jeffrey Sachs. 
Os resultados indicam que as diretrizes que subsidiam a elaboração das políticas 
públicas apresentados pela UNESCO consideram aspectos relevantes 
relacionados à garantia de distribuição e acesso, à regulamentação dos direitos, 
de promoção de condições de apropriação das tecnologias, à replicabilidade e 
sustentabilidade de programas assim como avaliação e monitoramento, previsão 
de recursos para implementação, formação de equipe e profissionais jogando luz 
sobre possíveis soluções para esse grande desafio para a humanidade. 
Apresentam, no entanto algumas lacunas importantes com relação a ações 
proativas para o uso das tecnologias em favor de um movimento de mudança e 
de conscientização para intervenção na realidade econômica, política e humana. 
Concluiu-se que uma política pública que pressuponha a integração das 
tecnologias na promoção da alfabetização e no enfrentamento das condições de 
analfabetismo merece estar no bojo das proposições do plano máximo de 
educação de uma nação no qual a garantia da liberdade, da autonomia e do 
exercício pleno da cidadania de todos possa realizar o desenvolvimento social, 
cultural, econômico e humano desejado. 

Palavras-chave: currículo, políticas públicas, alfabetização de jovens e adultos, 
tecnologias da informação e comunicação, direitos humano, UNESCO.
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Abstract 

  
This research started from the finding of lack of public policies that would 

provide for the appropriation of information and communication technologies to 

promote the literacy of young people and adult populations as inalienable rights 

of human beings. Considering the importance of the role of UNESCO regarding 

the proposal of strategies, and in monitoring and evaluation of public policies for 

education performance, this research had the objective of extracting guidelines 

from its official documents for the drafting, the consolidation and improvement 

of public policies that would require the integration of communication 

technologies and information on proposals for literacy of young people and 

adults. The experience that led to the research practices and that have opened 

the problem of the thesis was the MOVA-digital, held in São Paulo’s Municipal 

Department of Education, between 2001-2002. The analysis was performed 

based on two documents - ICT to develop Literacy and ICT in Education Toolkit 

for Policy Makers, Planners and Practitioners. The analysis of the documents took 

as a principle the ownership of technology as a human right and made reference 

to concepts disponível theoretical principles that argue for the appropriation of 

technologies and human development - concept represented by Álvaro Vieira 

Pinto, Manuel Castells and Nicolau Sevcenko; by the concept of literacy as a 

transformative and emancipatory practice - designed by Paulo Freire; and by 

development as a form of freedom - advocated by Amartya Sen and Jeffrey 

Sachs. The results indicate that the guidelines that subsidize the development of 

public policies presented by UNESCO consider aspects related to ensuring access 

and distribution, the regulation of rights, promotion of conditions of technology 

ownership, the replicability and sustainability of programs, as well as evaluation 

and monitoring, provisioning of resources for implementation, team building and 

professionals showing alternatives on possible solutions to this challenge to 

humanity. They have, however, revealed some important gaps in relation to 

actions for the proactive use of technology in favor of a movement of change 

and awareness for intervention in economic, political and human realities. It was 

concluded that public policies that require the integration of technology in 

promoting literacy and facing conditions of illiteracy should be central in the 

propositions of a high-level of education plan for a nation where the guarantee 

of freedom, autonomy and the exercise full citizenship for all could achieve its 

social, cultural, economic and human wants. 

  

Keywords: curriculum, public policy, literacy of young people and adults, 

information and communication technologies, human rights, UNESCO. 
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A PROMESSA DO FUTURO 

BROTA DE NOSSAS RAÍZES1 

Pesquisas recentes mostram que, a meio 

caminho de 2015, os governos ainda deixam 

de atender crianças e adultos analfabetos. 

(...) Existem 774 milhões de adultos 

desprovidos do grau mais rudimentar de 

alfabetização e 72 milhões de crianças- mais 

da metade das quais são meninas- estão fora 

da escola. 

Kailash Satyarthi2/Folha de São Paulo- 20 de 

janeiro de 2008 

A notícia ocupa meia página de um dos jornais mais lidos no Brasil no 

início do ano em que se completa o 60º aniversário da Declaração dos Direitos 

Humanos. Há sessenta anos, a elaboração de uma carta que garantisse, 

universalmente, o respeito à vida, a dignidade, a liberdade de todos os seres 

humanos incluía no seu XXVI artigo a garantia do direito à educação a todos. 

Passados 60 anos, o que temos a comemorar? 

Quando me ponho a pensar na razão e o percurso de meu envolvimento 

com a questão da alfabetização de jovens e adultos, sou obrigada a voltar para 

minha infância, em meados de 1973. Vizinha a minha casa, mudou-se uma 

família vinda de Monte Azul, interior de São Paulo. Pai, mãe, dois filhos 

biológicos e uma filha adotiva, que se chamava Maria.  

Maria era mais velha que eu, talvez dois anos, eu andava pelos 10 anos 

de idade. Ela, negra, sorriso aberto e branco estava muito feliz por vir para São 

Paulo. Como éramos quase da mesma idade, logo me aproximei dela para tê-la 

como amiga. Maria só podia sair para brincar comigo depois que fizesse o 

                                                 
1 Alguns dos títulos usados nessa tese foram inspirados no livro O berço da desigualdade, de Cristóvão Buarque 
e Sebastião Salgado (UNESCO, 2006) 
2 Kailash Satyarthi é o Presidente da Campanha Global para Educação em referência ao período demarcado para 
dos Objetivos do Milênio e a Década da Alfabetização que previu metas a serem alcançadas até 2015. 
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serviço: lavar a roupa da família, cozinhar e dar almoço aos irmãos mais novos, 

trocar a fralda, limpar os banheiros. Demorei a entender que a mãe a tinha 

adotado para que pudesse ajudar no serviço da casa. Apesar disso, 

arrumávamos tempo para brincar um pouco.  

Como uma das minhas brincadeiras preferidas era brincar de escolinha foi 

fácil perceber que ela era analfabeta. Não sabia nem escrever o próprio nome. 

Tanto foi minha surpresa quanto minha indignação. Como era possível 

que uma pessoa naquela idade não soubesse ler nem escrever? O que ela havia 

feito naquele período que não fosse ir à escola? Haveria outra coisa a fazer na 

nossa idade? Imediatamente decidi alfabetizá-la. Minha arte de brincar de 

escolinha fazia sentido agora e a cartilha3 guardada como recordação servia 

como meu material didático.  

Ao retornar para Monte Azul, dois anos mais tarde, Maria já sabia 

escrever o nome e algumas palavras. Já era capaz de ler pequenos livros infantis 

e parecia ainda mais feliz. Nunca mais tive notícias da Maria. Por um longo 

período senti muito a sua falta. 

A segunda experiência, já um pouco mais madura, aconteceu em meados 

de 1976. Uma política de alfabetização de jovens e adultos ganhava força no 

país: o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização). Mesmo sem habilitação 

para o Magistério ou Curso Normal, qualquer pessoa escolarizada podia assumir 

a formação de um grupo de jovens e adultos. Uma prima atuava em uma 

comunidade em Interlagos e, durante uma semana das minhas férias, fui sua 

assistente. Com quase 13 anos de idade, estar entre aqueles jovens e adultos 

analfabetos era quase uma vergonha para mim. Era muito constrangedor 

acompanhar as “lições passadas na lousa”, lições que eu havia aprendido 

quando conhecia as primeiras letras. Como assistente eu tinha que ajudá-los a 

aprender a juntar as sílabas para formar as palavras. Os cadernos sujos e 

amassados revelavam a dificuldade no aprendizado e a condição social. 

Perguntas rondavam minhas ideias: por que eles não aprenderam ainda a ler e a 

                                                 
3 Como a maioria das crianças que frequentaram a escola pública na década de 70, eu fui alfabetizada pela 
Cartilha Caminho Suave. 
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escrever? As respostas dadas─ porque eles não foram à escola, porque não 

gostavam de estudar, porque não obedeceram a seus pais ─ não me convenciam 

mais. Na minha concepção, escrever e ler faziam parte do nosso crescimento 

tanto como se alimentar e respirar, e ninguém conseguiria chegar à idade adulta 

sem estas competências. 

Com o curso de Magistério concluído em 1981 já podia lecionar nas séries 

iniciais e minha brincadeira de infância se tornou profissão. Em 1982 cursava o 

primeiro ano de Pedagogia na USP. Com o início da abertura política, temas, 

antes debatidos na obscuridade, já faziam parte das discussões da sala de aula. 

Foi então meu primeiro contato com a obra de Paulo Freire, trazendo questões 

amplamente problematizadoras sobre a alfabetização de jovens e adultos e sua 

metodologia e com as discussões políticas mais profundas. Começaram para 

mim as passeatas e greves e a certeza de que as dificuldades em aprender a ler 

e escrever dos jovens e adultos não estavam relacionadas simplesmente a sua 

incapacidade intelectual, cognitiva, de coordenação motora ou a falta de 

vontade. 

Embora as preocupações com educação de jovens e adultos sempre 

estivessem presentes, minha maior experiência profissional foi como 

alfabetizadora de crianças, uma atuação de quase 20 anos em escolas públicas e 

particulares. Neste exercício pude adquirir uma compreensão mais específica 

sobre os processos de construção da escrita e desenvolvimento das capacidades 

de leitura, o modo como as crianças (e mais tarde pude conferir que os jovens e 

adultos também) aprendiam a escrever e ler. 

Em meados de 1990, as práticas conservadoras de alfabetização no Brasil 

e no mundo começam a ser questionadas pela proposta de uma estudiosa dos 

processos de construção da escrita: Emília Ferreiro. O método de alfabetização 

silábico ou global sofre o impacto das novas descobertas construtivistas e com 

isso, as práticas docentes começam a ser questionadas, revistas, repensadas. 

Aprender a escrever e a ler adquire um significado mais amplo, é mais do que 

decodificar os símbolos, significa compreender, analisar, interpretar o mundo. As 

teorias de Paulo Freire (Pedagogia da Autonomia, 2002 Pedagogia do Oprimido, 

2000) ganham força e adquirem um novo significado. O que era uma proposta 
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de compreensão do conceito de alfabetização para a idade adulta, faz sentido 

nos processos de alfabetização de todos e para tudo. 

A decisão de ampliar os horizontes de minha prática docente pela 

pesquisa ocorre em 2000, com meu acesso ao Programa Educação: Currículo, da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.  

No final da década de 90, as TIC (Tecnologias da Comunicação e 

Informação) começam a ganhar expressão na educação por meio da expansão 

da utilização dos softwares educativos e da internet. Eu fui tocada por estas 

práticas e por estas inovações. Neste período, os avanços tecnológicos ganham 

destaque em vários setores da sociedade e para mim de modo especial. A 

afirmação é unânime: a humanidade nunca teve tamanho avanço tecnológico 

em um período tão restrito (50 anos). Senti isso na minha pele quando comecei 

a ter que movimentar a conta bancária usando um cartão magnético ou para 

acessar informações, ter que guardar um número sem fim de senhas eletrônicas 

que se ‘complexificam’ dia a dia.  

Questões como as relações entre informação e conhecimento, construção 

de conhecimento na era das TIC, contribuições do acesso à informação quase 

que instantaneamente para a construção de novos conhecimentos, educação a 

distância, formação de professores para o uso das tecnologias, aprendizagem 

colaborativa entre outras começam a aparecer nos congressos, mesas redondas, 

palestras, notícias de jornal como as grandes possibilidades da transformação da 

sociedade e da educação. O avanço parece incontrolável: Banco 24 horas, 

supermercado 24 horas, televisão 24 horas, comunicação instantânea 24 horas. 

O mundo gira velozmente. E nossas cabeças com ele.  

Apesar de um período com tantos avanços no conhecimento, mais se 

evidenciam os problemas sociais e nos parece que a fome, a guerra, a miséria, a 

violência evoluíram na mesma velocidade. 

Pensar em como a tecnologia poderia contribuir para a transformação de 

um mundo de tanta violência, discriminação e exclusão e propor um modelo de 

educação mais humanizador pareceu-me um grande desafio e a pesquisa de 
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mestrado centrou-se na busca de fundamentos para uma proposta de educação 

que usasse as tecnologias em favor dos mais oprimidos e excluídos, para a 

construção de um mundo mais solidário, fraterno e justo. 

Deste estudo resultou a dissertação intitulada: Aprender a amar: o quinto 

pilar do conhecimento para a educação da nova era (Franco, 2001). Nela, propus 

uma releitura dos quatro pilares do conhecimento apresentados no Relatório da 

Comissão Internacional sobre a Educação do Século XXI para a UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), 

organizado por Jacques Delors (2002). Esta releitura, fundamentada nas 

principais obras de Paulo Freire e Humberto Maturana, possibilitaram-me 

reinterpretar e discutir, a partir de um olhar sul-americano, as concepções de 

aprender e conhecer, aprender a fazer, aprender a ser e conviver. Ainda 

baseada nestes dois autores, meu trabalho propôs um quinto pilar do 

conhecimento: aprender a amar, que, segundo as teorias estudadas, é o que 

atribui novo significado para os demais pilares, pois todas as ações (conhecer, 

fazer, ser e conviver), ganham outra dimensão e força quando nos solidarizamos 

(de fato) com as necessidades dos mais excluídos e oprimidos. 

No segundo semestre de 2001, ainda durante o curso de Mestrado, tive 

oportunidade de participar do grupo de pesquisa Inclusão Digital do Prof. 

Fernando José de Almeida, que era o Secretário de Educação Municipal de São 

Paulo, e por isso me aproximei do Programa MOVA-DIGITAL, desenvolvido por 

ele na rede Municipal. Fundamentado em princípios freireanos, a questão que 

norteava o Programa era: como Paulo Freire pensaria a alfabetização de jovens 

e adultos num mundo cuja tecnologia ganhava força e expressão, aproximava ao 

mesmo tempo em que excluía e aumentava ainda mais a distância entre aqueles 

que tinham acesso a ela e os que não tinham? Quais leituras poderíamos fazer 

deste mundo?  

Usar a tecnologia na alfabetização de jovens e adultos me parecia um 

grande desafio a ser superado e uma enorme contribuição para a transformação 

da realidade destas pessoas socialmente excluídas. A proposta inicial de formar 

os educadores da rede municipal para inserirem a tecnologia em suas práticas 

pedagógicas era duplamente desafiadora: os próprios educadores não 
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dominavam as tecnologias necessárias nem, tampouco, sabiam como utilizá-las 

junto aos seus alunos. A formação do educador significava sua própria inclusão 

no mundo digital e sua própria reflexão sobre o mundo tecnológico. Por meio do 

Programa MOVADIGITAL na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 

foram atendidos 12 Núcleos de Ação Educativa, com 24 professores iniciadores 

do processo, impactando cerca de 720 jovens e adultos. 

No ano seguinte, embora não mais na rede municipal, e sim numa escola 

particular, a experiência continua nesta mesma direção com a coordenação do 

Prof. Fernando José de Almeida que envolveu sua equipe de pesquisadores da 

PUC-SP. Nesta ocasião fui responsável pela inserção do MOVA DIGITAL no 

Colégio Mary Ward, localizado na Zona Leste de São Paulo capital. Embora uma 

instituição particular, o colégio Mary Ward tem como um dos eixos de seu 

projeto político pedagógico ações com a comunidade socialmente excluída, e 

oferece um curso de alfabetização de Jovens e Adultos gratuitamente a 

comunidade local. A direção e coordenação pedagógica do Colégio mostraram-se 

muito receptivas a proposta e disponibilizaram o laboratório para que os alunos 

pudessem utilizar os computadores. O desenvolvimento do trabalho previa 

encontros semanais de 3 horas com os professores, cujas reflexões pautavam 

sobre a alfabetização daqueles jovens e adultos. Nos encontros aprofundávamos 

as questões teóricas de fundamentação sobre esta prática e elaborávamos 

planos de ação e projetos para serem desenvolvidos junto aos alunos. O 

laboratório era utilizado uma vez por semana por todas as turmas de 

alfabetizandos complementando as atividades propostas e realizadas nas demais 

aulas tradicionais. O público atendido era de cerca de 200 jovens e adultos cujas 

idades variavam de 18 a 80 anos. 

Esta experiência foi acompanhada por vários pesquisadores da PUC-SP, e 

em especial, por Jarina Fernandes Rodrigues, que apresentou em 2005, a 

dissertação de mestrado intitulada: “O computador na Educação de Jovens e 

Adultos: sentidos e caminhos”, em que descreve com mais detalhes a 

experiência realizada em dois anos. 

O meu interesse por esta problemática se intensificou quando, ao final de 

2003 ao participar de uma oficina com o Prof. Eduardo Chaves e estimulada por 
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uma exposição realizada no Banco Santos intitulada: “A Escrita e a Memória”, 

produzi um pequeno vídeo em Movie Maker que refletia minha angústia. Esta 

exposição apresentava a evolução da escrita relacionando-a com a construção e 

preservação da memória humana.  

As questões da minha infância emergiram com intensidade neste 

momento. Após 5 mil anos de invenção da escrita, de tantas descoberta 

científicas, tantas invenções, como ainda tínhamos aproximadamente 800 

milhões de pessoas, cerca de quase 1/5 da população mundial analfabetos? O 

que fizemos (ou não fizemos) nestes 5 mil anos para que todos pudessem 

superar esta condição de miséria intelectual? Como, em plena era da 

comunicação ainda tínhamos 20% da população do mundo sem acesso as mais 

rudimentares tecnologias? 

Esses trabalhos tiveram muito significado na minha trajetória e acredito 

terem sido definitivos nas minhas escolhas posteriores. 

Usando os recursos tecnológicos dos quais dispunha, iniciei uma pesquisa 

buscando informações nas agências referências em planos nacionais de 

alfabetização de jovens e adultos ─ UNESCO, Ministério de Educação (MEC), 

Conselho Nacional dos Secretários de Educação (CONSED), Instituto Nacional de 

Pesquisa (INEP), Instituto Paulo Freire, Ação Educativa e Alfabetização Solidária 

(ALFASOL) ─para tentar mapear os planos de ação realizados no país.  

Embora a tecnologia favoreça a organização de dados de modo a facilitar 

o mapeamento das ações, localizá-las parecia muito complicado, pois, ora os 

dados sobre as políticas públicas não estavam disponibilizados, ora eram 

precários, e não me permitiam fazer uma análise mais profunda da situação 

brasileira ou mundial. Além de tudo, a rede tecnológica não dispunha de 

informações que pudessem mapear os planos políticos para o combate do 

analfabetismo no Brasil ou nas diferentes regiões brasileiras. 

Ainda neste período, pude apresentar alguns trabalhos que discutiam a 

inclusão digital de adultos não alfabetizados em congressos nacionais e 

internacionais como o SBPC (2004) e SBC (2005, 2006), Encontro Nacional de 
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Escola Digital Integrada (2005), 3º Seminário Estadual de Educação de Jovens e 

Adultos de São Paulo (2005) entre outros.  

Pelo envolvimento com todas estas ações descritas acima, em maio de 

2003, o Prof. Fernando José de Almeida foi convidado a coordenar uma pesquisa 

sobre o uso de tecnologias de informação e comunicação em práticas de 

alfabetização no Brasil e montou uma equipe da qual eu fazia parte. Este estudo 

fundamentou um documento organizado e publicado pela UNESCO que teve por 

objetivo reunir informações dos países que faziam parte do grupo E-94. Por meio 

da descrição das experiências de sucesso nestes países, destacaram-se as 

principais preocupações5 e recomendações com relação à temática6. 

Como minha pesquisa de mestrado não estava circunscrita só à educação, 

mas também às tecnologias da educação, paralelamente a todas estas ações, 

me especializei em formação de educadores e gestores escolares em ambientes 

virtuais, na modalidade semipresencial. Participei de duas versões do Programa 

de Educação Continuada (PEC Formação Universitária) realizado numa parceria 

entre a Secretaria de Educação de São Paulo, da PUCSP e da USP, primeira 

versão, e com 63 Secretarias Municipais na segunda versão. Este Programa foi 

desenvolvido na modalidade semipresencial, por meio de encontros presenciais, 

vídeos-conferência e ambientes virtuais de aprendizagem, e teve por objetivo 

atender à deliberação da Lei de Diretrizes e Bases que determinava que, até 

2007, todos os professores da rede pública deveriam ter o grau de formação 

Universitário para poderem atuar na rede. Nas duas versões foram formados 

cerca de 13 mil professores das redes públicas Municipais e Estadual de São 

Paulo. 

O interesse pelas TIC na educação ampliou-se quando atuei como tutora, 

em 2005, em cursos a distância apoiados pela Microsoft do Brasil7 nos quais 

                                                 
4 E-9 é o grupo dos nove países mais populosos do número e que juntos, concentram mais de 50% da população mundial: 
Brasil, Egito, Paquistão, Índia, México, Bangladesh, China, Nigéria e Indonésia.  
5 Como síntese dos principais temas indicados como relevantes e que podem influenciar no sucesso ou fracasso de 
Programas de Alfabetização desenvolvidos por meio do uso de tecnologias, o documento apresentou: falta de interesse do 
aprendiz, precária formação de professores, falta de políticas de uso das TIC em programas de alfabetização, limitado 
comprometimento com a educação de jovens e adultos, poucos recursos, atenção das questões de financiamento e 
sustentabilidade de programas, falta de infra-estrutura, O tema deste documento será abordado com mais profundidade no 
interior da tese. 
6 O documento pode ser acessado em http://www.unescobkk.org/index.php?id=799  
7 Mais informações sobre o Programa Aluno Monitor podem ser obtidas consultando o site www.alunomonitor.com.br  
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atendemos a adolescentes das escolas públicas das regiões de Pernambuco, 

Goiás e Paraíba com o objetivo de prepará-los para darem suporte aos 

professores e alunos para potencializar o uso dos laboratórios de informática de 

suas escolas.  

Ainda nesta modalidade, exerci a função de formadora, orientadora e 

coordenadora executiva no Programa Gestão Escolar e Tecnologias8, que foi 

desenvolvido em 2004, 2005 e 2006 numa parceria entre as Secretarias de 

Educação do Estado de São Paulo/ Goiás e o Conselho Nacional dos Secretários 

de Educação (CONSED), a Microsoft do Brasil e a PUCSP. As primeiras 

secretarias a serem beneficiadas com o Programa foram a SEE-SP e SEE-GO 

atendendo a aproximadamente 13 mil gestores escolares destes estados. Devido 

ao sucesso da experiência, o Programa estendeu-se para mais 9 Estados (TO, 

RS, SC, MT, BA, MG, PA, PE, DF) por meio da parceria entre as instituições 

citadas e o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e alcançou 

mais 14.000 gestores. O objetivo desta ação foi formar a equipe gestora das 

escolas públicas para inserirem o uso da tecnologia nas práticas administrativas 

e pedagógicas de suas escolas por meio da elaboração de projetos que estejam 

articulados com o projeto político pedagógico e foi planejado de forma articulada 

a uma formação de gestores já proposta pelo CONSED, o Progestão9, que não 

tinha incluído em seu currículo a discussão ou a proposição do uso das 

tecnologias para a gestão da escola. 

Até o final de 2006, cerca de 27 mil gestores em 60% do território 

Nacional puderam desenvolver experiências inovadoras. O programa foi 

referência Nacional em Educação a Distância por 2 anos consecutivos (2005 e 

2006) pelo E-Learning Brasil e recebeu o Prêmio Nacional de Referência em 

Educação (2006). 

Embora estes programas de formação de adolescentes, professores e 

gestores não estivessem relacionados diretamente com a alfabetização de 

jovens e adultos, a experiência junto à educação pública e, principalmente a 

                                                 
8 Mais informações sobre o Programa Gestão Escolar e Tecnologias podem ser obtidas consultando o site 
www.gestores.pucsp.br 
9 Mais informação informações sobre o Progestão www.consed.org.br 
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coordenação executiva de um Programa de dimensão nacional permitiu-me 

refletir sobre a gestão política e estratégica de programas na área de 

alfabetização e como a tecnologia poderia contribuir para o mapeamento, o 

planejamento, a execução, o acompanhamento e avaliação de programas que 

tivessem por objetivo atender os vários Estados brasileiros.  

Além disso, ter contato com as diversas estruturas políticas, suas 

características locais, suas estruturas de rede, infra-estrutura tecnológica, as 

legislações que regulamentam as atividades docentes e a estrutura educacional 

de cada estado possibilitou-me compreender um pouco mais sobre o cenário 

educacional em nosso país. Tudo isso só me fazia mais ainda pensar em como o 

conhecimento e a experiência que eu tinha adquirido trabalhando com 

tecnologias aplicadas à educação, poderia contribuir para vencer ou pelo menos 

reduzir drasticamente o problema do analfabetismo no nosso país e atender à 

demanda da década da Alfabetização proposta pela UNESCO em 2002. Essa 

angústia e a busca por respostas, levaram-me a procurar a própria UNESCO no 

Brasil e posteriormente, a sua sede, em Paris, e em novembro de 2007, 

participei de uma reunião com os responsáveis pelos Programas de Alfabetização 

e pela coordenação do setor de tecnologias e comunicação da UNESCO que me 

permitiu entender um pouco mais de perto como a agência se organiza e atua 

no combate aos grandes problemas mundiais, como é o analfabetismo. 

As recentes experiências profissionais e de pesquisa e os caminhos 

percorridos pela minha formação acadêmica deram oportunidade de conhecer 

projetos nacionais e internacionais de educação, discutir projeções de educação 

para o futuro, conviver com pessoas que pensam a educação do nosso país e do 

mundo, participar de programas que atendem diretamente aos nossos jovens e 

adolescentes.  

Meu compromisso pessoal é usá-las a favor daqueles que estão excluídos 

do sistema regular de ensino.  

Hoje, as questões levantadas quando eu ainda era criança continuam sem 

uma resposta convincente. Ampliam-se e ganham novas formas. 
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A iniciativa que tive aos 10 anos de idade de alfabetizar uma amiga vinda 

do interior de São Paulo se transformou em vontade de ver todos, negros, 

brancos, mestiços, adultos, jovens, crianças, idosos, pobres e marginalizados 

com dois direitos básicos a serem garantidos: serem alfabetizados e estarem 

preparados para usar as tecnologias na produção de suas vidas. É esta a força 

que me move. É por isso que proponho esta pesquisa. É por isso que eu espero 

que ela possa contribuir com uma ação efetiva e eficaz na direção do 

desenvolvimento humano!  
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O homem é barro e sopro: o barro, que vem 

da terra; e o sopro que vem de Deus. Ao 

primeiro compete a ciência, que alimenta o 

corpo, enquanto compete ao segundo a arte, 

que alimenta a alma. Disso bem sabia o 

primitivo que criou a flecha, abatendo a 

primeira caça, e o estilete, pintando o 

primeiro quadro nas ásperas paredes da 

caverna.  

O animal é dirigido pelas necessidades do 

corpo: não tem arte. O homem dirige o corpo 

com a alma: se é necessário saber para lucrar 

do ambiente os recursos de sobrevivência, é 

também necessário deixar sair a alma pelos 

dedos para que se obtenham a sensibilidade e 

o equilíbrio no momento decisivo e se possa 

adotar o comportamento mais humano, 

menos animal. 

A ciência oferece a um tempo os recursos de 

vida e os de morte, servindo indiferentemente 

a guerra ou a paz, ao homem e ao 

depravado: o homem faz a boa ou a má 

ciência. E como pode ele decidir-se 

corretamente por uma ou outra se abandonar 

a fonte que disciplina as suas ações.  

O homem sem ciência ainda é homem. Sem 

arte deixou de sê-lo.  

Pe. Antônio Vieira 
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O homem não alfabetizado é homem, porém 

alfabetizado é homem liberto. 

 

 

 

 

10 
 

 

 

                                                 
10 Imagem Sebastião Salgado. In O Berço da Desigualdade, p. 99 

“Alfabetizarás teu próximo” deveria ser o décimo primeiro mandamento. 

Cristóvão Buarque 
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INTRODUÇÃO  

 

O PRINCÍPIO: LIVROS, CONTEXTO 

E PESSOAS 
 

E disse Deus: Haja luz; e houve luz. 

Gênesis 1:3 

E o Verbo se fez Carne e habitou entre nós.  

O TEMA 

Assim nos ensina a Bíblia que no princípio era somente o verbo. E que 

pelo verbo de Deus tudo se fez e a história do homem começou. E para que se 

mantivesse a palavra foi se fazendo presente por meio dos profetas e de seu 

próprio Filho. Mas o verbo que era o princípio não parou aí. E a palavra dita logo 

foi escrita: As Sagradas Escrituras Judaico-Cristãs. 

Alguns registros nos permitem avaliar que a origem da escrita data de 

aproximadamente seis mil anos. Desde então, a cada geração ou civilização ela 

foi sendo aperfeiçoada ou adequada às necessidades de cada época e cada 

grupo social.  

Cerca de aproximadamente 5 mil anos se passaram entre a origem dos 

ideogramas, pictogramas até o alfabeto. 

Entre os fatores que explicam a origem da escrita encontramos desde a 

necessidade de contabilizar produtos comercializados, impostos arrecadados e 

funcionários do Estado até para o levantamento das estruturas das obras que 
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exigiu a criação de um sistema de sinais numéricos para a realização dos 

cálculos geométricos. Com a escrita o ser humano criou uma forma de registrar 

suas ideias e se comunicar e graças a ela, tanto a vida de nossos antepassados 

podem ser conhecida hoje, como a que levamos hoje também poderá ser 

conhecida no futuro11. 

Graças a ela também, observamos que poderes se mantiveram, religiões 

se propagaram e conhecimentos foram construídos. 

O século VIII marca a invenção da escrita tal como a conhecemos hoje e 

nos séculos que se sucederam a ela o mundo teve um desenvolvimento 

surpreendente.  

Os avanços tecnológicos, imensamente facilitados pela documentação e 

pela comunicação advinda da escrita, marcaram grandes transformações nas 

sociedades. Especialmente a partir da segunda metade do século XIX com a 

chamada revolução científico-tecnológica12 notamos quanto o conhecimento 

humano foi se aperfeiçoando e tecnologias foram sendo criadas para facilitar ou 

potencializar as capacidades humanas, entre elas a de se comunicar. A partir da 

segunda metade do século XX este desenvolvimento alcança seu ápice e a 

Revolução Microeletrônica garante um ritmo para as inovações tecnológicas com 

“tal magnitude que faz os momentos anteriores parecerem projeções em câmara 

lenta” (Sevcenko,2005).  

Alguns estudiosos (Negroponte, 1995, Castells, 2003) projetam que o 

século XXI marcará o início da era de transformações em todos os níveis de 

relação pessoais, econômicas, sociais e profissionais. Chamada como era pós-

informação, Negroponte (1995) afirma que os átomos serão superados pelos bits 

e tudo girará em torno da comunicação instantânea e personalizada, que 

chegará a qualquer um em qualquer lugar, por meio de equipamentos cada vez 

mais leves, acessíveis, práticos. Segundo ele, o mundo virtual se configurará 

                                                 
11 http://pt.wikipedia.org/wiki/Escrita#Origem_da_escrita acessado em 26/07/07 
12 Esta revolução marcou o desenvolvimento das aplicações da eletricidade, do uso dos derivados de petróleo e o 
surgimento das indústrias químicas e dos novos meios de transporte (desde o transatlântico, carros, trens 
expressos) além dos novos meios de comunicação. (Sevcenko, 2005)    
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cada vez mais como o mundo real e recursos como computadores e internet 

serão o centro da vida das pessoas, tornando-se cada vez mais amigáveis e 

acessíveis, alterando de forma irreversível a relação entre as pessoas e 

imprimindo uma nova ordem ao mundo do trabalho. 

Olhando por esta perspectiva, pode-se afirmar que todo este 

desenvolvimento se caracteriza como uma grande oportunidade de progresso 

para a humanidade. No entanto, ao analisar mais criticamente a história, 

notamos que os avanços tecnológicos não se restringiram apenas a beneficiar a 

vida humana em geral, como também conseguem potencializar as guerras, o 

afastamento entre as pessoas, a fome, o desemprego e a miséria. 

Em pleno século XXI, com os recursos tecnológicos desenvolvidos e o 

conhecimento acumulado, nos deparamos com uma realidade desumana. 

Milhares de pessoas no mundo morrem de fome, de sede, de frio, de doenças 

como tuberculose, malária, AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida). 

Vivem em circunstâncias de miséria sem acesso aos recursos desenvolvidos pela 

própria humanidade. Vivem sem ao menos ter as condições básicas de vida e de 

aprendizado, sem saber ler e escrever.  

As exigências impostas para a sociedade atual para geração e 

manutenção da vida são cada vez mais refinadas. Entre elas, a alfabetização 

parece ser essencial. Se há seis mil anos o homem descobriu a necessidade da 

utilização de alguns símbolos específicos para garantir e preservar o seu 

desenvolvimento, o que dizer desta evolução para os dias e a sociedade de hoje, 

comumente chamada de sociedade do conhecimento? Poderíamos dizer que 

estar alfabetizado nas sociedades atuais é tão necessário para sobreviver quanto 

estar alimentado?  

Não há dúvidas com relação a esta questão. Muito provavelmente 

ninguém discordaria de tal importância, no entanto, dados da UNESCO 

(Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura) de 2005 

apresentam que cerca de 770 milhões de jovens e adultos da população mundial 

estão na condição de total analfabetismo. Estes números representam cerca de 

1/5 da população mundial.  
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Tal realidade sugere o seguinte questionamento: por que, mesmo após 6 

mil anos passados da invenção da escrita, com tanto conhecimento acumulado e 

tantos avanços tecnológicos e com o consenso de que estar alfabetizado é 

condição sine qua non de vida e humanização, ainda temos este quadro no 

mundo? O que está sendo feito ou não para que esta realidade seja superada? 

Como as políticas públicas estão sendo planejadas para o desenvolvimento das 

condições de apropriação das tecnologias necessárias às práticas de leitura e 

escrita?  

A importância da discussão destas questões para governos e para a 

construção de políticas públicas é fundamental. Tão fundamental e urgente que, 

segundo a quarta edição do Relatório de Monitoramento Global realizado pela 

UNESCO em 200513, cujo foco é alfabetização, este é um dos objetivos mais 

negligenciados entre os seis objetivos adotados em 2000 por 164 países, no 

Fórum Mundial de Educação, realizado em Dacar (UNESCO, 2006)14. Os dados 

apresentados nesse documento destacam a importância e a urgência de se 

dedicar à alfabetização maior atenção das políticas e mais recursos, enfatizando 

os imensos benefícios que confere aos indivíduos, às comunidades e às nações 

(idem) sob o risco de não conseguirmos superar este desafio. Para a UNESCO15: 

 a alfabetização para todos constitui a condição mais vital 

para de educação básica para todos [...] [e] a criação de 

sociedades e ambientes letrados é essencial para atingir 

metas de erradicação da pobreza, redução da mortalidade 

infantil, contenção do desenvolvimento populacional, 

igualdade de gênero e desenvolvimento sustentável, com 

paz e democracia. (ibdem, p. 5)  

Ainda, como parte das estratégias para atender a dois itens dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio16, a UNESCO lidera duas ações articuladas: a 

                                                 
13 A versão em português foi publicada em 2006 pela Editora Moderna. 
14 Em abril de 2000, marcando o início do século XXI, a UNESCO liderou uma ação mundial de apoio a 
Educação para Todos, momento a partir do qual 164 países do Programa de Desenvolvimento das Nações 
Unidas se comprometeram a diminuir em 50% seus índices de analfabetismo até 2015. (www.unesco.org.br) 
15 “A UNESCO é a agência que lidera e coordena internacionalmente a Década das Nações Unidas pela 
Alfabetização” (2003-2012)  
16 Durante a reunião da Cúpula do Milênio, realizada em Nova Iorque, em 2000, líderes de 191 nações 
oficializaram um pacto para tornar o mundo mais solidário e mais justo, até 2015 e determinaram 8 objetivos. 
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Década da Alfabetização17─ Literacy Iniciative for empowerment-Life ─ e o 

Programa Educação para Todos que apresenta como principal meta “prover 

educação básica para todos e igualdade de gênero na educação”. Segundo 

afirma Ramos (2006), as próprias metas pressupõem:  

que o programa deva ser acessível a homens e mulheres de 

todas as idades, oferecendo conhecimentos práticos e úteis 

para a vida e buscando, de maneira permanente, um 

aumento de sua qualidade. Assim, não se pode esquecer 

que a alfabetização é o fio condutor das seis metas da 

Educação para Todos. (Ramos, 2006, p. 13)  

Além disso, as exigências postas pela sociedade atual têm alterado de 

forma drástica e veloz tanto as concepções quanto as demandas relacionadas ao 

uso das habilidades escritas e leitoras da população. São habilidades cada vez 

mais ampliadas e específicas. Atualmente, defende-se uma concepção ampla de 

alfabetização, que abarca não só habilidades de leitura, escrita e cálculo 

numérico, mas também as práticas de leitura, escrita, cálculo e representação 

numérica dos diversos segmentos sociais, em diversos contextos18  

Para avaliar as reais condições da população brasileira com relação a este 

aspecto, uma iniciativa do Instituto Paulo Montenegro, ONG (Organização não 

Governamental) ligada a uma empresa de pesquisa da América Latina─ IBOPE 

(Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística) ─ e da Ação Educativa, que 

atua na área de pesquisa e informação, desenvolvimento de programas de 

educação de adultos e mobilização social, elaborou o Indicador de Analfabetismo 

Funcional (INAF) 

a fim de medir com maior precisão as condições de 

alfabetização da população adulta no Brasil, com o objetivo 

de oferecer informações sobre as habilidades e práticas de 

leitura, de escrita e de matemática da população adulta 

brasileira, de modo a fomentar o debate público e subsidiar 

                                                 
17 A Década é uma estrutura com finalidade de promover esforços em âmbito internacional, regional e nacional, 
visando permitir que milhões de jovens e adultos tenham acesso a oportunidades cada vez mais amplas de 
adquirir habilidades de alfabetização.   
18 Instituto Paulo Montenegro 
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a formulação de políticas públicas de educação e cultura. 

(Instituto Paulo Montenegro)  

Segundo esta pesquisa, em 2007, apenas 28% da população brasileira 

demonstrou pleno domínio das habilidades testadas para a alfabetização.19 Isto 

significa que 72% da população brasileira não têm as habilidades plenamente 

desenvolvidas demandando ações urgentes para a mudança deste quadro. Se o 

Brasil, que tem cerca de 10% da sua população em condições de absoluto 

analfabetismo20, apresenta uma proporção de analfabetismo funcional de 72%, 

qual será o indicador do mundo se este teste for aplicado?  

Para agravar a situação, ainda nos deparamos com episódios das 

dificuldades apresentadas aos gestores públicos não só na elaboração, como 

também na execução e no acompanhamento de políticas públicas de promoção 

da alfabetização. Inúmeras são as manchetes que apontam a má formação dos 

professores, a má administração da verba pública e mais recentemente, a má fé 

das organizações que em teoria deveriam ser facilitadoras dos processos de 

execução de tais políticas como as principais causas dos fracassos destas 

ações21. Diante disto muitos autores (Ramos, 2006, Sen, 2005, Sachs, 2005) 

afirmam a necessidade de uma reestruturação das políticas públicas para a 

superação de dois grandes desafios que andam juntos: miséria e analfabetismo.  

A afirmação corrobora com o sentido de que políticas públicas eficazes em 

favor do letramento contribuirão de forma efetiva na melhoria de qualidade de 

vida dos cidadãos ampliando as possibilidades de crescimento pessoal, social, 

                                                 
19 De acordo com a testagem realizada em 2007, 7% dos brasileiros entre 15 e 64 anos encontram-se na 
condição de analfabetismo absoluto e 25% têm um nível de habilidade muito baixo: só são capazes de localizar 
informações simples em enunciados de uma só frase (nível 1). Outros 40% conseguem localizar uma 
informação em textos curtos (nível 2) e só 28% demonstram domínio pleno das habilidades testadas (nível 3). A 
variação desses resultados em relação aos de 2001, quando foi aplicado o mesmo teste, ficam dentro da margem 
de erro da pesquisa. 
O teste de habilidades matemáticas, aplicado em 2002, mostra que, nesse domínio, é menor índice dos que se 
encontram na situação de analfabetismo – não sabem ler números naturais familiares (3%), mas também menor 
o índice de pessoas que demonstram domínio pleno das habilidades testadas (21%).  
http://www.ibope.com.br/calandraWeb/servlet/CalandraRedirect?temp=1&proj=PortalIBOPE&pub=T&comp=
Biblioteca&db=caldb acessado em 26-06-07 
20 Estes dados são apresentados pelo PNAD 2006 que nos revela também as graves taxas de analfabetismo do 
Norte e Nordeste Brasileiro que chega a ter índices de 15% a 28% de adultos acima de 25 anos nesta condição.   
21 Em julho de 2007, uma publicação do jornal o Estado de São Paulo, intitulada Alfabetização Fantasma 
denuncia episódios de fraudes de ONG brasileiras que participavam como coadjuvantes do governo brasileiro na 
execução das políticas públicas em favor do letramento. (http://txt.estado.com.br/editorias/2007/07/05/edi-
1.93.5.20070705.2.1.xml)   



32 
 

econômico e político da população atendida, gerando benefícios incalculáveis 

para todos os setores públicos.   

A situação apresentada nos obriga a indagar porque, diante de todas as 

evidências da importância da alfabetização e de todos os avanços no 

desenvolvimento do conhecimento e tecnológico, os gestores públicos e a 

sociedade organizada ainda não conseguiram enfrentar o desafio do 

analfabetismo correspondente a 1/5 da população mundial, em idade jovem e 

adulta? 

Diante desse quadro e desses questionamentos define-se que o 

problema a ser investigado nessa pesquisa é a inexistência de políticas 

públicas que prevejam a apropriação das tecnologias da informação e 

comunicação para a promoção da alfabetização da população jovem e 

adulta como direito inalienável do ser humano.  

Algumas hipóteses nos levam a crer que a gestão pública não tem sido 

eficaz no enfrentamento do analfabetismo e na promoção da alfabetização, 

porque: 

• faltam metodologias adequadas a cada perfil de população; 

• falta planejamento de curto, médio e longo prazo para Programas 

de Alfabetização; 

• as metas definidas são incompatíveis com as condições 

operacionais das políticas implementadas; 

• faltam estruturas: técnica, operacional e material; 

• faltam planos de acompanhamento, de monitoramento, de 

replicabilidade e de sustentabilidade; 

• e, principalmente, falta articulação entre os diversos setores, 

secretarias e ministérios do Estado responsáveis pela gestão do país e a 

sociedade civil no planejamento e execução imediata, a médio e longo 

prazo, de políticas públicas para a alfabetização e para a inclusão digital 

das populações socialmente excluídas. 
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Considerando a relevância do papel da UNESCO no que se refere à 

proposição de estratégias, no monitoramento e avaliação do desempenho dos 

países membros de sua instituição por meio de documentação e pesquisa cujos 

resultados devem subsidiar atividades que promovam por meio da educação a 

melhoria nas condições de desenvolvimento das populações socialmente 

desfavorecidas, destaca-se como hipótese dessa investigação que os 

documentos oficiais da UNESCO são fontes indispensáveis de referência 

para definição de diretrizes à elaboração, consolidação e 

aperfeiçoamento de políticas públicas que pressuponham a integração 

das tecnologias da comunicação e informação na promoção da 

alfabetização da população jovem e adulta.      

Assim, diante dessa problemática este trabalho focaliza seus objetivos a 

partir de duas perspectivas: 

1) a necessidade de pronto atendimento à população socialmente 

desfavorecida no que diz respeito à sua alfabetização e inserção no mundo 

tecnológico; 

2) a urgência de criação de políticas públicas nessa direção. 

Considerando esses dois aspectos, o objetivo geral desta pesquisa é 

analisar as publicações oficiais da UNESCO na busca de diretrizes que 

contribuam para a elaboração, consolidação e aperfeiçoamento de 

políticas públicas que pressuponham, como direito humano a ser 

garantido, a integração das tecnologias da comunicação e informação na 

promoção da alfabetização e no enfrentamento das condições que 

geram a sustentabilidade do analfabetismo. 

A fim de que se alcance o objetivo geral, determina-se como objetivos 

específicos: 

• fazer o levantamento de documentos produzidos sobre 

alfabetização e uso das tecnologias em programas de alfabetização; 

• analisar o conteúdo dos dados sobre alfabetização e uso das 

tecnologias em programas e propostas de alfabetização de jovens e 

adultos publicados pela UNESCO 
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• identificar nos documentos analisados da UNESCO recomendações e 

e possíveis espaços políticos e pedagógicos para o uso da TIC em 

programas e políticas públicas de alfabetização. 

 

AS ESTRATÉGIAS E SEUS FUNDAMENTOS 

Por se tratar de uma pesquisa de documentos e de uma análise de seus 

respectivos textos optou-se por utilizar a Análise de Conteúdo como 

orientação da pesquisa bibliográfica e das fontes de dados, para a seleção da 

fundamentação teórica e dos documentos usados e os fundamentos da Análise 

de Discurso para subsidiar a análise dos textos.  

Entendeu-se que ambas as metodologias se complementam no 

desenvolvimento da pesquisa, pois a primeira possibilita uma organização e 

seleção criteriosa do material a ser analisado enquanto que a segunda; parte do 

conteúdo selecionado para a análise. Embora a Análise de Conteúdo ofereça 

métodos que também apoiem a interpretação e análise de textos, optou-se, 

nesse momento, por utilizar somente os procedimentos de seleção do conteúdo 

a ser analisado, adotando a Análise de Discurso como metodologia de 

interpretação por entender que ela oferece recursos mais precisos de 

entendimento do discurso. 

Do ponto de vista conceitual, a Análise de Conteúdo pressupõe 

fundamentos essenciais para uma compreensão mais abrangente dos recursos 

da linguagem, da palavra ao sentido atribuído ao conjunto de significados: 

Assenta-se nos pressupostos de uma concepção crítica e 

dinâmica da linguagem. Linguagem, aqui entendida, como 

uma construção real de toda a sociedade e como expressão 

da existência humana que, em diferentes momentos 

históricos, elabora e desenvolve representações sociais no 

dinamismo interacional que se estabelece entre linguagem, 

pensamento e ação. (Franco, 2005, p. 14) 
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Fundamenta-se na elucidação do significado contido nas mensagens, 

palavras ou enunciados, que podem adquirir sentidos diferentes a depender da 

vivência, experiência e conhecimento do pesquisador. A análise deve 

compreender o conjunto de significados e significantes tanto do emissor, quanto 

do pesquisador. Como significado de um objeto se entende suas características e 

corpus de significação, já o sentido de um objeto implica a atribuição de um 

significado pessoal e objetivado concretizado pela prática social manifestado a 

partir das representações sociais, cognitivas e emocionais contextualizadas.  

Assim, possibilita ao pesquisador considerar as evidências para além do 

texto, permitindo que a subjetividade possa se manifestar e relações entre os 

sentidos possam ser estabelecidas. Permite ainda, fazer inferências sobre 

qualquer elemento da comunicação, tanto os explícitos quanto os implícitos e 

símbolos figurativos (silêncios e entrelinhas). Por meio de seu próprio processo 

de decodificação ele analisa, infere e elabora interpretações. 

A leitura efetuada pelo analista do conteúdo das 

comunicações não é, ou não é unicamente uma leitura “à 

letra”, mas antes o realçar de um sentido que se encontra 

em segundo plano. Não se trata de atravessar significantes 

para atingir significados, à semelhança da decifração 

normal, mas atingir através de significantes ou significados 

(manipulados), outros “significados” de natureza 

psicológica, sociológica, política, histórica etc. (Bardin, 

2003, p. 41) 

 Nesta metodologia, as operações de comparação e classificação são 

elementos chave para o entendimento das semelhanças e diferenças e a 

construção ou reconstrução dos sentidos e significados. Isso vale tanto para a 

seleção do material que referenciará a análise, quanto à própria análise. 

Com relação aos procedimentos, a Análise de Conteúdo se desenvolve 

em algumas etapas que consideram estratégias desde a seleção dos documentos 

à categorização do conteúdo para posterior análise.  
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Entre as principais etapas de uma pesquisa documental e de conteúdo que 

foram utilizadas nessa pesquisa destaca-se a pré-análise. A pré-análise segundo 

Bardin (2003) possui três incumbências básicas: a escolha dos documentos a 

serem submetidos à análise; a formulação das hipóteses e/ou dos objetivos; e a 

elaboração dos indicadores que fundamentem a interpretação final. 

A pré-análise tem por objetivo a organização, embora ela 

própria seja composta por atividades não estruturadas, 

“abertas”, por oposição à exploração sistemática dos 

documentos (idem, p. 96) 

Para atender à primeira incumbências a pré-análise prevê duas ações: a 

primeira leitura, que nessa metodologia é chamada de leitura flutuante22 e a 

aplicação de uma regra que fundamente a escolha. A leitura flutuante se 

caracteriza como o estabelecimento dos primeiros contatos com os documentos 

a serem analisados para conhecer os textos e as mensagens neles contidas, 

deixando-se invadir por impressões, representações, emoções, conhecimento e 

expectativas. Ainda que o corpus da pesquisa possa ter sido definido a priori, ou 

a posteriori à leitura de vários documentos, a leitura flutuante pode contribuir 

para a confirmação e definição da escolha. Para tal, a leitura flutuante deverá 

ser complementada com o uso de algumas regras que ajudam a fundamentar a 

escolha deste corpus, como se afirma: 

O corpus é o conjunto tidos (sic) em conta para serem 

submetidos aos procedimentos analíticos. A sua constituição 

implica escolha, seleções e regras (idem, p. 96) 

Entre as principais regras  utilizadas para a determinação do corpus 

encontram-se a regra da exaustividade, na qual o corpus é representado por 

todos os documentos referentes à questão da pesquisa; a regra da 

homogeneidade, que determina que os documentos a serem analisados sejam 

pertinentes a uma mesma categoria ou classe, a regra da representatividade, 

que permite que a análise possa se efetuar numa amostra, desde que o material 

                                                 
22 Bardin define leitura flutuante como a primeira atividade que consiste em estabelecer contato com os 
documentos a serem analisados e em conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações. Esta 
fase é chamada de leitura “flutuante”, por analogia com a atitude do psicanalista  (2003, p.96) 
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a ser analisado seja suficientemente volumoso e a regra da pertinência, na qual  

selecionam-se os documentos pela adequação, como fonte de informação, ao 

objetivo da análise.  

A amostragem pode ser considerada rigorosa se a amostra 

for uma parte representativa do universo inicial. Neste caso, 

os resultados obtidos poderão ser generalizados ao todo 

(idem p. 97). 

 

No caso dessa pesquisa, utilizou-se regra da representatividade para a 

seleçao do corpus, pois entendemos que os documentos selecionados são 

representativos dentro do universo da temática. 

A segunda incumbência da  pré-análise, não necessariamente nesta 

ordem, é a formulação de hipóteses sobre o conjunto dos textos ou materiais a 

serem analisados. Estas hipóteses podem não ser as mesmas indicadas como 

orientadoras da pesquisa, mas são as que orientam a leitura mais profunda. 

Ainda que implícitas, ajudam o pesquisador a orientar suas escolhas e o levam a 

deduzir determinados sentidos e elaborar interpretações latentes, não 

explicitadas ou ancoradas nas mensagens emitidas. São interpretações que não 

estão ancoradas nas mensagens emitidas, mas que o ajudam a organizar seu 

modo de interpretar.Tais interpretações, 

mesmo não estando presentes nas mensagens a serem 

analisadas, devem ser consideradas como informações 

extremamente relevantes, uma vez que , além do recurso à 

dedução e, muitas vezes, à hermenêutica dos sentidos dos 

textos, concentram-se a possibilidade de fornecer 

interpretações complementares valiosas e na junção que se 

estabelece entre a dedução e os mecanismos de indução, 

passam a se constituir em elementos úteis para a 

experimentação de novas hipóteses. (Franco, 2005, p. 54)   

No caso dessa pesquisa algumas hipóteses ajudaram a entender como a 

UNESCO organiza a produção de seus documentos, quais as insituições que 
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participam da elaboração, quais são os contextos anteriores e na data da 

elaboração, entre outras informações. 

A última incumbência da pré-análise constitui-se na referência aos índices 

e elaboração dos indicadores. Estes indicadores ou categorias serão os primeiros 

filtros de análise, que nortearão as leituras e a interpretação dos conteúdos para 

extrair do texto os trechos mais significativos, chamados Unidades de Análise.  

As Unidades de Análise estão divididas em Unidades de Registro e de 

Contexto. A Unidade de Registro é a menor parte do conteúdo, cuja ocorrência é 

registrada de acordo com as categorias levantadas e podem ser classificadas em 

3 tipos a saber: a palavra, que é a menor parte do conteúdo; o tema, que é uma 

asserção sobre determinado assunto, pode ser uma simples sentença, um 

conjunto delas ou um parágrafo; e o item, que é uma unidade como um texto, 

um artigo literário, um programa de rádio, uma revista. Nessa pesquisa, a 

unidade de registro considerada mais adequada para a análise proposta é o 

tema, pois serão analisados trechos significativos dos documentos. 

O tema é a unidade de significaçao que se liberta 

naturalmente de um texto analisado segundo certos critérios 

relativos à teoria que serve de guia à leitura. O texto pode 

ser recortado em ideias constituintes, em enunciados e em 

proposições portadores de significações isoláveis. (Bardin, 

2003, p. 105) 

Considerada a parte mais importante, ampla e necessária para esta 

metodologia a Unidade de Contexto é o pano de fundo que ilumina a leitura e 

revela significado às Unidades de análise, pois contextualizam a origem e a fonte 

da informação trazendo dados como a caracterização da equipe que produziu o 

relatório, a origem dos dados, as condições em que estes dados foram colhidos, 

como foram trabalhados, a especifidade dos grupos sociais representados, a 

contextualização da instituição representada. 

Sendo assim, a Unidade de Contexto é parte imprescindível para a 

análise, principalmente, para que se possa estabelecer a necessária 

diferenciação resultante dos conceitos de “significado” e “sentido” os quais 
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devem ser constantemente respeitados, quando da análise e interpretação das 

mensagens disponíveis (Franco, 2005, p. 43).  

Esses procedimentos articulados permitem que o material esteja pronto 

para análise, e embora tenham como pressuposto dados de subjetividade, 

oferecem condições de uma apreciação mais fidedigna. 

Tendo esta parte sido realizada, o segundo momento previsto nessa 

metodologia é análise dos dados que se desenvolverá pelos fundamentos da 

Análise do Discurso, fundamentada nos princípios de Foucault (2001) e 

Maingueneau (1997). 

É importante que se entenda o conceito de discurso sobre o qual iremos 

analisar os documentos, para que os procedimentos metodológicos escolhidos 

sejam coerentes com as observações e entendimentos realizados.  

Para Foucault (2001) o conceito de discurso extrapola o sentido de ser 

algo estático e produzido espontaneamente. Em uma de suas obras mais 

importantes, “A Ordem do Discurso”, Foucault (2001) apresenta uma forma de 

compreender como o discurso se produz e é organizado o que determina de 

maneira significativa o modo como pode ser entendido e interpretado. 

Influenciado pelas ideias de Freud, Foucault (2001) define discurso como algo 

determinado pelas condições históricas e de contexto, que, sub-repticiamente se 

apresentam nas mais variadas formas de expressão.  Segundo ele, há uma 

ordem estabelecida, definida e controlada que é anterior a própria produção do 

discurso e para a qual há certos procedimentos que determinam a mesma 

ordem na qual será produzido. 

Suponho que em toda sociedade a produção do discurso é 

ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e 

redistribuída por certo número de procedimentos que têm 

por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu 

acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 

materialidade (idem, pp. 8,9) 
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Ele afirma que processo de produção do discurso implica em 

procedimentos de controle, seleção, organização e redistribuição, e, portanto há 

um conjunto de regras previamente dadas pela sociedade para esta produção. 

Cada procedimento se configura como um ato para organizar e definir qual 

ordem deverá ser estabelecida no discurso e com isso poder limitar ou 

potencializar o sentido e o significado que se deseja atribuir. A fim de controlar 

as formações discursivas, procedimentos tais quais de exclusão, de organização 

e de circulação/utilização podem ser observados. Mais do que regras para serem 

seguidas, Foucault nos alerta para a não percepção de que tais regras e 

procedimentos existem independentes da vontade de seu produtor, e, portanto, 

todo discurso é controlado, de alguma forma, por estes instrumentos.  

A apresentação de cada um destes procedimentos leva-nos a considerar 

os discursos a serem analisados a partir de um novo referencial, pois segundo 

Foucault (2001), todos os discursos sofrem, durante a sua produção, 

procedimentos de exclusão que implicam a interdição da palavra, a segregação e 

a vontade pela verdade de organização que é representada por todas as formas 

de controle da formação discursiva, como classificação, ordenação, distribuição 

de circulação definidos pelos procedimentos que controlam os sujeitos que falam 

ou para os quais o acesso ao discurso é permitido.   

Foucault propõe que, ao se analisar um discurso deve-se compreendê-lo 

como um acontecimento, abordá-lo como séries descontínuas, procurar por suas 

regularidades e pelas condições que possibilitaram a sua produção.  

Para Foucault, não existem significações últimas por trás 

daquilo que se diz. (...) Trata-se de pensar o discurso de um 

sujeito assujeitado por um conjunto de regras que ele 

próprio desconhece, e que definem as condições da função 

enunciativa, num determinado tempo e lugar. (Murta, 2006)    

Com isso, toda análise deve pressupor que o que está dito/escrito/falado 

é composto por um conjunto de significados, significantes, conceitos, 

pressupostos, argumentos já dados sem o próprio conhecimento do sujeito que 

o produz.  
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Os fundamentos e conceitos apresentados por Foucault nesta obra 

influenciaram de maneira significativa a Escola Francesa de Análise de Discurso 

como podemos observar na obra de Maingueneau. 

Um dos principais conceitos referência para a Análise de Discurso (AD), o 

de formação discursiva, é um conceito foucaultiano: 

Um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre 

determinadas no tempo e no espaço que definiram em uma 

época dada, e para uma área social, econômica, geográfica 

ou linguística dada, as condições de exercício da função 

enunciativa.(Foucault in Maingueneau,1997, p.14)  

Para Maingueneau (1997) é a formação discursiva que interessa à Análise 

de Discurso (AD). Para ele, não se trata de examinar um corpus como se tivesse 

sido produzido por um determinado sujeito, mas de considerar sua enunciação 

como o correlato de uma certa posição sócio-histórica na qual os enunciadores 

se revelam substituíveis (Idem,p.14) (destaque no original) 

Um outro aspecto a ser considerado pela AD de Maingueneau é a 

característica do discurso como um ato, atividade, princípio pelo qual deve ser 

compreendido em uma dimensão pragmática. Esta dimensão supõe algumas 

características da linguagem: é uma forma de ação,e não apenas uma 

representação da realidade;(...) é reflexiva, pois mostra ao mesmo tempo que 

diz alguma coisa;(...) é uma atividade cooperativa, pois implica na ação de dois 

ou mais parceiros;(...) implica em legitimar o que está se falando, não apenas o 

conteúdo, mas a posição do sujeito que fala(...) e, por fim, supõe uma relação 

de interioridade entre texto e contexto, pois, compreende o contexto como algo 

que está no texto ao mesmo tempo em que é construído por este. (Murta, 2006, 

pp. 51,52) 
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Isso significa que na AD deve-se considerar quem fala (eu/pessoa), de 

onde fala (aqui/espaço) e quando fala (agora/tempo), que Maingueneau (1997) 

denomina como cena enunciativa23.  

O outro aspecto a ser considerado pela AD, ainda segundo Maingueneau 

(1997), são as palavras do discurso que é formado por enunciados que são 

produzidos por enunciadores. O processo de produção denomina-se enunciação. 

Na enunciação estão todas as intenções do enunciador que a elabora sob toda 

influência do meio a que está sujeito.  

O papel do analista de discurso é o de encontrar/desvelar essas intenções. 

Por isso se faz necessário conhecer a cena enunciativa antes de se aprofundar 

no discurso. 

Na análise a ser realizada, portanto, se considerou o contexto no qual o 

discurso foi produzido, a ONU e UNESCO, a historicidade implicada na sua 

construção, quais os aspectos políticos, sociais, culturais e econômicos que 

circundam a produção dos documentos , o papel social representado pela 

UNESCO - sujeito produtor do discurso no contexto para o qual ele se dirige 

(neste caso a instituição que fala para instituições). Há que se considerar, 

também, a historicidade, o contexto e o papel social representado pelo analista 

do discurso, a formação acadêmica, as experiências pessoais, profissionais e 

acadêmicas da pesquisadora  cujo discurso analítico também sobre as influências 

sub-reptícia da ordem do discurso.  

O CAMINHO 

O procedimento metodológico não foi escolhido a priori, mas foi 

selecionado na medida em que avançaram a investigação e a busca por 

elementos que pudessem contribuir para a resposta ao problema apresentado. A 

descrição dos passos a seguir busca registrar o processo que envolveu toda a 

seleção dos conteúdos, passando pela análise de dados até a conclusão final. 

                                                 
23 O capítulo VI dessa tese é dedicado a contextualização da cena enunciativa, apresentando o contexto da ONU, 
UNESCO e das produções dos documentos analisados.  
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De acordo com as estratégias previstas na Análise de Conteúdo, a pré-

análise da pesquisa concentrou-se em duas ações: a seleção dos referenciais 

bibliográficos que fossem compatíveis com as concepções sobre educação, 

política pública, alfabetização, letramento e uso das tecnologias na educação 

adotadas pela pesquisadora e a escolha dos documentos, objetos da pesquisa, 

que oferecessem dados para a verificação das hipóteses levantadas. 

A seleção dos referenciais bibliográficos partiu da perspectiva humanista 

para a definição dos conceitos, concepções e fundamentos que seriam utilizados 

na análise final dos documentos.   

A escolha dos documentos foi orientada por critérios de 

representatividade, acessibilidade e relevância no contexto da elaboração das 

políticas públicas educacionais. As estratégias utilizadas para a seleção dos 

documentos envolveram consultas às pesquisas realizadas sobre o tema, 

consulta a registros de projetos ou programas desenvolvidos na área, realização 

de entrevistas com agentes elaboradores ou executores de políticas públicas 

educacionais, consulta aos bancos de dados das agências responsáveis por 

pesquisas, monitoramento e avaliação de implantação de programas e 

desenvolvimento de políticas públicas educacionais.  O conjunto de materiais 

oriundos desta etapa permitiu definir os critérios para a análise de dados e 

selecionar os documentos utilizados como fonte de dados. 

Cada um dos tópicos a seguir, descreverá brevemente as fontes 

encontradas procurando relacioná-las com o tema da pesquisa. 

 

a. Levantamento do referencial bibliográfico e das 

pesquisas realizadas nesta área 

O tema alfabetização é consideravelmente amplo, pois envolve desde 

concepções sobre leitura, escrita até políticas públicas, avaliação, programas de 

formação de educadores, metodologias, etc. A pesquisa e as consultas às 

principais fontes bibliográficas e documentos oficiais relacionados a esse tema 

demandaram alguns recortes que permitissem construir um conjunto mínimo de 
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referências que possibilitassem o mapeamento do contexto atual sobre esta 

problemática. Dada a dimensão e o volume de materiais encontrados, o 

procedimento chamado leitura flutuante foi imprescindível para a realização dos 

primeiros filtros de informação.  A busca por informações referências na área foi 

orientada por temas como: alfabetização e/ou alfabetização de jovens e adultos; 

gestão pública e políticas públicas na educação, especificamente na 

alfabetização; história do desenvolvimento da cultura da escrita e da leitura; 

fundamentos para a apropriação das tecnologias, indicadores, censos, relatórios 

sobre índices de qualidade da educação, de analfabetismo ou alfabetismo, de 

investimentos na educação e relatos sobre experiências, metodologias de ensino 

e aprendizagem e ações privadas ou públicas na área. 

Ao final deste levantamento, os seguintes temas foram destacados como 

fontes necessárias à compreensão do quadro mundial da problemática - a 

história da escrita e sua relação com o desenvolvimento das sociedades; o 

conceito de alfabetização e a concepção sobre o uso das tecnologias em 

programas de alfabetização de jovens e adultos, fundamentos sobre a 

apropriação das tecnologias como elemento da cultura.  

A partir deste primeiro recorte buscaram-se os autores, as publicações e 

instituições que fossem reconhecidas e representativas da discussão sobre o 

tema alfabetização e inserção de jovens e adultos no mundo tecnológico. O 

primeiro levantamento identificou uma vasta bibliografia e fonte de informações 

referentes ao tema que foram sendo selecionadas e organizadas de acordo com 

o grau de reconhecimento e importância para a discussão. Os temas 

apresentados a seguir resumirão brevemente o perfil do material selecionado.   

• História da escrita e sua relação com o desenvolvimento das 

sociedades e a humanização.  

A origem da tecnologia da escrita e leitura não ocorre à parte de um 

contexto histórico, social, econômico e cultural. Como todas as tecnologias 

criadas pelo ser humano, a escrita e leitura vêm atender a uma necessidade 

específica de desenvolvimento em determinado momento histórico. Seu uso 

também adquire mais importância de acordo com os sentidos que lhes são 
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atribuídos por determinados grupos e classes sociais em épocas específicas. 

Conhecer e refletir sobre a origem da escrita e fazer uma análise do seu 

desenvolvimento como instrumento de desenvolvimento humano, de 

humanização e dominação no decorrer da história pode iluminar algumas das 

conclusões a respeito dos problemas que enfrentamos hoje. As referências 

históricas que encontramos nos ajudam a recuperar o processo de inserção da 

tecnologia da escrita nas civilizações, sua contribuição para o desenvolvimento 

das sociedades como elemento de humanização e como foi utilizada tanto como 

uma forma de democratização do saber tanto como uma forma de manutenção 

do poder. Alguns autores, como Chartier (1999, 2002), Burke (1997, 2003), 

Goody (1986, 2006), Foucault (2001), Gnerre (2003) trazem em suas obras 

importantes informações, conceitos e fundamentações sobre como o processo 

histórico de desenvolvimento da escrita foi impactando e sendo impactado pelo 

desenvolvimento da humanidade.  

Esse referencial configurou as transformações que as sociedades 

passaram desde as primeiras formas de escrita e seus veículos, como 

pergaminhos, até os dias de hoje, quando o desenvolvimento tecnológico impõe 

novos ritmos e novas relações com o saber e com o poder (Chartier 1999,2002). 

Permitiu também compreender a análise da linguagem para além de seus 

aspectos políticos, considerando principalmente seus aspectos sociais, culturais e 

econômicos, e entendendo a força da linguagem como um poder das pessoas e 

sobre as pessoas24 (Burke, 1997), identificando os poderes subjacentes e 

implícitos a ela e na ordem do discurso que ela estabelece25 (Foucault, 2001). Ao 

conjugar linguagem, escrita e poder compreende-se discussão como os 

processos de alfabetização são comprometidos com mecanismos sociais de 

poder (Gnerre,2003). 

Considerou-se fundamental também uma descrição da história da escrita 

e o entendimento de como a lógica da escrita e o seu desenvolvimento 
                                                 
24 Ao examinar as mudanças na organização do conhecimento e os impactos das transformações da linguagem 
nas transformações sociais na Europa dos séculos XVI e XX, Burke (1997) apresenta uma compreensão do 
desenvolvimento da sociedade a partir da história, da política e da sociologia da linguagem. 
25 Focault (2001) é um dos principais autores na discussão e reflexão sobre o tema poder. Sua obra nos permite 
fazer uma análise crítica sobre as relações de poder que se estabelecem na sociedade, como os saberes são 
construídos nestas relações de poder, os poderes implícitos na ordem do discurso. É um autor fundamental 
quando se pretende analisar e discutir estas questões.   
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contribuíram para a organização da sociedade. As relações entre o letramento, o 

desenvolvimento de uma cultura escrita e os diversos aspectos que envolvem as 

sociedades desde a Grécia antiga influenciou o aprimoramento de uma 

perspectiva crítica e histórica, o individualismo e a especialização na cultura 

ocidental (Goody,1986, 2006).  

Compreender o desenvolvimento da linguagem escrita e da leitura e a 

disseminação de sua tecnologia a partir da sua relação direta com os 

mecanismos de dominação nos leva a considerar a forte tendência de 

manutenção destes mecanismos até os dias atuais e sua relação intrínseca com 

os modelos de gestão política e econômica das organizações sociais da 

atualidade. Analisar sob esta ótica possibilita a compreensão das disputas e 

interesses presentes nas políticas em questão e que merecem, no contexto 

deste trabalho, uma atenção particular.   

• Relações da política e economia e os modelos de gestão do país que 

impactam os programas de alfabetização  

A análise histórica do desenvolvimento da escrita nos indica que as 

relações que se travam no interior das sociedades entre a economia, o poder e 

domínio dos códigos da escrita se revelam complexas, contraditórias e não 

harmônicas. O processo de disseminação das tecnologias, códigos e apropriação 

das habilidades da leitura e escrita é resultado de enormes disputas de 

interesses, de marchas e contramarchas.  

É fato que nem sempre, na história de cada sociedade, os modelos de 

políticas públicas ou de gestão adotados assumem de fato um compromisso 

imediato e transparente com as necessidades da população mais excluída ou 

necessitada. No domínio da escrita e leitura a lentidão do processo de 

disseminação social de suas competências retrata o próprio processo social de 

democratização dos bens culturais e da distribuição das riquezas materiais. 

Sabe-se também que, embora escondidos por trás de uma ação politicamente 

correta, alguns planos podem mascarar uma ação social para atender a 

objetivos puramente econômicos do poder hegemônico.  



47 
 

Ao considerar as relações de dominação e poder implicadas nas políticas 

públicas de acesso a alfabetização, torna-se necessário compreender as 

contradições produzidas pelos processos de gestão da educação e pelas novas 

articulações entre o sistema educacional, o sistema político e o sistema 

produtivo; seus impactos sobre a participação da população. Deve-se levar em 

conta também o acesso e a qualidade dos serviços e o novo desenho dos 

espaços público e privado para buscar novas formas de fazer gestão a partir de 

um olhar mais amplo das organizações sociais e públicas para a criação de um 

modelo de educação sustentável (Haddad, 2001, Ramos, 2006) tendo como 

concepção primeira de que desenvolvimento consiste principalmente na 

eliminação da privação das liberdades que limitam as escolhas e as 

oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de agente 

(Sen, 2005, p. 10) 

Os autores aqui relacionados, Haddad269 (2001) Ramos27(2006), 

Almeida28 (2007) e Sen (2005) e Sachs (2005) apresentam como cerne de suas 

preocupações a criação de políticas públicas e modelos de gestão com um foco 

mais humanista com ações voltadas para a defesa de uma população mais 

necessitada.  

• Alfabetização  

A descrição dos tópicos anteriores remete a uma reflexão que se aplica ao 

contexto ampliado das ações para a alfabetização, pois considera os aspectos 

                                                 
26 Sérgio Haddad é coordenador geral da Ação Educativa26 e pesquisador na área de educação de jovens e 
adultos. Apresenta uma bibliografia rica na discussão sobre as políticas públicas nesta área. Em 1999, foi um 
dos organizadores do seminário "A construção social das políticas educacionais no Brasil e na América Latina" 
a partir do qual publica, em colaboração com vários autores, o livro O Cenário Educacional Latino-americano 
no Limiar do Século XXI (2001), no qual resgata este debate tendo como objetivo analisar as contribuições dos 
diferentes sujeitos sociais na definição das políticas educacionais, as dinâmicas de poder e os projetos de 
educação e sociedade hoje presentes nos cenários brasileiro e latino-americano. 
27Mozart Neves Ramos apresenta reflexões sobre como é possível transformar os modelos de educação pública, 
em especial, a educação brasileira, por meio da criação de um compromisso nacional por uma educação 
sustentável. Sua experiência como gestor da educação pública permite uma análise profunda das necessidades 
mais emergentes no planejamento das políticas públicas de educação. Como coordenador do Programa 
Compromisso Educação para Todos, tem participado de discussões em nível nacional sobre estratégias de gestão 
de programas educacionais que tenham por objetivo a superação dos desafios apresentados à educação 
brasileira. 
28 Fernando José de Almeida é ex-secretário de educação do município de São Paulo e têm se dedicado ao 
estudo e práticas relacionadas ao uso crítico das tecnologias e a inserção da população excluída ao mundo 
tecnológico. Sua experiência como gestor público contribui para uma reflexão sobre a criação de políticas 
públicas para a humanização.  
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relacionados à construção dos sentidos e significados atribuídos à tecnologia da 

escrita, sua relação com os sistemas e classes sociais e a aplicação de políticas 

públicas que atendam às populações socialmente excluídas. No entanto tal 

política poderá não ser eficiente se não se considerar sobre quais conceitos de 

alfabetização está se falando. 

Embora de há muito se busque uma fórmula metodológica milagrosa que 

alfabetize mais em menor tempo, não é este o foco deste trabalho. A 

perspectiva deste trabalho não é a de discutir os métodos de alfabetização 

presentes nos inúmeros programas de alfabetização, mas refletir sobre o 

significado de um método de alfabetização e sua aplicação no contexto social e 

político. Desta forma, o conceito de método de alfabetização para esta pesquisa 

não se restringe a uma relação entre tempo, técnicas e resultados mecânicos de 

aprendizagem, mas uma ação adequada às necessidades de aprendizagem da 

população a ser atendida e que lhe possibilite, ao se apropriar dos códigos de 

escrita e leitura usá-los a favor de sua liberdade, autonomia e exercício pleno da 

cidadania. 

Nesta perspectiva, selecionaram-se autores que debatiam, propunham, 

analisavam programas segundo óticas de novos conceitos de leitura e de escrita, 

não como uma tecnologia de desenvolvimento de competências mecânicas, mas 

como elemento cultural e social de interpretação do mundo, de si mesmos e da 

significação da vida em sociedade. Entre as diversas produções indicadas, 

adotou-se neste trabalho a concepção que mais correspondesse a uma 

alfabetização para humanização e liberdade. Assim, reconheceu-se que os 

autores que mais corresponderiam a esta concepção libertária e humanizadora 

da alfabetização (Freire, 1987,1990, 1995, 2000; Sen,2005; Chartier, 

1999,2002) seriam aqueles que entendessem o alfabetizando como um sujeito 

autônomo, livre para escolhas, além de considerar a alfabetização como um 

processo crítico de desenvolvimento da cidadania (Ribeiro, 2004; Freire,1987, 

2001.) O conjunto desse referencial contribui para a compreensão desse 

fenômeno nas sociedades, além de revelar o quanto as desigualdades sociais 

explicam as desigualdades educacionais. Apontam também as implicações e os 

desafios técnicos, culturais, políticos e sociais que este fenômeno nos impõe nos 

levando a buscar métodos de ensino e aprendizagem adequados (Soares, 2007; 
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Grossi, 1990) Nesta vertente, selecionaram-se como principais representantes 

desta discussão as obras de Paulo Freire29, Vera Ribeiro30 e Magda Soares31, 

Ester Pilar Grossi32 e Vieira Pinto33 (1979, 2000). 

• Alfabetização e apropriação das tecnologias como direito humano  

A princípio, relacionar alfabetização com tecnologia pode remeter apenas 

a uma nova metodologia de ensino, no entanto, a abordagem desta pesquisa 

parte da perspectiva social sobre essa temática. O mundo tecnológico se 

apresenta das mais diversas formas e nas atividades mais rotineiras como nos 

supermercado, bancos, sistemas de telefonia, cadastros, registros, créditos, 

saúde, etc. E se apresenta desta forma a todos, sem discriminação, 

independente de se ter ou não o domínio sobre o seu uso. A garantia do 

exercício da liberdade e autonomia passa pela apropriação, reflexão e uso crítico 

desses recursos. Não se trata aqui de “endeusar” as maravilhas oferecidas pelas 

tecnologias e nem de desconsiderar o aspecto perverso desta apropriação que 

atende aos poderes hegemônicos de controle e limitação das liberdades, mas 

sim, propor a reflexão fundamentada em princípios humanistas de que a “não-

apropriação” desses recursos implica na privação do exercício da liberdade. 

Considera-se que somente por meio da apropriação das tecnologias o sujeito 

terá poder de decidir pelo seu uso ou não. Sem apropriar-se essa liberdade já 

está limitada.  

                                                 
29 Paulo Freire é educador de reconhecimento internacional, suas obras apresentam uma concepção de educação 
para o mundo e para a vida a partir de uma visão humanizadora, por meio da qual, o homem que faz parte da 
história, constrói e reconstrói a própria história. Sua experiência com alfabetização de jovens e adultos na 
década de 60 ganhou expressão mundial pela sua dimensão crítica e política e pelo método adotado, no qual, 
jovens e adultos analfabetos se alfabetizaram a partir de conteúdos e reflexões sobre seu próprio cotidiano. É 
uma das referências mais importantes para a educação, especialmente educação de jovens e adultos na América 
Latina e no mundo.     
30 Vera Masagão Ribeiro é renomada pesquisadora na área de alfabetização é coordenadora de programas na 
Ação Educativa. Suas obras focam as questões relacionadas à educação de jovens e adultos e tem desenvolvido 
inúmeras pesquisas e materiais de uso pedagógico para educadores que atuam nesta área. Foi uma das 
idealizadoras do INAF. Como parte da análise dos resultados apresentados pelo INAF 2001, no livro 
Letramento no Brasil (2004), a autora reúne artigos de pesquisadores e estudiosos na área de alfabetização e 
letramento que discutem e analisam estes dados. 
31 Magda Soares é reconhecida como uma das maiores especialistas brasileiras em alfabetização. Suas 
publicações refletem as questões mais conceituais sobre alfabetização e letramento como prática social além de 
discutirem as funções políticas dos programas de acesso a leitura e escrita e de relacionar os processos de 
alfabetização com a conquista à cidadania.  
32 Ester Pilar Grossi educadora reconhecida por suas experiências e propostas de metodologias de alfabetização. 
Entre as suas produções destaca-se Porque há quem ainda não aprende? (2003) e Como areia no alicerce (2004). 
33 Álvaro Vieira Pinto é um filósofo contemporâneo que mais se dedicou a compreensão das relações do homem 
com o trabalho e com a ciência para o desenvolvimento humano e a humanização.   
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A partir dessas considerações infere-se que criar políticas públicas para o 

enfrentamento das exclusões sociais e educacionais e como prática de liberdade 

pressupõe considerar a inserção dessa população no mundo tecnológico e falar 

em inclusão social implica pensar também em estratégias e políticas públicas 

relacionadas ao acesso, uso, apropriação e atribuição de sentido às tecnologias 

por essa população. Partindo deste pressuposto, infere-se também que não há 

possibilidade de discutir os caminhos para o enfrentamento das limitações 

impostas pelo analfabetismo se não apresentá-la dentro do contexto de inserção 

no mundo tecnológico.  

Como um dos objetivos desta pesquisa é identificar nas diretrizes da 

UNESCO possíveis espaços políticos e pedagógicos para o uso da TIC, observou-

se a importância de uma bibliografia que refletisse o papel da tecnologia na 

alfabetização de jovens e adultos. Entendeu-se que os princípios norteadores 

dessa deveriam estar relacionados às concepções de alfabetização adotadas no 

item anterior e relacionadas com os conceitos de vida e humanização previstos 

como eixos norteadores desse trabalho. A bibliografia referente a esta temática 

ainda é muito incipiente, no entanto, Vieira Pinto (1979, 2000), Almeida34 

(2007), Fernandes35 (2005) e Chiummo36 (2004) trazem contribuições 

significativas nessa direção e recolocam a importância discussão sobre o uso das 

tecnologias na alfabetização de jovens e adultos e a pertinência da discussão 

deste tema na sociedade atual.  

b. Levantamento das fontes de consultas para obtenção dos 

dados  

                                                 
34Como apresentado anteriormente, Fernando José de Almeida desenvolveu junto a SME-SP uma experiência 
inovadora de uso de tecnologias nos Movimentos de Alfabetização, chamado MOVA DIGITAL. O 
reconhecimento dessa experiência ganhou dimensões internacionais, sendo convidado pela UNESCO a 
apresentá-la em Genebra, em 2005. Embora a experiência no âmbito da SME tenha sido descontinuada após o 
seu afastamento do cargo, algumas iniciativas tiveram continuidade. 
35 Jarina Rodrigues Fernandes desenvolve estudos relacionados à inclusão de jovens e adultos não alfabetizados 
desde 2000. Sua dissertação de mestrado registra o significado atribuído por alunos do EJA às TIC.  
36 Ana Chiummo também é uma pesquisadora no tema inclusão digital de adultos não alfabetizados e na sua 
pesquisa de doutorado relata a experiência do Programa MOVA DIGITAL realizado em uma escola pública 
municipal da periferia de São Paulo. O foco desta pesquisa previu identificar as contribuições do uso das 
tecnologias nas práticas pedagógicas em grupos de alfabetização de jovens e adultos  
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Definidos os fundamentos, conceitos e eixos norteadores que orientariam 

a análise dos dados, a etapa seguinte configurou-se em selecionar instituições 

públicas ou privadas relacionadas ao tema da investigação. A importância de se 

consultar instituições referências na área deve-se a certeza de que a execução 

das políticas públicas tem se dado por meio do trabalho de algumas instituições 

que se dedicam a questão. Muitas delas, às vezes, estão desvinculadas das 

políticas públicas locais e acabam por exercer experiências isoladas, no entanto, 

os estudos e as estratégias desenvolvidas por elas podem representar um 

panorama significativo de como a questão está sendo tratada no contexto 

nacional e/ou mundial. 

Como critério dessa seleção considerou-se que as instituições deveriam: 

o ser referência na área de educação pública, especificamente 

alfabetização de jovens e adultos no Brasil ou no mundo 

o ter desenvolvido alguma experiência de impacto ou de 

significante contribuição para as políticas de alfabetização de jovens 

e adultos nos últimos 10 anos 

o ter publicações recentes na área 

o disponibilizar o acesso claro e eficaz às suas principais fontes 

de publicações, documentos, pesquisas, relatórios etc.   

As consultas realizadas nesta etapa nos levaram a definir as seguintes 

instituições como fontes fidedignas de consulta: 

• Ação Educativa: uma organização não governamental cujo foco é a 

atuação nas áreas da educação e da juventude. Desde 1994 desenvolve 

projetos que envolvem formação de educadores e jovens, animação 

cultural, pesquisa, informação, assessoria a políticas públicas, participação 

em redes e outras articulações interinstitucionais. Em parceria com 

governos, ONG, Fundações, universidades, órgãos públicos federais, 

estaduais, municipais, organismos internacionais e outras organizações 

envolvidas na “defesa e na efetivação dos direitos educativos e de 

juventude”, tem oferecido uma contribuição significativa para os debates 

de políticas públicas na educação de jovens e adultos assim como 
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desenvolvido importantes subsídios de apoio como materiais didáticos, 

formação de educadores e pesquisa. “Tem como missão a promoção dos 

direitos educativos e dos direitos da juventude, tendo em vista a 

promoção da justiça social, da democracia participativa e do 

desenvolvimento sustentável no Brasil”. 37  

• Instituto Paulo Montenegro38: Criado em 2000 pelo Grupo IBOPE, 

este Instituto é uma organização sem fins lucrativos cujo objetivo é 

desenvolver e executar projetos educacionais. Assim, o Instituto se 

beneficiando da experiência de mais de 60 anos do Grupo IBOPE, tem 

como foco “otimizar esforços para criar novas alternativas pedagógicas 

para o ensino no Brasil”. A sua iniciativa mais relevante sobre o tema 

desta pesquisa é o Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional (INAF) 

que tem por objetivo medir o alfabetismo funcional da população adulta 

brasileira, avaliando a capacidade que as pessoas têm de ler, escrever e 

realizar cálculos aplicados ao seu cotidiano e desta forma, oferecer a 

sociedade brasileira um conjunto de informações sobre as habilidades e 

práticas relacionadas à leitura, escrita e matemática da população, de 

modo a fomentar o debate público e subsidiar a formulação de políticas 

públicas de educação e cultura.  

• Ministério da Educação: O Ministério da Educação do Governo 

Federal é o órgão máximo legislador e fiscalizador das políticas públicas 

na educação do Brasil. As suas áreas de competências são: política 

nacional de educação, educação infantil, educação em geral (ensino 

fundamental médio, superior, educação profissional, educação a distância, 

educação tecnológica, educação especial, educação de jovens e adultos) 

avaliação, informação e pesquisa educacional, pesquisa e extensão 

universitárias, magistério, coordenação de programas de atenção a 

integral a crianças e adolescentes. Dentre suas Secretarias há uma que 

cuida especificamente das ações voltadas para a educação de jovens e 

adultos e um programa exclusivo- Brasil Alfabetizado- criado para atender 

                                                 
37 www.acaoeducativa.org.br 
38  http://www.ipm.org.br/ 
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a demanda de alfabetização de parte da população jovem e adulta 

brasileira.    

• Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP)39: é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 

Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e avaliações 

sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a 

formulação e implementação de políticas públicas para a área educacional 

a partir de parâmetros de qualidade e equidade, bem como produzir 

informações claras e confiáveis aos gestores, pesquisadores, educadores e 

público em geral. Para gerar seus dados e estudos educacionais o INEP 

realiza levantamentos estatísticos e avaliativos em todos os níveis e 

modalidades de ensino. Entre eles, os que mais dizem respeito ao 

diagnóstico desta pesquisa são: Censo Escolar — que é um levantamento 

de informações estatístico-educacionais de âmbito nacional, realizado 

anualmente; Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), um exame de 

saída facultativo aos que já concluíram e aos concluintes do ensino médio; 

Exame Nacional para Certificação de Competências (ENCCEJA) que é uma 

proposta do Ministério da Educação de construir uma referência de 

avaliação nacional para jovens e adultos que não puderam concluir os 

estudos na idade própria e Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB), uma pesquisa por amostragem, do ensino fundamental e 

médio, realizada a cada dois anos. 

Além dos levantamentos estatísticos e das avaliações, o INEP promove 

encontros para discutir os temas educacionais e disponibiliza também outras 

fontes de consulta sobre educação. 

• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)- órgão público ligado 

ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, é rica fonte de dados 

relacionados aos perfis da população do Brasil e do mundo.  

• Banco Mundial: segundo sua própria definição “o Banco Mundial é uma 

das principais fontes de assistência para o desenvolvimento no mundo. Seu 

                                                 
39 http://www.inep.gov.br/institucional/ 
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principal objetivo é ajudar as pessoas e países mais pobres40. É uma 

instituição de desenvolvimento cuja meta é reduzir a pobreza mediante a 

promoção do crescimento econômico sustentável nos seus países clientes”. É 

um dos órgãos responsáveis pela elaboração de uma ampla estratégia para a 

redução da pobreza no mundo, o item número 1 das Metas de 

Desenvolvimento do Milênio e o analfabetismo tem uma associação direta 

com os índices de pobreza no mundo. 

• UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância): criada em 1946 com 

o objetivo de assegurar que cada criança e cada adolescente tenham seus 

direitos humanos integralmente cumpridos, respeitados e protegidos, o 

UNICEF é um dos vetores mais importante da política mundial na articulação 

e no acompanhamento de políticas públicas na área da infância e 

adolescência. No Brasil, está desenvolvendo ação pioneira por meio da 

criação de redes de proteção à criança e ao adolescente para a viabilização 

das políticas do país, principalmente o respeito ao Estatuto da Criança e 

Adolescente (ECA). Totalmente articulada com a UNESCO, o UNICEF trabalha 

para monitorar, avaliar e ajudar a assegurar o impacto de políticas públicas 

na vida das crianças e adolescentes. 

 

• UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura) 41: Desde a sua fundação em 1945, a UNESCO vem desempenhando 

um papel de liderança na definição de alfabetização, afirmando sua 

importância vital para o desenvolvimento e apoiando iniciativas nacionais que 

buscam a expansão da aprendizagem de adultos. Como tal, é a agência que 

lidera e coordena internacionalmente a Década das Nações Unidas pela 

Alfabetização42 (2003-2012) que determina que “a alfabetização para todos 

constitui a condição mais vital para de educação básica para todos [...] [e] a 

criação de sociedades e ambientes letrados é essencial para atingir metas de 

erradicação da pobreza, redução da mortalidade infantil, contenção do 

desenvolvimento populacional, igualdade de gênero e desenvolvimento 
                                                 
40 http://www.bancomundial.org.br/index.php/content/view/6.html  
41 www.unesco.org.br 
42 A Década é uma estrutura com finalidade de estimular e promover, divulgar esforços em âmbito internacional, 
regional e nacional, visando permitir que milhões de jovens e adultos tenham acesso a oportunidades cada vez 
mais amplas de adquirir habilidades de alfabetização.    
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sustentável, com paz e democracia”. Para tal, a UNESCO possui programas 

de apoio a Década - Iniciativa de Alfabetização para a capacitação (Literacy 

Iniciative For Empowerment-Life) e coordena internacionalmente o Programa 

Educação para Todos. Os relatórios de monitoramento global produzidos por 

esta instituição possibilitam fazer uma análise ampla da situação educacional 

dos países membros da organização, assim como observar os impactos 

dessas condições para a vida cotidiana dessas populações e os caminhos que 

estão sendo percorridos a fim de erradicarem os problemas apontados nestes 

documentos.  

c. Entrevistas com representantes das instituições selecionadas 

ou referências em política pública de educação   

A partir da constatação de que o contexto de produção dos conteúdos a 

serem analisados é um dos principais referenciais, optou-se por incluir, nas 

fontes de consulta, entrevistas com educadores, políticos e/ou representantes 

das instituições selecionadas. O resultado das entrevistas não será objeto dessa 

pesquisa, mas as informações reveladas pelos entrevistados contribuíram para 

que, a partir das suas perspectivas, alguns pontos pudessem ser esclarecidos, 

como a contribuição das suas instituições para o enfrentamento das condições 

do analfabetismo; os aspectos/ações considerados prioritários no planejamento 

e desenvolvimento das políticas públicas no setor; os conceitos e concepções 

sobre alfabetização e o entendimento que eles apresentavam sobre os 

encaminhamentos necessários para superação desta condição nacional e 

internacional.   

Foram entrevistados: Célio da Cunha, coordenador editorial da UNESCO 

no Brasil, Maria Inês Bastos, coordenadora do Departamento de Comunicação e 

Informação da UNESCO- Brasil; Cédrick Wachholz, Especialista dos Programas 

do Setor Educação, Tecnologia e Alfabetização da UNESCO-Paris; Mozart Neves 

Ramos - presidente do Conselho dos Secretários de Educação, Thimothy Ireland- 

coordenador da Secretaria Especial para a Erradicação do Analfabetismo da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da 

Educação (SECAD); Tancredo Maia Filho- coordenador Geral de Alfabetização do 
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Departamento de Educação de Jovens e Adultos da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (SECAD). 

Após o mapeamento do conjunto de documentos, registros de 

experiências, relatórios de monitoramento e avaliação e, a partir dos critérios 

previamente definidos selecionou-se a fonte de dados, assim como foram 

definidos os critérios para a análise propriamente dita.  

Diante do universo de fontes consultadas era necessário, nesse momento, 

identificar quais delas correspondiam aos critérios elencados: 

representatividade, acessibilidade e relevância no contexto da elaboração e 

implementação de políticas públicas e que ofereciam um panorama ampliado do 

contexto a ser estudado articulado com avaliações, estratégias e sugestão de 

encaminhamentos.  

Embora o Brasil tenha desenvolvido ações importantes no que diz respeito 

aos programas de alfabetização e, mais recentemente, esteja organizando dados 

substanciais que podem permitir a criação de um mapa de indicadores de análise 

mais profunda sobre estratégias de implementação e desenvolvimento de 

programas educacionais em nível municipal, optou-se nesta pesquisa pelo 

entendimento do contexto mundial no qual esta problemática está inserida, 

assim como destacar das diretrizes de órgãos de dimensão global os principais 

aspectos que interferem em qualquer política pública.   

Assim, ponderou-se que a UNESCO seria a fonte de dados que poderia 

oferecer por meio de suas publicações, relatórios e documentação, subsídios 

orientadores para a elaboração de políticas públicas que pressuponham a 

integração das TIC em propostas de alfabetização de jovens e adultos.   

Essa instituição foi escolhida como fonte principal de dados para esta 

pesquisa, pois: 
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• é um segmento da Organização das Nações Unidas43 e foi criada para 

atender às preocupações mundiais relacionadas a Educação, Ciência e 

Cultura; 

•  é respeitada mundialmente como uma instituição soberana; 

•  tem por objetivo criar condições de diálogo “baseado em valores 

compartilhados e na dignidade de cada civilização e cultura”;44 

• “funciona como um laboratório de ideias e como uma agência de 

padronização para formar acordos universais nos assuntos éticos 

emergentes”45; 

• tem seus principais objetivos relacionados ao respeito aos Direitos 

Humanos Universais, a construção da paz e da igualdade entre todos; 

• é uma organização formada 192 Estados e seis Estados Membros 

associados46 do mundo; 

• acompanha, como missão, o desenvolvimento mundial para auxiliar os 

Estados membros na busca de soluções para os problemas sociais que 

desafiam a nossa sociedade, buscando estratégias e definindo diretrizes 

de ações; 

• redimensiona o olhar de humanização dos direitos humanos, olhando de 

maneira mais radical a alfabetização como um dos Direitos Humanos mais 

básicos; 

• liderou a elaboração da Declaração Mundial sobre Educação para Todos, 

em Jotiem (1992) a partir da qual várias diretrizes e metas universais 

relacionadas à educação, em especial a alfabetização, foram acordadas; 

• lidera o Programa Educação para Todos, no qual uma das principais metas 

é a erradicação do analfabetismo; 

• realiza relatórios periódicos de monitoramento global a partir dos quais é 

possível acompanhar o desenvolvimento de programas de sucesso assim 

                                                 
43 A Organização das Nações Unidas é uma instituição internacional formada por 192 Estados soberanos, 
fundada após a 2ª Guerra Mundial para manter a paz e a segurança no mundo, fomentar relações cordiais entre 
as nações, promover progresso social, melhores padrões de vida e direitos humanos. Os membros são unidos em 
torno da Carta da ONU, um tratado internacional que enuncia os direitos e deveres dos membros da comunidade 
internacional. (http://www.onu-brasil.org.br/conheca_onu.php) 
44 http://www.unesco.org.br/unesco/sobreaUNESCO/index_html/mostra_documento 
45 idem 
46 Os Estados Associados são territórios não autônomos, dependentes legalmente de outros Estados. São eles: 
Aruba, British Virgin Islands,  Ilhas Cayman, Macao (China), Netherlands Antilles, Tokelau 
http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=3338&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html 
acessado em 28-09-07 
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como identificar os maiores desafios a serem superados e prever se os 

resultados serão alcançados; 

• aponta caminhos que são resultantes de um debate global entre todos os 

países membros, embora não determine as estratégias que cada país irá 

adotar na superação das suas dificuldades relacionadas à educação.  

A partir disso, embora se possa afirmar que a UNESCO é um órgão de 

relevância mundial e aceito internacionalmente como importante referência para 

a definição de diretrizes públicas na solução dos problemas sociais mais graves e 

rica fonte de dados para a compreensão do panorama mundial a respeito do 

tema, observa-se que o repertório de suas publicações com relação a questão é 

muito vasto e dinâmico, o que impede e compromete uma análise mais profunda 

de todo o acervo num tempo possível para a realização deste estudo.  

Assim, optou-se por analisar o conteúdo das partes mais representativas 

dos documentos de relevância e representatividade internacional: o documento 

Using ICT to develop Literacy , o documento  ICT in Education Toolkit for Policy 

Makers, Planners and Practitioners.  

A metodologia proposta pela análise de conteúdo valida, por meio da 

regra de representatividade, que se escolha apenas parte dos textos dos 

documentos, relatórios e sites, quando estes podem ser considerados 

representativos do universo a ser analisado.  

Destacadas as fontes, tornou-se necessário retomar as hipóteses que nos 

levam a crer que a gestão pública não tem sido eficaz no enfrentamento do 

analfabetismo e na promoção da alfabetização para criar critérios para a seleção 

nos documentos do corpus da pesquisa. Assim, procurou se destacar dos 

documentos, registros e relatórios analisados possíveis indicadores de 

metodologias de alfabetização adequados ao perfil de população a ser atendida; 

de planejamento de curto, médio e longo prazos para Programas de 

Alfabetização; das metas e das condições operacionais das políticas 

implementadas; das estruturas técnica, física, operacional e material do 

contexto; dos planos de implantação, acompanhamento, monitoramento, 

replicabilidade e sustentabilidade dos Programas; das políticas e indicadores de 
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planejamento e execução de políticas públicas para o uso das tecnologias em 

propostas de alfabetização de jovens e adultos, pressupondo a inclusão digital 

das populações socialmente excluídas. 

Desta forma, este trabalho organiza-se com a seguinte estrutura, a partir 

deste ponto:  

O capítulo I concentra-se numa breve descrição do desenvolvimento da 

escrita e leitura e seu impacto nas sociedades. Ao percorrer sua evolução na 

história, as teorias apresentadas provocam uma reflexão sobre a relação das 

tecnologias da escrita e leitura com o desenvolvimento econômico, social, 

cultural e político dos diversos grupos. Apresenta um panorama sobre a da 

apropriação dessas tecnologias para o desenvolvimento da civilização tal como a 

conhecemos.   

O segundo capítulo parte da apresentação da evolução dos conceitos de 

alfabetização e sua relação com os mecanismos de monitoramento de 

desenvolvimento de um país. Discorre sobre algumas das teorias que têm 

fundamentado as práticas docentes nos últimos anos. Apresenta o conceito de 

alfabetização adotado nessa pesquisa, que se fundamenta nos princípios de 

Paulo Freire, para o qual a alfabetização é um processo dialógico, histórico e 

social de emancipação do ser humano para intervenção e transformação na 

realidade. 

O capítulo III apresenta a concepção de tecnologia na qual essa pesquisa 

fundamenta-se. Apoiada pelo filósofo Álvaro Vieira Pinto defende a tecnologia 

como um elemento da cultura parte integrante do desenvolvimento humano. 

Tendo como referência os movimentos históricos, sociais, políticos, econômicos e 

culturais do último século discutidos por Marcuse, Roszack, Hobsbawn e Castells 

discorre sobre as razões pelas quais a apropriação das tecnologias é um direito 

humano. 

O quarto capítulo concentra-se na descrição do cenário mundial do 

desenvolvimento humano e sua relação com a alfabetização e apropriação das 

tecnologias. Fundamentado em Amartya Sen, o texto descreve o grau de 

privação de liberdades ao qual estão sendo submetidos cerca de 1/6 da 

população mundial, a partir de uma breve análise do Relatório de 
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Desenvolvimento Humano 2007-2008 elaborado pelo PNUD. Avalia essa 

realidade a partir da interpretação das armadilhas que impedem o 

desenvolvimento propostas por Jeffrey Sachs e apresenta dados relacionados à 

apropriação das tecnologias extraídos do cenário mundial.     

O capitulo V apresenta o Mova Digital – uma das poucas experiências de 

uso de tecnologias em alfabetização de jovens e adultos desenvolvida na 

Secretaria de Educação do Município de São Paulo em 2001. Descreve a prática 

de implementação e metodologias desse experimento. Apresenta também 

resultados e reflexões gerados a partir de pesquisas realizadas sobre essa 

prática.   

O sexto capítulo concentra-se na contextualização do papel da ONU e 

UNESCO para a elaboração de políticas públicas em prol do desenvolvimento 

humano e como uma das principais agências que atuam em defesa dos direitos 

humanos. A partir da descrição do cenário do nascimento da UNESCO, apresenta 

ao leitor suas principais diretrizes como Instituição mundial cuja missão é 

contribuir para a promoção da paz e segurança entre os países através da 

educação. Descreve o contexto dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio no 

qual se desenvolve a Década da Alfabetização e apresenta os documentos 

utilizados como referência de interpretação e análise nessa pesquisa.  

O capítulo VII dedica-se a análise propriamente dita. Apresenta os 4 eixos 

principais da análise — apropriação das tecnologias como desenvolvimento 

humano, alfabetização como prática transformadora e emancipadora, liberdade 

como desenvolvimento e o eixo transversal a esses três eixos a partir do qual se 

verifica a dimensão ética das diretrizes e orientações propostas pela UNESCO. 

Apresenta os indicadores propostos pela UNESCO para a elaboração de políticas 

públicas que pressuponham a apropriação das tecnologias por jovens e adultos 

não alfabetizados. 

Para finalizar, mas não concluir, a última parte da tese apresenta 

elementos que devem ser levados em consideração na elaboração de planos 

políticos de desenvolvimento nacional de uma perspectiva que preveja o 

desenvolvimento humano a partir da apropriação das tecnologias e da 

alfabetização pela população socialmente desfavorecida como um direito 

humano a ser garantido.
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47

                                                 
47 Imagem Sebastião Salgado, In O Berço da Desigualdade, p111 

Quantos destes alunos teriam gerado escritos se tivessem se casado com 
as letras? 

Cristóvão Buarque 
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CAPÍTULO I 
 

A ESCRITA: HUMANIZAÇÃO E 

PODER 
A escola aprisiona os que estão fora. 

Cristóvão Buarque 

 

A escrita, como a temos hoje, é produto de grandes transformações 

sociais e históricas que ocorreram durante os últimos seis mil anos de 

civilização. Percorrer a sua história nos leva a considerar sua origem e suas 

contribuições sob os aspectos antropológicos, sociais e econômicos. A 

necessidade do registro da memória das civilizações a fim de preservação das 

suas culturas, de expansão das ideologias e de controle dos fluxos de 

informações e dados para a gestão dos governos destaca-se entre as principais 

razões para a sua origem, expansão e solidificação através dos tempos.  Em 

cada aspecto de sua utilização política e cultural, podem-se destacar suas 

intenções mais nobres ─ humanizadoras e suas intenções mais perversas.  

Considerando que os avanços tecnológicos atuais são resultantes de um 

processo histórico marcado por tensões políticas, econômicas e culturais, 

entender como o desenvolvimento da escrita se deu através dos tempos e seu 

impacto nas sociedades possibilita uma compreensão sobre as consequências 

das condições de alfabetização da sociedade do século XXI e permite tecer 

algumas comparações com um dos maiores adventos da atualidade, o advento 

das tecnologias da comunicação e informação. 

Assim, nesse capítulo, procura-se organizar algumas informações sobre a 

evolução da escrita a fim de que se possa entender seu processo de 

desenvolvimento e seu impacto nas sociedades desde o seu surgimento. Não se 

pretende esgotar o tema nessa descrição, uma vez que o mesmo, isoladamente, 

poderia ser um único objeto de pesquisa. Pretende-se, apenas, oferecer um 

panorama sobre a importância da escrita e de suas tecnologias para o 
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desenvolvimento da civilização tal como a conhecemos a partir de alguns 

teóricos que o descrevem. 

 

1.1 A ESCRITA E A MEMÓRIA  

Como a grande maioria das tecnologias inventadas pelo homem, a escrita 

nasceu para atender uma necessidade localizada em um determinado tempo e 

contexto histórico. Entre os vários aspectos relacionados à sobrevivência 

humana, a capacidade de armazenar, de comunicar, de registrar informações 

surge cada vez mais intensamente como importante condição de perpetuação da 

espécie, seja dos indivíduos, dos grupos, comunidades e sociedades. 

Devido à capacidade de registrar e de armazenar os fatos, 

acontecimentos, nomes, datas, trajetos, é possível fazer relações entre eventos; 

planejar o futuro; voltar para casa; reconhecer os filhos e os pais; saber o que 

se precisa para viver, etc. Reconhecendo esta importância, o homem sempre 

procurou desenvolver recursos que garantissem o armazenamento e de 

informações e o conhecimento para a  sua recuperação. Entre esses recursos, 

estão a fala e a escrita. 

Não é difícil entender a relação da invenção da escrita com a memória. A 

linguagem e a memória fazem um par indissolúvel que se alimentam e se 

relacionam mutuamente e é esta relação que imprime ao ser humano um status 

e uma organização social diferenciada com relação aos outros animais.  

Foi a linguagem que habilitou o homem a estabelecer uma 

forma de organização social cuja variação e complexidade 

eram diferentes daquelas dos animais: enquanto a 

organização social dos animais é principalmente instintiva e 

transmitida geneticamente, a do homem é aprendida e 

transmitida verbalmente por meio da herança cultural. 

(Goddy, 2005, p. 11)  

Pode-se afirmar que todo o desenvolvimento da humanidade passa 

também pelo desenvolvimento da linguagem. Embora certas heranças culturais 

possam ser transmitidas de geração a geração simplesmente pela imitação do 

comportamento, são as palavras que preservam, durante a história, os 
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elementos mais significativos da cultura humana, como as idéias de tempo e 

espaço, objetivos e visão de mundo, entre outras. 

É fato que a escrita foi um recurso de preservação da herança cultural 

desde sempre, mas seu desenvolvimento está intimamente relacionado com a 

capacidade de guardar, num recurso externo ao homem, papiro, papel, 

computador, tudo o que é importante para que a sua identidade pessoal, social, 

cultural, histórica e política seja preservada. Surge, assim, como uma tecnologia 

que possibilita a extensão da capacidade de memória humana, pois permite o 

registro de dados, fatos, acontecimentos, experiências e acordos para além da 

capacidade biológica humana de armazenar informações, garantindo vida mais 

longa e acesso mais remoto ao episódio a ser lembrado. 

Embora nem todos tenham sido favoráveis a sua invenção48, o registro 

escrito é um dos meios pelos quais podemos recuperar a história da 

humanidade; descrever o seu cotidiano, as estruturas políticas, econômicas e 

sociais; manter culturas e planejar o futuro. Graças a esses registros é possível 

recontar a história, recuperar a memória, relacionar, comparar e compreender 

fatos, fenômenos e culturas.  

A partir dessa invenção, o homem foi buscando maneiras e tecnologias 

cada vez mais eficazes e potentes de fazer registros e preservar as informações. 

Os dias atuais refletem esse avanço por meio do desenvolvimento da tecnologia 

da informação e comunicação. Tais tecnologias visam atender às mesmas 

necessidades colocadas por ocasião da invenção da escrita: o armazenamento 

da informação e o desenvolvimento de novas formas de linguagem que 

possibilitem a sobrevivência e o desenvolvimento da cultura vigente. Esta 

constatação reafirma o fato de que o desenvolvimento das tecnologias, sejam 

quais forem, está sempre atrelado a um apelo de desenvolvimento e extensão 

de alguma capacidade humana; nesse caso de comunicação, armazenamento de 

informação para o desenvolvimento humano. 

                                                 
48 Em uma passagem da obra Diálogos (Platão), Sócrates narra ao discípulo a visita do rei das invenções Theuth, 
ao rei do Egito, Thamus, para contar de sua valiosa invenção, a escrita, como um poderoso instrumento para a 
memória e sabedoria dos egípcios. O faraó alerta: "Theuth, meu exemplo de inventor, o descobridor de uma arte 
não é o melhor juiz para avaliar o bem ou o dano que ela causará naqueles que a pratiquem. Portanto, você, 
que é pai da escrita, por afeição ao seu rebento, atribui-lhe o oposto de sua verdadeira função. Aqueles que a 
adquirem vão parar de exercitar a memória e se tornarão esquecidos; confiarão na escrita para trazer coisas à 
sua lembrança por sinais externos, em vez de fazê-lo por meio de seus recursos internos. O que você descobriu 
é a receita para a recordação, não para a memória ..." 
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1.2 - A HISTÓRIA DA ESCRITA  

Como toda tecnologia, a escrita não nasceu tal a conhecemos hoje. Ao 

longo de milênios ela foi sendo construída por povos que buscavam formas mais 

precisas e seguras de fazer seus assentamentos.  

Os primeiros registros – sistemas de memorização da cultura e da vida 

humana - da utilização da linguagem escrita pelo homem remontam há 

aproximadamente seis mil anos. Estudos arqueológicos revelam que, desde o 

ano 4000 a.C, o homem se utiliza de diferentes signos para registrar tudo o que 

acha importante para a sua sobrevivência e para a reprodução de sua vida. 

Muito do que sabemos a respeito da história deve-se a este tipo registro 

chamado escrita. 

Numa perspectiva temporal, a evolução biológica do homem 

se obscurece na pré-história quando ele se torna um animal 

que usa a linguagem; ao acrescentar à escrita, começa a 

história propriamente dita. (Goddy, 2005, p. 11) 

É inegável e imensa a contribuição dos registros escritos para o 

desenvolvimento humano. O impacto da invenção da escrita sobre as sociedades 

marcou definitivamente suas rotas de desenvolvimento cultural, social, 

econômico, a relação entre as pessoas e as civilizações, chegando a ser, na 

descrição entre povos com e sem escrita, marco de distinção entre barbárie e 

civilização.  

Ser um povo letrado ou não letrado foi determinante para a evolução de 

algumas civilizações que tinham, na escrita, um poder maior sobre aquelas que 

não a tinham e seu grau de desenvolvimento estava atrelado ao seu próprio 

desenvolvimento de escrita. Até chegarmos ao alfabeto ocidental conhecido por 

nós, muitas civilizações desenvolveram seus próprios códigos e foram 

aperfeiçoando-os na medida em que necessitavam torná-lo mais simples para 

ser mais acessível a todos. 

Desde o quarto milênio, quando se conhecem os primeiros estágios de 

desenvolvimento das formas mais complexas de escrita ─ os hieróglifos egípcios 

- até 1500 a.C., a forma de representação passou por transformações 
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significativas49. No entanto, apesar de o sistema ser muito desenvolvido, sua 

complexidade não favorecia a sua difusão, pois previa a aprendizagem de seis 

centenas de símbolos. O seu uso social também era restrito à administração 

palaciana; portanto, aos grupos de elite. Dadas às dificuldades de difusão, tais 

formas de representação chegaram a desaparecer completamente em torno do 

século XII a.C. (Goddy, 2005) 

O grande momento desse desenvolvimento se deu na Grécia, no século 

VIII a.C, com o surgimento da escrita completamente alfabética, como a 

conhecemos. Nessa data, criou-se o máximo de simplificação do sistema de 

escrita semítica: 22 letras50. Esse momento marca a grande difusão da 

tecnologia da escrita. 

No entanto, a difusão extensiva do alfabeto na Grécia não se atribui 

apenas à facilidade em se aprender. Fatores como o desenvolvimento 

tecnológico, social e econômico no século VIII a.C., marcado pelo renascimento 

das atividades econômicas ressurgidas após o declínio dos negócios do ocidente 

no século XII e o início das cidades-estados gregas foram fundamentais para tal  

difusão. Um dos recursos desenvolvidos na época e que mais influenciaram a 

promoção do letramento foi certamente a utilização do papiro em substituição 

aos pergaminhos de pele e as tábuas de cera. Esses novos recursos deram 

grande contribuição para tornar o registro mais fácil e barato, tanto para os 

escritores, quanto para os leitores. 

                                                 
49 O fim do quarto milênio viu o primeiro estágio do desenvolvimento das formas mais complexas de escrita, a 
qual parece ser um fator essencial para o desenvolvimento de culturas urbanas do oriente. A maioria dos 
símbolos nesses sistemas era simplesmente pinturas do mundo aparente, representações padronizadas dos 
objetos simbolizados por uma palavra particular; a estes, acrescentaram-se outros artifícios para criar símbolos 
de conjunto de significados (...). A invenção básica usada para suplementar os logogramas foi o princípio 
fonético que, pela primeira vez, permitiu a expressão escrita de todas as palavras de uma língua.(...)  
Particularmente, a necessidade de gravar nomes pessoais e palavras estrangeiras encorajou o desenvolvimento 
de elementos fonéticos na escrita (...)A aquisição de um sistema completamente baseado na representação de 
fonemas ( a unidade básica de um som significante) ocorreu nos silabários do Oriente Próximo, que se 
desenvolveram entre 1500-1000 a.C., e, finalmente, na introdução do alfabeto na Grécia. (Goddy, 2005, pp. 24-
25)   
50 A idéia de representar os sons por meio de símbolos caracteriza uma grande revolução da criatividade humana 
e a criação do alfabeto provoca uma revolução na difusão cultural. A base de seu desenvolvimento é a 
capacidade de representar por meio de símbolos os 40 sons que a corrente da respiração humana pode produzir 
como fonemas. A partir de um padrão já socialmente convencionado - os fonemas ─ a organização destes 
símbolos ─ o alfabeto - possibilita escrever ou ler facilmente e sem ambiguidade quaisquer coisas sobre as quais 
se quer falar, todos os sistemas linguísticos. Por isso esta característica é chamada de a escrita democrática (...) 
pois seus símbolos gráficos são representações do mais extremo e mais universal exemplo de seleção cultural─ 
o sistema fonêmico básico. (Goddy, 2005, p. 31).   
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Com a necessidade de expansão do uso da escrita, as sociedades letradas 

começam a se organizar para a difusão do sistema de escrita51. Não tardou, 

porém, o impacto da escrita nas sociedades repercutir na divisão de classes. 

Outra conseqüência importante de cultura alfabética 

relaciona-se a estratificação social. Nas culturas 

protoletradas, com seus sistemas de escrita não-alfabéticos 

relativamente difíceis, houve uma barreira forte entre 

escritores e não escritores; mas embora os manuscritos 

“democráticos” tornassem possível demolir esta barreira 

particular, eles conduziram eventualmente a uma vasta 

proliferação de distinções mais ou menos tangíveis baseadas 

no que as pessoas liam.  (Goddy, 2005, p. 62) 

Enquanto a cultura oral era facilmente adquirida pelos grupos não 

escritores e usada como forma de comunicação e transmissão dos saberes, a 

leitura e a escrita precisavam da aprendizagem de uma técnica tanto senso-

motora quanto de apropriação dos significados dos símbolos. Uma das maneiras 

estratificação social não ocorrer seria todos terem acesso e domínio aos códigos 

da escrita, para isso, haveriam de se criar modelos e formas de difusão.  

A trajetória do desenvolvimento da escrita nos ajuda a perceber como o 

uso dessa tecnologia esteve sempre relacionado aos interesses econômicos e 

políticos para a manutenção e expansão dos poderes de dominação. Com isso os 

avanços e retrocessos desse desenvolvimento oscilaram frequentemente a partir 

dos interesses aplicados à finalidade de seu uso: usar para e com qual objetivo 

definia quem poderia usar. Quando sua difusão entre o maior número de 

pessoas foi de interesses políticos, religiosos e econômicos, buscaram-se 

instrumentos que pudessem torná-la mais acessível e inteligível a todos. 

O impacto da escrita nas sociedades logo reforçou a divisão econômica e 

política existente entre grupos letrados e não letrados. Rapidamente os 

primeiros constituíram-se como mais desenvolvidos, mais importantes e mais 

poderosos, aprofundando mais ainda as desigualdades. A disputa pelo domínio 

desta tecnologia concentrou-se entre os diferentes Estados e entre a Igreja e o 

Estado.   

                                                 
51 A partir do século V a.C., em Atenas, já se pode encontrar um sistema de escolas para ensinar a escrever e a 
ler. 
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1.3 A ESCRITA E SUAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO. INSTRUMENTOS DE DOMINAÇÃO OU 

HUMANIZAÇÃO?  

Embora com objetivos diferentes, Igreja e Estado foram as instituições 

que mais influenciaram a disseminação da escrita. Rapidamente reconhecida 

como uma técnica que oferecia ampliação de suas formas de relação com o 

poder e apropriação da escrita, constituiu-se como mais um espaço da luta 

política pelos espaços culturais e sociais.  

Ao se tornarem letradas, as igrejas começam a ganhar força como uma 

instituição autônoma, ocupando espaços antes pertencentes somente ao Estado, 

o que amplia as tensões da disputa de espaço entre ambos52.  

Enquanto a igreja entendia a escrita como uma poderosa ferramenta de 

disseminação de suas ideias e aquisição de novos adeptos aos seus princípios, o 

Estado percebia a larga contribuição que os registros possibilitados por ela 

poderiam oferecer para o controle político e econômico e para ampliação do seu 

domínio. Ao ser incorporada à determinadas práticas religiosas e ser reconhecida 

pela sociedade como um recurso de documentação, comunicação e registro, a 

escrita possibilita às instituições influenciar a realidade quanto à alteração de 

comportamentos e até de legislações de modo significativo.  

Esta característica logo é percebida pelos líderes que encontram nela um 

poderoso instrumento para difundir ideias, manter controle, governar, 

contabilizar. Sua apropriação e difusão partiam somente daqueles que detinham 

o poder (Burke, 1997, Goddy, 1986, Gnerre, 2003), portanto a alfabetização, ou 

não alfabetização de um povo relacionava-se essencialmente com o atendimento 

de seus interesses.  Essas características são identificadas quando algumas 

análises históricas e sociológicas relatam situações sobre o uso desse 
                                                 
52 A oposição, frequentemente discutida, entre igreja e estado é uma função desta diferenciação, ligada a uma 
elaboração dos meios de comunicação, das formas como o conhecimento pode ser armazenado. Se bem que a 
escrita fosse utilizada principalmente para fins governamentais laicos no Próximo Oriente Antigo, era muitas 
vezes ensinada nos templos, os quais ( abadias e mosteiros da Europa Medieval) podiam servir de bibliotecas da 
palavra escrita tal como as escolas. (Goody, 1986, p. 51)    
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instrumento de difusão do saber nas quais, dependendo da função social que o 

indivíduo ocupasse na sociedade, recomendava-se que ele não fosse 

alfabetizado, como Burke apresenta: 

Em Roma e Veneza (até 1501, no caso da segunda), exigia-

se que o homem que selava documentos importantes fosse 

analfabeto, para garantir que os documentos não fossem 

adulterados; o analfabetismo, assim como a alfabetização, 

tinha seus usos políticos. A alfabetização era uma ameaça 

ao sigilo. (Burke,1997, p.31)     

Dada a importância que a escrita adquiriu para o desenvolvimento das 

sociedades, a invenção de tecnologias potencializadoras da disseminação dos 

registros escritos representaram grandes avanços para o desenvolvimento 

social, cultural e do conhecimento das sociedades. A prensa gráfica, inventada 

por Gutenberg em meados de 1450, é considerada uma grande revolução nesta 

direção53, tanto que alguns historiadores a consideram outro marco no 

desenvolvimento das sociedades. 

Se os europeus tinham orgulho dessa superioridade técnica, muitos países 

mostraram-se resistentes a sua utilização54 por considerarem-na o principal 

combustível para a divisão dos cristãos (Burke, 1997), e o nível de acesso ao 

poder que sua utilização representava influenciou diretamente a velocidade com 

que esta tecnologia fora apropriada pelas diferentes culturas.   

Observou-se em uma carta em 1659 que o Grande Turco é 

um inimigo da aprendizagem para seus súditos, porque ele 

achava vantajoso conservar as pessoas na ignorância para 

poder impor-se. (idem, p.27)  

A escrita foi se tornando cada vez mais um palco de disputa entre os 

grupos sociais pela hegemonia sobre a sociedade.  

Apesar de ampliar as possibilidades de difusão e do acesso às 

informações, contribuindo para o desenvolvimento social, econômico e cultural 

                                                 
53 É importante destacar que a China e o Japão já haviam desenvolvido, desde o século VIII, um método de 
impressão que permitia a impressão e cópia de textos. No século XV, os coreanos criaram a forma de tipos 
móveis que mais se assemelharam a invenção de Gutenberg.  
54 Burke (1997) afirma em Uma história social da Mídia que, “de acordo com um embaixador imperial em 
Istambul no meio do século XVI, os turcos pensavam ser pecado imprimir livros religiosos. O medo da heresia 
estava por trás da oposição à impressão gráfica e do aprendizado sobre o Ocidente. Em 1515, o sultão Selim I 
(reinado de 1512 a 1520) fez um decreto punindo com a morte a prática de impressão” (p.27)  
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das sociedades, o uso dessa tecnologia continuava determinado pelas relações 

de poderes estabelecidas. Se com a invenção da escrita estas relações ligavam-

se diretamente à apropriação dos códigos, só teriam acesso a eles aqueles que 

detinham condições econômicas; com o advento da impressão, elas se 

ampliaram para o controle dos conteúdos (mesmo que todos se apropriassem 

dos códigos de escrita, só teriam acesso aos conteúdos permitidos para a 

publicação). 

 Ainda assim, a grande revolução possibilitada pela invenção da imprensa 

foi caracterizada como a “revolução não reconhecida” por se traduzir em duas 

conseqüências em longo prazo: 

Em primeiro lugar, as publicações padronizaram e 

preservaram o conhecimento, fenômeno que havia sido 

muito mais fluido na era em que a circulação de informações 

se dava oralmente ou por manuscritos. Em segundo lugar, 

as impressões deram margem a uma crítica à autoridade, 

facilitando visões incompatíveis sobre o mesmo assunto. 

(Burke, 1997, p.32) 

 Isso quer dizer que a contribuição dada por esta tecnologia à sociedade é 

tanto qualitativa como quantitativa, no sentido de que, além de possibilitar a um 

número maior de pessoas o acesso à informação, permite principalmente que 

várias interpretações possam ser realizadas, em diferentes contextos e 

momentos históricos sobre um mesmo evento. Ainda que utilizada para 

disseminação de ideias, valores e cultura, a reflexão e o senso crítico se dão no 

interior do conteúdo e das formas de registro trazidas pela escrita.      

O fenômeno da difusão da escrita pode se equiparar ao desenvolvimento 

das tecnologias da comunicação e informação nos dias de hoje, que também 

dependem da aquisição de diferentes habilidades para sua apropriação além do 

acesso ao instrumento tecnológico.  

O desenvolvimento das sociedades é marcado por grandes invenções 

tecnológicas que possibilitaram a disseminação de ideias revolucionárias e 

inovadoras com maior alcance e maior rapidez; no entanto, a mesma tecnologia 

que dissemina valores éticos, solidariedade, respeito e humanização, pode ser 

instrumento de preservação e dominação, nascendo muitas vezes com esse 

objetivo.   
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O uso histórico das tecnologias de comunicação e informação como é o 

caso da escrita, da imprensa e dos computadores, da internet, só opera 

revoluções à medida que se alia aos subterrâneos das lutas sociais e políticas. 

Portanto, dar ênfase somente à técnica ou ao instrumento reduz drasticamente a 

visão crítica daqueles que as utilizam para transformar de forma humanizadora a 

realidade e o contexto no qual estão envolvidos.  

 A escrita em si, assim como o computador, não exclui ou desagrega por si 

só, mas o uso que se faz desses recursos pode não ser tão humanizador como 

se deseja. O que exclui ou desagrega é o ato humano.  

 Garantir que todos os indivíduos tenham acesso e se apropriem das 

tecnologias pode representar a ampliação dos poderes já instalados; porém, 

impedir essa apropriação pode significar sujeitá-los inconsciente e acriticamente 

a esses mesmos poderes, sem que tenham condições de decidirem por si 

mesmos ou à luz dos conflitos sociais.  

Ao observar o movimento da história do desenvolvimento de algumas dessas 

tecnologias, notamos que as grandes viragens históricas se deram quando a 

sociedade se apropriou desses recursos para refletir sobre sua realidade de 

modo a transformá-la. Se essa transformação privilegiar o atendimento às 

necessidades daqueles que mais precisam e estão excluídos dos benefícios 

desenvolvidos por essa mesma humanidade, estará, com certeza, na direção do 

desenvolvimento da humanização plena.  

A compreensão da relação entre poderes e saberes potencializada pela 

apropriação da leitura e escrita dirige esta análise para uma reflexão sobre 

fundamentos básicos para a realização do ser humano:  seus direitos e deveres. 
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CAPÍTULO II 

A ALFABETIZAÇÃO 

O analfabetismo não é meramente a incapacidade de ler e 

escrever; é também um indicador cultural para nomear as 

formas de diferença dentro da lógica da teoria da privação 

cultural. 

Henry Giroux 

 

Entender como se desenvolveu o fenômeno de produção e manutenção do 

analfabetismo, conceber a alfabetização como um direito de todo ser humano 

garantido pela Declaração dos Direitos Humanos e buscar fundamentos que 

orientem a luta para superação do analfabetismo na direção dos princípios 

éticos, humanos e humanizadores, poderão ser as bases para o enfrentamento 

da realidade que se apresenta para 800 milhões de pessoas aproximadamente.  

Partindo do panorama do século XXI, no que se refere à inserção de 

jovens e adultos não alfabetizados no mundo tecnológico, este capítulo focará 

mais profundamente essas questões de modo a apresentar um conceito de 

alfabetização como prática de humanização nas quais as tecnologias podem ser 

importantes instrumentos para a superação do grande desafio do analfabetismo. 

 

2.1 - Conceito de Alfabetização – de qual 

estamos falando? 

Um dos principais indicadores de escolarização na sociedade moderna é o 

índice de alfabetização. Letramento, alfabetismo, alfabetização, alfabetismo 

funcional, alfabetização crítica e emancipadora são alguns dos termos aplicados 

à descrição do fenômeno de apropriação da escrita e da leitura. Como cada uma 

dessas denominações carrega em si uma variação de significados que interfere 

diretamente no entendimento do que é ser alfabetizado ou não ser, e de suas 

práticas alfabetizadoras, determinar tais indicadores não é uma tarefa 

corriqueira. 
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As interpretações sobre o conceito de alfabetização se encontram 

diretamente relacionadas ao contexto histórico, social e econômico da 

comunidade, grupo social, país, ou da instituição que o define. As diferentes 

abordagens do conceito apresentam ênfases ora nos aspectos cognitivos, ora 

nos sociais, ora nos políticos, e em três décadas (1960 a 1990) transitaram 

entre os paradigmas behavioristas, cognitivistas e socioculturais (Soares, 2004, 

p. 10). A multiplicidade de interpretações que foram elaboradas, principalmente 

a partir da segunda metade do século XX, influenciou práticas pedagógicas, 

produção de material didático, parâmetros avaliativos de pesquisa e de 

monitoramento e, principalmente, as políticas públicas na área educacional. 

Etimologicamente, o conceito de alfabetização significa levar a aquisição 

do alfabeto ou o ato de ensinar as habilidades de ler e escrever. Mas o que 

representa esse ato, qual é a dimensão dele no desenvolvimento do homem e 

da sociedade?   

Por espantoso que possa parecer, a principal origem das definições de 

alfabetização, adotadas na atualidade, deve-se à necessidade de criação de 

parâmetros para as estatísticas e índices de desenvolvimento educacional como 

finalidades economicistas, uma vez que se atrelavam a investimentos em 

setores do desenvolvimento econômico.     

 Com o fim da Segunda Grande Guerra, algumas agências internacionais 

foram criadas pelas principais nações do mundo com o objetivo de intervir nos 

campos econômico, ambiental, social e cultural dos países por meio de acordos, 

tratados e políticas de regulação.  Entre tais agências, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial destacaram-se desde então como 

influências determinantes para a elaboração de políticas públicas em educação, 

pois condicionavam o apoio e financiamento de projetos públicos ao 

monitoramento e acompanhamento do desenvolvimento do país, cujo dos 

índices de referência é a eficácia do sistema educacional.  Tal condição de apoio 

obrigou os países a elaborarem sistemas de avaliação e monitoramento capazes 

de representar os avanços conquistados em determinados períodos (Haddad, 

2008).   
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 É da necessidade de mapear e monitorar as condições de alfabetização de 

determinadas populações nos países em situação de vulnerabilidade que 

nascem algumas definições. 

 A fim de padronizar as estatísticas educacionais, a UNESCO, uma das 

agências da ONU responsável pelo monitoramento do desenvolvimento 

educacional nos países, adota como definição:  

É alfabetizada uma pessoa que é capaz de ler e escrever 

com compreensão um enunciado simples sobre a vida 

cotidiana. É analfabeta a pessoa que não é capaz de ler e 

escrever com compreensão um enunciado curto e simples. 

(UNESCO, 1958, p. 4) 

 Além da UNESCO, cada país absorveu esse significado de diferentes 

formas em seus sistemas censitários. No Brasil, por exemplo, entre 1976 e 

1999, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) registrou uma 

variação de concepção sobre alfabetização que determinou os dados dos censos 

educacionais e demográficos.  

“pessoa alfabetizada 

1. (Censo Demográfico) 

1991- Pessoa capaz de ler e escrever pelo menos um bilhete 

simples no idioma que conhece. 

2. (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) 

1976-1994- Pessoa de 5 anos e mais que sabe ler e 

escrever um recado ou bilhete simples no idioma que 

conhece. 

1995-1999 - Pessoa que sabe ler e escrever um recado ou 

bilhete simples no idioma que conhece, inclusive a pessoa 

alfabetizada que se tornou física ou mentalmente 

incapacitada de ler ou escrever.”  (IBGE, p. 44) 

 

 Enquanto no Brasil, até 1940, era considerado alfabetizado aquele que 

declarava saber ler e escrever o próprio nome; especificamente a partir da 

segunda metade do século XX, os conceitos de alfabetização utilizados começam 
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a ser questionados e pesquisas atribuem à alfabetização novos significados 

decorrentes da utilização dessa habilidade nas práticas sociais cotidianas55.  

 À medida em que essa habilidade se torna necessária para a 

comunicação, o exercício da cidadania, a participação na sociedade, a autonomia 

de interpretação de direitos e deveres, condição mínima de empregabilidade no 

mercado de trabalho, o conceito de alfabetização vai se sofisticando e sendo 

ampliado na sua funcionalidade, para ajustar-se às novas necessidades do 

mercado.  

 Muitos autores (Teberoski, 1999; Ferreiro, 1999; Vygotsky,2001; Grossi, 

1990; Ribeiro, 2004; Oliveira, 2004; Soares, 2004, 2007) trouxeram valiosas 

contribuições para a definição do conceito de alfabetização como uma habilidade 

necessária ao desenvolvimento humano devido a sua importância para o 

desempenho das atividades cotidianas.  

Os estudos e pesquisas apresentados por Teberosky, Ferreiro, Oliveira, 

Soares, Ribeiro, esclarecem aspectos significativos para a elaboração de 

programas didáticos e metodologias de alfabetização, para que esta seja um 

instrumento de melhoria da qualidade de vida das pessoas no que se refere ao 

exercício de sua cidadania, na vida cotidiana e no mundo do trabalho. São 

teorias complementares na direção do uso social da leitura e escrita.  

 A pesquisa de Ana Teberosky (1999) e Emília Ferreiro (1999) apresenta 

um entendimento de como se dá o processo cognitivo de aquisição da habilidade 

de leitura e escrita, descrevendo as diversas fases para o seu aprendizado em 

pré-silábico, silábico, silábico-alfabético e alfabético. Ao propiciar um melhor 

entendimento desse processo, tais resultados influenciaram diretamente a 

prática docente do professor alfabetizador no que se refere às estratégias de 

ensino e aos critérios de avaliação de aprendizagem.  

 As análises realizadas por Soares (2004, 2007), Ribeiro (2007) permitem 

entender as diversas dimensões e os diferentes papéis dessa habilidade para o 

desempenho das atividades cotidianas sociais dos indivíduos.  

 Em seus estudos, Soares (2007) estabelece uma diferenciação entre 

alfabetização como “processo de aquisição do código escrito, das habilidades de 

                                                 
55 A partir de 1950 considerava-se alfabetizado aquele capaz de ler e escrever um bilhete simples associando a 
leitura e escrita a alguma prática social. 
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leitura e escrita” e o conceito de alfabetismo ou letramento56 que atribui à 

alfabetização uma dimensão social, trazendo não só implicações importantes 

para os sistemas educacionais, assim como novas interpretações para os 

resultados dos sistemas de avaliação. Soares (2007) defende um entendimento 

desse conceito que parte do seguinte princípio : 

Dos indivíduos já se requer que não apenas dominem a 

tecnologia do ler e escrever, mas também façam uso dela, 

incorporando-a ao seu viver, transformando-se assim seu 

“estado” ou “condição”, como conseqüência do domínio 

dessa tecnologia. (Idem, p. 29) 

 A alfabetização, nesse caso, assume um caráter de funcionalidade prática 

no cotidiano das atividades humanas. À medida que as demandas sociais de uso 

dessa habilidade se alargam, se ampliam as necessidades de apropriação dessa 

tecnologia.  

 Tais demandas sociais levam a um redimensionamento do conceito de 

analfabeto. Para distinguir a diferenciação entre o indivíduo que conhece as 

letras, a escrita e é capaz de decodificar textos daqueles que fazem um uso 

adequado da leitura e escrita no seu cotidiano, complementou-se ao conceito de 

analfabetismo o termo funcional. Tal definição começa a ser utilizada em 

pesquisas e censos57 para avaliar o grau de apropriação da linguagem escrita no 

exercício das atividades cotidianas: profissionais, culturais, políticas e sociais 

dos indivíduos. 

 Esses estudos apresentam um valor indiscutível no que se refere às 

práticas educativas e às fundamentações na temática. No entanto, embora as 

interpretações apresentadas até aqui coloquem ênfase no aspecto de uso social 

da leitura e escrita - concepção que revolucionou não só as práticas docentes, 

mas também os sistemas de avaliação e de definição de índices de educação -, 

as diferenciações que ocorreram no decorrer na história em relação ao uso da 

língua escrita, diretamente relacionadas às crenças e práticas culturais de cada 

grupo social, dificultam a formulação de um único conceito de alfabetização.  

                                                 
56 Para estabelecer a diferenciação do uso social da leitura e escrita, Soares usou primeiramente o conceito 
alfabetismo, para posteriormente substituir por letramento, 
57 Como já citado nessa pesquisa, o Instituto Paulo Montenegro criou o Índice de Analfabetismo Funcional. 
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 As diferenças entre ideologias e objetivos políticos promovem distintas 

práticas de alfabetização que são resultantes das várias interpretações do 

conceito. 

 Nesse cenário, foi Paulo Freire quem, na década de 60, atribuiu ao 

conceito de alfabetização sua função mais democrática e humanizadora, 

inserindo-a no bojo da discussão sobre as transformações sociais e políticas, 

provocando uma ressignificação do papel da educação, da escola, dos 

educadores na construção de uma sociedade mais justa, igualitária e 

democrática. Para Freire: 

A noção de alfabetização precisava alicerçar-se num projeto 

ético e político que dignificasse a ampliasse as possibilidades 

de vida e liberdade humanas. Em outras palavras, a 

alfabetização, como um construto radical, devia-se radicar 

num espírito de crítica e num projeto de possibilidade que 

permitisse às pessoas participarem da compreensão e da 

transformação da sua sociedade. (Freire, 1990, p. 2) 

 É nessa perspectiva que os principais fundamentos de sua teoria são 

descritos reconcebendo a função da educação na sociedade.   

 Para ele, educação e alfabetização são partes integrantes da cultura, 

ocorrem dentro de um universo cultural que é rico em variedade de crenças, de 

valores e princípios. Portanto, qualquer metodologia de ensino ou proposta 

política nessa área deve ser realizada a partir de uma análise desse universo. 

Não há um método único de alfabetização que possa atender a toda diversidade 

cultural da realidade social, há que se considerar a adequação e o atendimento 

ao universo cultural, social e econômico dos diversos grupos sociais.  

 Essa idéia contrapõe-se à crença de que só há uma forma de conceber a 

realidade e a sociedade, ou a de que a cultura é um espaço estático e acessível 

somente a uma determinada classe social.  

 Segundo ele, a cultura é um espaço que pode ser reinventado no qual a 

alfabetização é o instrumento que possibilita a todos, sem distinção, fazer parte 

dessa reconstrução crítica, por meio da possibilidade que oferece de leitura e 

intervenção no mundo.  Por essa razão, afirma que toda metodologia de 

alfabetização deve conter estratégias que permitam ao educando a reflexão 
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sobre o poder implicado na apropriação dessa habilidade; a promoção da 

consciência do universo onde ele está inserido e qual é o seu lugar e seu papel 

de sujeito produtor de conhecimento nesse universo de tensões e contradições.   

 Vieira Pinto (2000) afirma que 

O primeiro passo para a constituição da autoconsciência 

crítica do trabalhador, da qual decorre necessariamente a 

aquisição da linguagem escrita, está em fazê-lo tornar-se 

observador consciente da sua realidade; destacar-se dela 

para refletir sobre ela, deixando de ser apenas participante 

dela (e por isso incapaz de discuti-la) (...) Com isso, o 

alfabetizando se torna espectador e pode discutir sua 

realidade, o que significa abrir caminho para o começo da 

reflexão crítica, do surgimento de sua autoconsciência. 

(Pinto, 2000, p. 99) 

 Nesse sentido, o processo de alfabetização se configura como produção da 

transformação na consciência do alfabetizando na qual o conhecimento dos 

processos de leitura e escrita são apenas alguns dos elementos dessa mudança. 

 Henry Giroux (1990) nos ajuda a entender a dimensão política e crítica da 

alfabetização apresentada por Freire:  

Em sentido mais específico, a alfabetização crítica é tanto 

uma narrativa para a ação, quanto um referente para a 

crítica. Como narrativa para a ação, a alfabetização torna-se 

sinônimo de uma tentativa de resgatar a história, a 

experiência e a visão do discurso convencional e das 

relações sociais dominantes. Ela significa desenvolver as 

contradições teóricas e práticas mediante as quais os seres 

humanos podem situar-se em suas perspectivas históricas, 

e ao fazê-lo, fazer-se (sic) presentes como agentes na luta 

para expandir as possibilidades da vida e da liberdade 

humanas. (...) Ser alfabetizado não é ser livre; é estar 

presente e ativo na luta pela reinvindicação da própria voz, 

da própria história e do próprio futuro. (Giroux, 1990, pp. 

10,11) 
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 Retomando Freire, a alfabetização não se dá num mundo determinado a 

priori, mas num contexto de possibilidades no qual se reconhece que, assim 

como há um discurso dominante de valores, da mesma forma, há outras origens 

de discurso presentes e atuantes na classe dominada, tão legítimos quanto os do 

poder hegemônico, e que devem tão igualmente ser reconhecidos e incorporados 

em práticas educativas.  

 Ao apresentar a proposta de alfabetização, sua teoria revoluciona a 

compreensão da importância da apropriação dessa habilidade como um dos 

principais instrumentos na luta contra as desigualdades e de intervenção no 

mundo. A alfabetização é uma forma de política cultural de libertação do 

homem para sua humanização.  

 Tal concepção de educação e alfabetização pressupõe um modo de ler e 

interpretar o mundo, as políticas, a diversidade cultural, a visão das classes 

sociais que implica a criação de uma nova organização social e amplia a 

perspectiva pela qual programas de alfabetização e políticas públicas são 

planejados, executados e avaliados. 

Alfabetização é a relação entre os educandos e o mundo, 

mediada pela prática transformadora desse mundo, que 

ocorre exatamente no meio social mais geral em que os 

educandos transitam, e mediada, também, pelo discurso 

oral que diz respeito a essa prática transformadora (Freire, 

1990, p. 56)  

O poder de transformação do mundo atribuído por ele à prática de alfabetização 

lhe imprime um caráter emancipador; portanto, não pode ser reduzida apenas a 

experiências puramente mecânicas de relação com as letras e as palavras, mas 

como um instrumento indispensável de leitura do mundo, intervenção na 

realidade e transformação da sociedade.   

É essencial, na abordagem que Freire faz da alfabetização, 

uma relação dialética dos seres humanos com o mundo, por 

um lado, e com a linguagem e com ação transformadora, 

por outro. Dentro dessa perspectiva, a alfabetização não é 

tratada meramente como uma habilidade técnica a ser 

adquirida, mas como fundamento necessário à ação cultural 

para a liberdade, aspecto essencial daquilo que significa ser 
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um agente individual e socialmente constituído. (Giroux, 

1990, p. 7)  

 Nessa perspectiva, o conceito freireano de alfabetização crítica e 

emancipadora apresenta possibilidades de reflexão, uso e aplicação para além 

das práticas ou métodos de ensino alfabetizadores. Pressupõe um conjunto de 

ações políticas integradas que devem ser fundamentadas em análise crítica e 

consistente dos índices e dados estatísticos que mapeiam e avaliam as condições 

de analfabetismo da população com o objetivo da reconstrução social, 

econômica e política de uma sociedade, criando oportunidades concretas para a 

apropriação de práticas de liberdade pela população socialmente excluída. Esse 

conceito é reforçado por Amartya Sen (2005) que associa a apropriação da 

leitura e escrita, à alfabetização, como um dos principais aspectos 

absolutamente necessários para a superação das condições de miséria e pobreza 

na qual se encontram 1/6 da população mundial.  

 Como a leitura da palavra é precedida pela leitura do mundo, o modo 

como o indivíduo compreende o mundo para poder posteriormente falar dele 

implica um ato que lhe possibilite não somente um entendimento imediato de 

seu mundo mais próximo, mas também a apropriação dos códigos e culturas 

das esferas dominantes, para que, ao transcender seu próprio universo, se 

emancipe e adquira a consciência crítica de sua condição de agente capaz de 

intervir, transformar e reconstituir a realidade que o envolve. É só nesse 

sentido que a alfabetização se configura como uma experiência emancipadora, 

um ato de liberdade e “empoderamento”.  

 

2.2 - O QUE PAULO FREIRE NOS DIRIA SOBRE O USO 

DE TECNOLOGIAS PARA ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS? 

Paulo Freire marcou o pensamento pedagógico do século XX, e com 

certeza, tem muito a contribuir para a construção de um novo paradigma 

educacional frente às exigências do século XXI, dentre as quais se situa o 
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fenômeno do rápido desenvolvimento das tecnologias da informação e 

comunicação. 

A trajetória histórica da Educação de Jovens e Adultos é entrelaçada pela 

contribuição teórica de Paulo Freire e pela experiência de tantos que buscaram 

uma práxis coerente com os princípios de uma educação libertadora. Sendo 

assim, não se pode considerar a experiência do uso das tecnologias na 

alfabetização de jovens e adultos sem levar em conta estes princípios e a 

reflexão acerca da sua utilização sob esta perspectiva. 

Segundo Almeida (2003), 

Adotar as idéias de Paulo Freire para a Alfabetização e 

inclusão digital significa reinventá-lo em um novo contexto 

cujas condições históricas, socioculturais, políticas e 

econômicas são diferentes do momento em que Freire 

elaborou sua teoria, implicando uma atualização 

metodológica na qual prevaleça a essência do significado de 

suas idéias. (mimeo) 

Embora não tenha deixado numerosos escritos a respeito de sua visão 

sobre a utilização de tecnologias na Educação, a postura de Paulo Freire foi 

sempre a de um educador aberto ao novo, desde o início de seu trabalho, no 

qual se utilizava de um pequeno projetor de diapositivos (tecnologia da época) 

nos círculos de cultura da cidade de Angicos58.  

Atribuir a responsabilidade pelo caos, vivido pela sociedade 

contemporânea, ao avanço tecnológico é uma visão simplista, que busca uma 

explicação científica para justificar a falta de planejamento e ações na busca de 

soluções dos principais problemas enfrentados para o desenvolvimento da 

humanidade. Segundo o educador, a origem das desigualdades sociais, 

econômicas e culturais é de fundamento político e ético e não tecnológico.  

Minha radicalidade me exige absoluta lealdade ao homem e 

à mulher. Uma economia incapaz de programar-se em 

função das necessidades humanas, que convive indiferente 
                                                 
58 Na gestão como secretário Municipal de Educação em São Paulo (1989-1991), dentre tantas iniciativas 
voltadas para a democratização do saber e da gestão do espaço público, implantou o Projeto Gênese de 
Informática Educativa, com o propósito de possibilitar às classes menos favorecidas o direito da apropriação da 
informática como instrumento de cultura, que deve estar a serviço de sua libertação como indivíduo pertencente 
à classe popular. 
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com a fome de milhões a quem tudo é negado, não merece 

meu respeito de gente. E não me digam que as coisas são 

assim porque não podem ser diferentes. Não podem ser de 

outra maneira porque, se o fossem, feririam o interesse dos 

poderosos: este não pode ser o determinante da prática 

econômica. Não posso tornar-me fatalista para satisfazer o 

interesse dos poderosos. Nem inventar uma explicação 

científica para encobrir uma mentira. (Freire, 1995, 

pp.22,23) 

 A reflexão sobre a tecnologia e seu progresso acelerado deve localizar-se 

a partir de um contexto mais abrangente do que o do progresso e da 

manutenção da ordem econômica. As tecnologias devem ser instrumentos de 

reflexão e intervenção no mundo. 

Esclareça-se, porém, que o desenvolvimento tecnológico 

deve ser uma  das preocupações do projeto revolucionário.  

Seria simplismo atribuir a responsabilidade por esses 

desvios à tecnologia em si mesma.  Seria uma outra espécie 

de irracionalismo, o de conceber a tecnologia como uma 

entidade demoníaca, acima dos seres humanos.  Vista 

criticamente, a tecnologia não é senão a expressão natural 

do processo criador em que os seres humanos se engajam 

no momento em que forjam o seu primeiro instrumento com 

que melhor transformam o mundo. (Freire, 1977, p. 99) 

Toda obra de Paulo Freire revela sua preocupação com a formação de 

uma consciência crítica dos educandos. A superação da consciência ingênua para 

uma consciência crítica implicaria também a questão: A quê e a quem servem as 

tecnologias? 

Para ele, a formação de uma consciência crítica sobre a utilização das TIC 

se traduziria a partir do diálogo entre educadores e educandos sobre a presença 

delas no mundo contemporâneo e sobre a apropriação desses instrumentos de 

cultura para a promoção do desenvolvimento de um projeto político para uma 

sociedade mais igualitária e democrática.  

Nesse sentido, a potencialidade das tecnologias é ampliada quando usada 

para representar a realidade, codificá-la, e, mediante a reflexão, analisá-la e 

intervir nela criticamente. Assim, deve ser utilizada como instrumento auxiliar na 
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compreensão da realidade a ser refletida e transformada, como um instrumento 

pedagógico auxiliar para que o homem possa representar seus conhecimentos 

ou como uma mediação para os seres humanos realizarem a comunicação.  

A mediação possibilitada pelo uso das TIC não substitui a relação de 

diálogo que só é possível entre seres humanos (princípio freireano da 

dialogicidade). Nesta perspectiva, o educando não dialoga com o computador, 

por exemplo, com o qual o diálogo não é possível. Ainda que em determinados 

momentos o uso das TIC possa ser uma atividade individualizada, se for 

realizada em consonância com os princípios freireanos, necessariamente se 

configurará em uma utilização compartilhada no ambiente de aprendizagem, 

serviço da representação de conhecimentos de pessoas que construíram 

conhecimento coletivamente. 

 Além disso, é fundamental que sejam utilizadas como ferramentas a 

serviço da humanização e não da domesticação do homem. É um elemento da 

cultura a ser colocado à disposição do homem, ainda que com contradições de 

ordem econômica, política e social.  Torna-se necessário desmistificar a 

tecnologia para dela se apropriar e usá-la a favor da construção de uma 

sociedade mais democrática, justa, igualitária e libertadora. 
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CAPÍTULO III 
 

A APROPRIAÇÃO DAS TECNOLOGIAS: UM 

DIREITO HUMANO 

 

Não há educação se não houver um campo de cultura na 

qual ela possa se constituir. Não é a educação nem as 

tecnologias a origem do conhecimento, mas sim, a cultura. 

Fernando José de Almeida 

 

Nas ruas, nos meios de transporte, nos bancos, nos supermercados, nas 

repartições públicas, nos domicílios, nos mais diversos ambientes de trabalho 

das regiões metropolitanas de diversos países, encontramo-nos frequentemente 

frente a frente com bilhetes eletrônicos, códigos de barras, cartões magnéticos, 

catracas, urnas, caixas eletrônicos, telefone celulares, máquinas, computadores. 

Situações rotineiras para alguns produzem sentimentos de ansiedade e 

impotência para outros.  

Nesse contexto, conhecer características da linguagem digital pode ser 

decisivo para participar ativamente da sociedade globalizada. As funções 

artesanais e braçais estão sendo substituídas por máquinas e a atividade 

intelectual é cada vez mais necessária para a inserção no mundo do trabalho.  

 As dificuldades daqueles que não dominam os processos de leitura e da 

escrita estão se multiplicando. Se na sociedade pós-invenção da escrita, saber 

ler e escrever passaram a ser sinônimos de poder; ‘teclar’, ‘clicar’, ‘programar’, 

‘navegar’ parecem ser condições indispensáveis na sociedade digital. Interagir 

com as inovações tecnológicas está transitando cada vez mais aceleradamente 

da opção para a necessidade, e a inclusão digital configura-se, cada vez mais, 



85 
 

como uma exigência ética diante das demandas do cotidiano e do mundo do 

trabalho. 

As necessidades oriundas das atuais exigências sociais, determinadas pelo 

avanço tecnológico, evidenciam diferentes perfis de excluídos digitais. Na cultura 

atual, entre outras formas de exclusão, deparamo-nos com excluídos digitais 

alfabetizados e não alfabetizados.  

Como se sente uma pessoa não alfabetizada diante das simples demandas 

do dia-a-dia: a catraca eletrônica, máquinas de passes para o transporte 

público, caixa rápido, máquinas de café ou refrigerantes? De uma urna 

eletrônica? Que leitura faz diante de um computador presente em seu espaço de 

trabalho?  

 Numa análise mais simplista, e porque não dizer, confortável desse 

cenário, os mais ingênuos conferem à situação de exclusão na qual essas 

populações se encontram como sendo reflexo única e exclusivamente da própria 

incompetência de buscar mecanismos que lhes permitam participar dessa 

sociedade. Uma vez que, com a globalização [teórica e aparentemente] está 

tudo disponível e que qualquer um pode acessar, consultar, aprender, é natural 

que alguns pensem que basta um mínimo de condições cognitivas e outro tanto 

de força de vontade para que todo esse arsenal de conteúdos, conhecimentos 

acumulados e recursos disponíveis possam ser usados a favor de sua própria 

formação. 

 Mas a quais interesses a sociedade globalizada atende?  

 Nesse capítulo, busca-se apresentar, a partir de referenciais filosóficos, o 

papel da tecnologia no desenvolvimento humano, como instrumento de leitura, 

de práxis e intervenção libertadora no mundo e as razões pelas quais a 

apropriação desses recursos por todos os indivíduos, especialmente por 

populações socialmente desfavorecidas, deve ser considerada um direito 

humano.     

 Para este entendimento, discorre-se sobre a origem filosófica e 

antropológica do uso e apropriação das técnicas e tecnologias pela humanidade.  

Procura-se, também, apresentar as distorções que levaram alguns grupos sociais 

a considerá-la um mal para a humanidade e apresentar quais são as implicações 
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desses fundamentos e conceitos na temática desta pesquisa: políticas públicas 

para o uso das tecnologias em alfabetização de jovens e adultos.    

 

3.1 A GLOBALIZAÇÃO DA INCLUSÃO OU DA EXCLUSÃO? 

Vivemos num clima de euforia da globalização com todos seus prometidos 

benefícios. O mundo nunca ficou tão pequeno e próximo e em nenhum outro 

tempo foi tão fácil e rápido estar informado sobre os acontecimentos a qualquer 

hora ou em qualquer lugar. Agora, pensam os mais inocentes, todos podem 

tudo! As informações estão disponíveis, a comunicação facilitada, a distância, a 

hora e o local não são mais empecilhos da comunicação, afinal, estamos em 

plena era da globalização. 

Ao se referir a esse fenômeno, Sevcenko (2005) afirma:  

O surto vertiginoso das transformações tecnológicas não 

apenas abole a percepção do tempo: ele também obscurece 

as referências do espaço. Foi esse efeito que levou os 

técnicos a formular o conceito de globalização, implicando 

que pela densa conectividade de toda rede de comunicações 

e informações envolvendo o conjunto do planeta, tudo 

tornou-se uma coisa só. Algo assim, como um único e 

gigantesco palco onde os mesmos atores desempenham os 

mesmos papéis na única peça em que se resume todo o 

show. (Sevcenko, 2005, p. 21) 

Nesse cenário, as tecnologias são as principais responsáveis pelo 

intercâmbio econômico e cultural entre os diversos países e pela ampliação dos 

espaços de interação e de interlocução do homem que redimensiona sua vida em 

sociedade.  

 Essas possibilidades são, sem dúvida, as maiores conquistas do avanço 

tecnológico e a característica mais evidente da globalização. No entanto, a idéia 

de que o desenvolvimento está ao alcance de todos pode não ser tão real quanto 

parece e a globalização vem produzindo tantos benefícios como malefícios. O 

aspecto positivo da globalização sugere o envolvimento de todos 

indiscriminadamente (isso inclui os alfabetizados e não alfabetizados) e 

promoção do intercâmbio, interação e desenvolvimento global.  
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No entanto, seu aspecto mais perverso ocorre quando os instrumentos 

que deveriam aproximar, unir, compartilhar, são usados, não para beneficiar os 

mais desfavorecidos, mas para reproduzir, dominar e reforçar os poderes da 

cultura hegemônica do mundo capitalista em que prevalece as vantagens para 

os poderosos, subjugação da cultura dominada, limitações aos menos 

informados e mais necessitados.  

Com a aceleração da comunicação dos conhecimentos produzidos, as 

descobertas técnicas e científicas se transformam nas principais fontes de 

produtividade. Porém, aqueles que não conseguem acompanhar o ritmo desse 

desenvolvimento acabam sendo marginalizados do processo, gerando um grau 

de exclusão social, econômica e intelectual tão rápido e acentuado quanto a 

capacidade de produção e comunicação dos próprios avanços.  

Além disso, a velocidade dos processos que permitem a democratização 

do saber acaba por disseminar mais rapidamente os valores culturais e de 

mercado impostos pelas culturas hegemônicas, dificultando uma reflexão crítica 

tanto sobre o uso do recurso tecnológico, quanto ao conhecimento veiculado por 

meio dele, o que pode tornar o seu usuário um mero reprodutor do sistema no 

qual está inserido. 

Nesse contexto, se as tecnologias da informação e comunicação são os 

principais instrumentos da globalização pode-se afirmar que o seu papel é 

mediador tanto sob seu ponto de vista benéfico quanto maléfico, ou seja, o 

positivo e o perverso, e sua utilização está necessariamente vinculada aos 

interesses daqueles sistemas e grupos que veiculam informações por meio delas. 

Se por um lado, ter acesso às tecnologias pode significar fazer parte deste 

rol de contradições, estar alijado desse cenário significa seguramente estar 

afastado dos processos de desenvolvimento impressos na cultura atual e das 

possibilidades de leitura e intervenção no mundo que eles apresentam.  

Sem acesso e domínio das tecnologias criadas pelo homem para o 

desenvolvimento da humanidade, especialmente as tecnologias da informação e 

comunicação, as populações desfavorecidas estarão privadas de exercer o direito 

de comunicação, de livre expressão e liberdade além de promover uma 

intervenção na realidade capaz de transformar sua condição social, cultural, 

política e econômica. Somente a apropriação crítica dos recursos tecnológicos 
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pelas populações desfavorecidas e excluídas dos sistemas de produção do 

conhecimento resultará numa sociedade justa e igualitária.  

Para defender essa concepção, é importante entendermos como a história 

do desenvolvimento humano está imbricada com o desenvolvimento das 

tecnologias para buscar fundamentos que justifiquem a tese de que a 

apropriação das tecnologias é um direito humano universal e esclareçam os 

princípios geradores da distorção das relações entre homem, tecnologia, 

sociedade e cultura.    

 

3.2 - TECNOLOGIA  

 A discussão sobre o acesso, uso, propriedade das tecnologias mais 

modernas abrem debates que implicam diretamente os direitos e deveres com 

relação ao conhecimento de suas técnicas, uso e apropriação. Enquanto algumas 

correntes mais entusiasmadas apresentam os recursos tecnológicos, 

especialmente as tecnologias da informação e comunicação, como os 

instrumentos mais capazes de democratizar o conhecimento, outras as 

demonizam totalmente por identificarem nelas o mais poderoso instrumento de 

dominação e poder.   

 Se uns questionam a probidade59 do uso das tecnologias em diversos 

setores do desenvolvimento social, econômico e político da sociedade 

contemporânea, outros afirmam com veemência a impossibilidade de se 

continuar a história humana sem desenvolvimento tecnológico.  

 Alguns teóricos calculam que, em vista das novas 

possibilidades introduzidas pela Revolução da 

Microeletrônica, em inícios do século XXI, essa taxa tenderá 

a ser da ordem de mais de quarenta por cento ao ano, 

chegando praticamente a dobrar a cada doze meses 

(Sevcenko, 2005, p. 24).  

 Os diferentes conceitos e interpretações a partir dos quais se justificam 

por quem, a favor de quem ou do que a tecnologia deve ser usada, geram 

                                                 
59 A Contracultura é um dos principais movimentos nessa abordagem, será brevemente apresentada mais 
adiante, ainda nesse capítulo. 
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opiniões polarizadas no que diz respeito a sua relação com o desenvolvimento 

humano. É a janela que delimita o tamanho do olhar. 

 Qualquer debate sobre as questões que relacionem o avanço tecnológico 

com o desenvolvimento não pode ocorrer sem uma fundamentação histórica, 

filosófica e conceitual que permita compreender a origem e as razões da relação 

destes recursos com o homem, com sua história e com o desenvolvimento 

humano. 

 O pressuposto de que o homem é um ser que se desenvolve em 

sociedade e não no isolamento; de que o desenvolvimento humano se dá em 

continuidade, portanto é histórico, ou seja, de que o desenvolvimento humano 

só ocorre na relação dos homens, uns com os outros e historicamente é 

determinante para a elaboração dos conceitos usados nas discussões teóricas 

propostas nesse estudo. 

 

3.2.1 - A tecnologia como princípio, meio ou fim? 

 Ao buscar definir tecnologia, encontramos uma variedade de significados 

que nos remetem a conceitos que trazem implicados em si valores e 

fundamentos culturais, sociológicos, econômicos e políticos de interpretações 

variadas e que ora colocam as tecnologias como um grande benefício necessário 

para o desenvolvimento da humanidade, ora como instrumento de poder 

devassador das conquistas, das relações e do desenvolvimento humano.  Esta 

contradição pode ser identificada nos principais movimentos históricos que 

ocorreram entre o século XVI e XIX, quando se registra um dos principais 

avanços tecnológicos da humanidade.  

 O desenvolvimento desse período proporcionou ao homem a dominação 

das forças naturais para a obtenção de fontes de energia; a propagação dos 

meios de transporte, da comunicação, dos armamentos e dos conhecimentos 

especializados. Essa condição garantiu, principalmente às elites européias, a 

conquista de enormes dimensões do globo terrestre, de suas populações e 

recursos, marcando fortemente esse período pela difusão dos valores da cultura 

européia.  
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Tratava-se de uma civilização capitalista na economia; 

liberal na estrutura legal e constitucional; burguesa na 

imagem de sua classe hegemônica característica; exultante 

com o avanço da ciência, do conhecimento e da educação e 

também do progresso material e moral; profundamente 

convencida da centralidade da Europa, berço das revoluções 

das ciências, das artes, da política e da indústria e cuja 

economia prevalecera na maior parte do mundo que seus 

soldados haviam conquistado e subjugado; uma Europa 

cujas populações (incluindo-se o vasto e crescente fluxo de 

emigrantes europeus e seus descendentes) haviam crescido 

até somar um terço da raça humana; e cujos maiores 

Estados constituíam o sistema da política mundial. 

(Hobsbawm, 2001, p. 17) 

 É em meados do século XIX que a Revolução Científico-Tecnológica parece 

chegar ao seu ápice. O desenvolvimento das aplicações da eletricidade, das 

primeiras usinas hidro e termelétricas, o uso dos derivados de petróleo, a origem 

dos motores de combustão e dos veículos automotores, o surgimento das 

indústrias químicas, dos altos fornos, da fundição, das usinas siderúrgicas e dos 

primeiros materiais plásticos, dos transatlânticos, caminhões, motocicletas, trens 

expressos, aviões além dos novos meios de comunicação: telégrafo com e sem 

fio, rádio, gramofones, fotografia e o cinema parecia indicar que a humanidade 

estava à beira do ápice do desenvolvimento e do progresso (Sevcenko, 2005).  

 No entanto, a Primeira Grande Guerra Mundial, seguida da Segunda 

Grande Guerra e a Guerra Fria frustram o otimismo gerado por esse avanço 

acelerado. As maravilhas de tal desenvolvimento tecnológico tinham produzido, 

na mesma proporção, a destruição em massa, os bombardeios aéreos de 

varredura e a bomba atômica. Quanto a isso afirma Sevcenko (2005, p.16) que 

graças aos novos recursos tecnológicos produziu-se um efeito de destruição em 

massa; nunca tantos morreram tão rapidamente e tão atrozmente em tão pouco 

tempo. 

  A exaltação dos benefícios e progressos gerados pelo desenvolvimento 

tecnológico, reverenciados por Francis Bacon em meados do século XVII, dão 

lugar às críticas e questionamentos de Herbert Marcuse e Husserl no século XX.  
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 A quem serve a tecnologia? De quem é a sua propriedade? Em razão do 

que, de quem e para que seu desenvolvimento é necessário? Esses são 

questionamentos que provocam reflexões a respeito de sua produção e uso que 

direcionam escolhas encaminhamentos políticos.   

 São vários os fatores implicados no desenvolvimento tanto das 

tecnologias quanto da humanidade e pelos quais se determinaram muitas das 

características de gestão pública do uso das tecnologias na atualidade. Uma 

breve análise histórica revela que as condições culturais nas quais as populações 

estão imersas ordenam os posicionamentos com relação à apropriação desses 

recursos. Discutir a apropriação das tecnologias desconsiderando a sua origem 

como elemento da cultura limita e reduz a reflexão sobre as implicações de sua 

produção, apropriação e aplicação.    

 

3.2.2 - Tecnologia como elemento da cultura 

Uma primeira análise da afirmação de que a tecnologia é um elemento da 

cultura pode ser traduzida por alguns como uma composição de técnicas que, 

apoiadas pelos recursos tecnológicos mais modernos, resultam na produção 

esotérica.  Desse ponto de vista, tecnologia como elemento da cultura seria uma 

característica da tecnologia quando oferece infinitas e inimagináveis 

possibilidades diferenciadas para se promover e expressar a arte, música, 

cinema, teatro, publicações, eventos das formas mais variadas e pictóricas.  

A tecnologia seria, então, todo recurso que subsidiasse a realização de 

produtos culturais possíveis de serem “consumidos” e com características 

artísticas como livros, filmes, música, telas, esculturas, shows, etc. O 

pressuposto que está por trás desse julgamento é o de que a tecnologia e a 

cultura são elementos que podem ser conceituados isoladamente como um bem 

possível de ser consumido e, portanto, possuído. Embora não seja errada, essa é 

uma visão reduzida e empobrecida dos dois conceitos: tecnologia e cultura. É da 

ampliação desta concepção que partimos.  

Nesta tese, o conceito que está por trás do entendimento que temos sobre 

tecnologia como elemento cultural parte do princípio de que a cultura é o berço 
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onde se dá o desenvolvimento humano e que as tecnologias são os recursos 

produzidos pelo homem para a sua humanização.  

 Os fundamentos desta concepção são apresentados por Álvaro Vieira Pinto 

(1912-1998). Segundo ele, tecnologia é um elemento cultural e parte integrante 

do desenvolvimento humano. Tecnologia, cultura e desenvolvimento humano 

são três faces de um mesmo processo e estão imbricadas uma na outra. 

 Partindo desta concepção, a definição de tecnologia não pode ser 

compreendida separada do entendimento do que é cultura, que, segundo esse 

filósofo, é 

Uma criação do homem, resultante da complexidade 

crescente das operações de que este animal se mostra 

capaz no trato com a natureza material, e da luta a que se 

vê obrigado para manter-se em vida. (Pinto, 1979, p. 122) 

Cultura é o resultado das operações que o homem realiza para produzir a 

sua própria existência. 

 Nenhum outro animal é capaz de produzir sua própria existência, apenas 

o homem, que, por meio de inovação de operações que exerce na natureza é 

capaz destes atos. As coisas e os seres vivos são o ser humano “ex-siste”. 

  Tais operações se acumulam na consciência comunitária, se organizam 

pela linguagem, moldam-se na sua relação com as mãos e permitem que os 

conhecimentos adquiridos sejam transmitidos de uma geração a outra através 

da educação, possibilitando, assim, a manutenção da existência humana. A 

criação do homem e da cultura são partes do mesmo processo, não se iniciam e 

nem se mantêm uma sem a outra.  

 Se num primeiro estágio de desenvolvimento e evolução humana tais 

operações respondem a necessidades individuais de existências, num segundo 

correspondem a uma ação social e coletiva e assim, a cultura vai se sofisticando 

com o aprimoramento das operações realizadas pelo homem para manter sua 

existência. 

A criação da cultura e a criação do homem são na verdade 

duas faces de um só processo, que passa principalmente 

orgânico na primeira fase a principalmente social na 

segunda, sem, contudo em qualquer momento deixarem de 
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estar presentes os dois aspectos e de se condicionarem 

reciprocamente.  (Pinto, 1979, p. 122) 

 No seu entendimento, embora façam parte do mesmo processo de 

conquista do meio de tal produção, tais operações partem de diferentes ordens 

de realidade: os instrumentos, que ampliam, prolongam e reforçam a 

capacidade humana para além de sua habilidade meramente orgânica de agir e 

intervir sobre a realidade, e as idéias que são resultantes de e/ou resultam em 

tais ações. A técnica surge da preparação intencional do instrumento e 

codificação do uso eficiente. Pode-se dizer, então, que tanto os instrumentos, 

quanto as idéias e as técnicas são elementos da cultura, pois são operações que 

o ser humano realiza para a produção da sua existência.  

Com este conceito aprendemos a noção culminante da 

teoria da cultura: a que nos mostra indissociável do 

processo de produção, entendido este, em sentido 

supremo, como produção da existência em geral. (Idem,p. 

123)   

 Desta concepção destaca-se a dupla natureza da noção de cultura que 

pode ser concebida tanto como bem de consumo, dado que o resultado da 

manifestação humana sobre a natureza pode materializar-se em artefatos e 

objetos, como em bem de produção, uma vez que as idéias que resultam ou são 

resultantes da ação humana podem gerar novas e diferentes formas de pensar 

sobre e intervir na realidade, produzindo novas formas de vida e criação da 

realidade.  

 Pinto (1979) nos alerta que a compreensão da concepção apresentada 

não deve ser isolada de dois aspectos essenciais e correlatos a esse processo. 

Segundo ele, a ação do homem nunca é individual, solitária e pessoal e 

tampouco localizada no tempo, mas ocorre sempre em caráter social e coletivo e 

se constitui em uma decorrência histórica.  

 A partir dessas afirmações, podemos concluir que a cultura é intrínseca ao 

desenvolvimento humano. Não podemos falar em desenvolvimento humano sem 

fazermos referência à cultura. A humanidade não se desenvolve se não houver 

um campo de cultura criado por ela e para ela. Nenhum homem está fora de um 

contexto cultural do qual faz parte; portanto, todo homem intervém para que 
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este contexto se mantenha ou se transforme, garantindo assim a sua existência.  

Cultura não resulta de uma ação individual, mas coletiva e histórica60.  

 Relacionando essa concepção com a natureza da pesquisa objeto desta 

tese, pode-se dizer que, por considerarmos cultura e desenvolvimento humano 

como duas faces de um mesmo processo e como todo ato humano que implica a 

produção de sua existência, todos os produtos resultantes desta operação são 

elementos da cultura, inclusive e principalmente os códigos e as técnicas da 

leitura e escrita e as tecnologias da comunicação e informação. 

 Como elementos da cultura, tanto os códigos e as técnicas da escrita e 

leitura como as tecnologias da informação e comunicação apresentam as 

mesmas características atribuídas à sua natureza de ser tanto um bem de 

produção como um bem de consumo. As novas tecnologias têm características 

de bem de produção quando se constituem como  

a origem de nova capacidade humana, a de idealizar em 

prospecção os possíveis efeitos de atos a realizar, conceber 

novas técnicas e formas de exploração do mundo (...) 

como um acervo de conhecimento e instrumentos que vão 

permitir a exploração coletiva do mundo pelo homem 

(Pinto, 1979, p. 124). 

 Ao serem identificadas como forma de ideias gerais, de teorias sobre a 

realidade e de objetos fabricados de acordo com a técnica então conhecida, 

podem ser absorvidas pela geração presente que, munida delas, estará mais 

equipada para enfrentar a necessidade de aproveitamento dos recursos naturais 

e descoberta de outros (Pinto, 1979); com isso, são definidas como bem de 

consumo.  

A grande questão alertada por Vieira Pinto é que ainda que estes aspectos 

coexistam em todas as sociedades, pois são inerentes à existência humana, em 

alguns tipos de sociedade, talvez na maioria delas, eles não se encontram 

igualmente distribuídos. Basta olhar a foto por satélite de nosso planeta a noite 

                                                 
60 É importante destacar a característica coletiva e histórica no entendimento do papel dos elementos culturais 
para o desenvolvimento humano e a hominização. Pinto afirma que O homem não adapta a si a natureza, não 
constrói o mundo em que vive e, por conseguinte, não produz as idéias de que se valerá para a produção 
subseqüente, por seu esforço isolado, mas sempre numa ação coletiva, em união com um grupo de semelhantes. 
(Pinto, 1979, p. 87) 
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que observaremos que, ainda que a energia elétrica61 e todos os seus benefícios 

tenham sido construídos em prol do desenvolvimento da humanidade, há uma 

concentração muito real e diagnosticável do acesso a este recurso por apenas 

parte da sociedade mundial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte NASA 

 

A origem desta má distribuição está na relação do papel do homem com 

estes dois aspectos relacionados à cultura: bem de consumo e bem de produção. 

Na raiz do entendimento, é possível afirmar que o homem é um bem de 

produção, pois é ele quem produz a cultura. E para produzi-la, deve se apropriar 

dela.  É um bem de produção de si mesmo e para si mesmo.  

 ...ou seja, sua ação sobre a realidade deve ser utilizada 

apenas em benefício de cada homem, para torná-lo mais 

                                                 
61 A expansão da energia elétrica é um dos maiores responsáveis pelo desenvolvimento tecnológico desde a 
metade do século XIX.  Pela imagem registrada por satélite, podemos observar que ainda há uma grande área do 
mundo que ainda está desprovida deste recurso que, segundo Castells (2003) é a razão principal da revolução 
industrial ocorrida em meados daquele século.  A eletricidade foi a força central da segunda revolução, apesar 
de outros avanços extraordinários como produtos químicos, aço, motor de combustão interna, telégrafo e 
telefonia. Isso porque, apenas mediante geração e distribuição de eletricidade, os outros campos puderam 
desenvolver suas aplicações e ser conectados entre si. (Castells, 2003, p. 74) 
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humanizado na sua compreensão do mundo e nas relações 

com os semelhantes.  (Pinto, 1979, p. 126) 

No entanto, no processo histórico de desenvolvimento humano, essa 

característica que deveria ser o princípio da humanização e desenvolvimento 

sofre distorções de interpretações e aplicações. É quando o homem deixa de ser 

um bem de produção apenas para si, mas converte-se em instrumento de 

produção para outros.   

Este é o princípio da desigualdade humana, na qual se altera a natureza  

das relações do homem com a natureza a fim de produzir sua própria existência 

e se gera o distanciamento da origem do significado de cultura, apresentando-a 

como uma entidade abstrata do processo de desenvolvimento e não como o 

próprio processo de desenvolvimento apoiado na base material da produção de 

bens, sobre a qual o homem vai se constituindo em espécie distinta, 

organizando a sociedade como condição de sobrevivência (Pinto, 1979, p. 127).  

Essa ruptura faz com que a cultura, portanto os elementos culturais se 

tornem privilégio de alguns, no lugar de ser um bem geral consumível e 

produtivo para todos.  

É o próprio movimento histórico do desenvolvimento da cultura que 

provoca essas distorções. Com a ampliação dos conhecimentos e dos bens 

culturais, agrupados em instrumentos e idéias, começa-se a exigir que sua 

apropriação seja absorvida de modo distinto pelos diferentes grupos sociais, de 

acordo com a divisão social do trabalho.  

A especialização surge como uma característica inerente a esse processo, 

dada a vasta dimensão que este universo começa a adquirir e os modelos de 

sociedade começam a ser basicamente determinados por relações entre o 

homem e sua intervenção na natureza, sua relação consigo mesmo e sua 

relação com os outros62.  

                                                 
62 Castells (2003) apresenta estas relações como produto, experiência e poder. Para ele: Produção é a ação da 
humanidade sobre a matéria (natureza) para se apropriar dela e transformá-la em seu benefício, obtendo um 
produto, consumindo (de forma irregular) parte dele e acumulando o excedente para investimento conforme 
vários objetivos socialmente determinados. Experiência é a ação dos sujeitos humanos sobre si mesmos, 
determinada pela interação entre as identidades biológicas e culturais desses sujeitos em relação aos ambientes 
sociais e naturais. É construída pela eterna busca de satisfação das necessidades e desejos humanos. Poder é 
aquela relação entre os sujeitos humanos que, com base na produção e na experiência, impõe a vontade de 
alguns sobre os outros pelo emprego potencial ou real de violência física ou simbólica.  ( p. 51) 
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A comunicação simbólica entre os seres humanos e o 

relacionamento entre esses (sic) e a natureza, com base na 

produção (e seu complemento, o consumo), experiência e 

poder, cristalizam-se ao longo da história e assim geram 

culturas e identidades coletivas. (Castells, 2003, p. 52) 

 O desequilíbrio entre esses processos provoca uma distorção das relações 

entre poderes e saberes. O poder, entendido como uma competência necessária 

para a garantia de vida, deixa de ser usado a favor da sobrevida e 

desenvolvimento humano e passa a ser usado para finalidades pessoais ou de 

grupos específicos, a favor de interesses adequados apenas a grupos 

minoritários. Assim como, os saberes são produzidos e selecionados à medida da 

necessidade de se manter esta estrutura de poder.  

A grande perversidade dessa relação de desequilíbrio está na aceitação 

desse modelo pelas classes desfavorecidas. Estas são induzidas a acreditar que 

este seja o modelo necessário e adequado ao desenvolvimento humano: o poder 

de decisão e encaminhamento na mão daqueles que detêm as condições de 

produção do saber.   

Em decorrência desse movimento do desenvolvimento cultural63, a relação 

do homem com os bens culturais modifica-se, pois, à medida que os grupos 

sociais representantes da produção da cultura, mais relacionados ao campo das 

idéias e da fruição, se destacam e conquistam maior reconhecimento e prestígio 

evidenciados no aumento da sua capacidade em consumir os bens culturais, os 

outros grupos se dedicam somente ao manejo dos produtos materiais da 

cultura; uma ação pouco reconhecida socialmente, pois se emprega apenas a 

força muscular. A distorção da compreensão dessa diferenciação é a origem da 

injustiça e das desigualdades sociais. 

A classe que se apropriou com exclusividade da parte ideal 

e subjetiva da cultura consegue, então, absorver não 

apenas os produtos de fabricação dos que só manipulam os 

instrumentos materiais, mas chega ao ponto de adquirir o 

homem, enquanto tal, em sua qualidade de instrumento 

produtivo, o que representa a forma suprema de distorção 

na apropriação da cultura. (Pinto, 1979, p. 129)  

                                                 
63 Como Álvaro Vieira Pinto nos apresenta o desenvolvimento cultural representa o próprio desenvolvimento da 
humanidade. 
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O conceito de cultura que deveria ser entendido como um entrelaçamento 

do espírito com o processo histórico da sociedade em que o todo da vida social é 

integrado pelos planos de reprodução ideal - “mundo espiritual” – e reprodução 

material – “civilização” - sofre uma ruptura na qual o mundo espiritual é retirado 

do todo social e por essa via a cultura é elevada a um (falso) coletivo e uma 

(falsa) universalidade, acabando por caracterizar-se pela afirmação de ser um 

mundo mais valioso, universalmente obrigatório, incondicionalmente confirmado, 

eternamente melhor, que é essencialmente diferente do mundo de fato da luta 

diária pela existência (Marcuse, 2001, pp. 16,17). 

Esta análise, que pode ser observada em diversos momentos históricos 

em quase todos os grupos sociais do mundo e em todos os setores da 

sociedade, muitas vezes atribui exclusivamente ao desejo do próprio homem a 

escolha de pertencer ou não a determinado grupo e não à organização social que 

gera tal movimento seletivo e discriminatório nas relações humanas e de 

produção de cultura.   

 

3.2.3 - O que isso tem a ver com a alfabetização e a 

democratização das TIC?  

Com relação ao tema desta pesquisa, observa-se que na história do 

desenvolvimento da linguagem escrita e da leitura, a apropriação das técnicas 

que envolvem o elemento cultural adquiriu diversas dimensões de valores em 

diferentes momentos históricos. Primeiramente, o exercício do manejo das 

técnicas e a compreensão dos códigos significavam apenas uma atividade braçal 

de manipulação de símbolos, a função da escrita ou leitura era atribuição de 

escravos ou escribas e ser alfabetizado era unicamente estar apto a 

desempenhar tal função de decodificação.  

Quando se percebeu o poder que essa apropriação gerava para aqueles 

que dominavam tais técnicas, as tecnologias de escrita e leitura passaram a ser 

comparadas a instrumentos de poder e de dominação cultural.  Deixam de ser 

entendidas apenas como um produto da cultura, portanto bem de consumo, 

para adquirirem o status de criadoras de cultura, um instrumento de fruição das 

idéias, ou seja, um bem de produção.   
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Essa mudança gera uma grande transformação no que se refere à 

apropriação de tais técnicas pela humanidade.  Se antes o escravo é quem 

dominava e exercia essa habilidade por aqueles que detinham o poder, neste 

momento, ela passa a ser restrita apenas aos grupos sociais representantes da 

produção da cultura, e, até a metade século XX, ainda era quase inacessível a 

50% da humanidade64  

Como instrumento possível de ser usado para manutenção ou 

transformação do saber e das culturas locais e, principalmente, do poder, todos 

os recursos que viabilizassem o domínio destes códigos sofreram restrições 

quanto a sua apropriação. Incluam-se nesta observação os materiais impressos, 

como livros e jornais, e as tecnologias da informação e comunicação. O domínio 

das técnicas para a sua produção e distribuição também eram reservados a um 

grupo controlado. Tais aspectos foram objeto de discordância e lutas políticas 

com relação a distribuição e apropriação desses bens.   

 

3.3 - Uma das origens da resistência às 

tecnologias: Contracultura X tecnocracia 

Se por um lado tais tecnologias de comunicação eram acessíveis apenas 

às classes produtoras da cultura, por outro, o desenvolvimento humano trazia 

também muitas tecnologias e desenvolvimento científico que, por potencializar e 

expandir as forças e habilidades humanas, provocava alterações evidentes nas 

relações sociais e de trabalho. Esse fenômeno é mais intenso principalmente no 

mundo ocidental a partir da segunda metade do século XX com o advento da 

culminância do desenvolvimento da sociedade industrial65.  

O impacto de tais mudanças é absorvido negativamente por alguns grupos 

sociais, que atribuem às próprias tecnologias, e não às relações humanas com 

os produtos culturais, a responsabilidade pelos desajustes e desigualdades 

sociais.   

                                                 
64O primeiro censo que mensurou o número de analfabetos foi realizado pela UNESCO em 1950. No Brasil, 
somente a partir da segunda metade do século XX é que a escolarização formal passou a ser obrigatória para 
todos os cidadãos a partir de 7 anos. E somente nos últimos 20 anos desse século é que se iniciou a elaboração 
de leis que garantissem esta obrigatoriedade.   
65 Esse tema será abordado no próximo tópico 
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É o chamado movimento da Contracultura e sua crítica à tecnocracia. As 

razões que detonam esse movimento esclarecem a origem de muitas linhas de 

resistência à aceitação da necessidade de apropriação das tecnologias, 

especialmente as TIC, linhas formadas por grupos sociais menos favorecidos que 

acontecem ainda nessa primeira década do século XXI. 

Não cabe, nesta pesquisa, o aprofundamento de discussões e reflexões 

geradas por esse movimento contra cultural, no entanto, é necessário, para a 

análise e defesa que se pretende fazer, considerar seus pressupostos e as razões 

pelas quais esse movimento questiona os objetivos propostos para o 

desenvolvimento científico e tecnológico observado naquele período. Tal 

movimento parte de princípios que questionam os fins do desenvolvimento 

científico em relação ao desenvolvimento humano e atribuem à tecnologia e à 

técnica a origem e responsabilidade por todos os males e distúrbios sociais. 

Sugere que controlar avanço e desenvolvimento tecnológico, ou desconsiderá-lo 

para criar um mundo paralelo66 seria a única maneira de restabelecer a paz, a 

igualdade social e o próprio sentido da vida.  

A crítica feita por alguns teóricos desse período (Marcuse 2001, Roszak, 

1972) ao desenvolvimento científico e tecnológico deve-se à percepção de que 

esse desenvolvimento se transforma num poderoso instrumento de dominação 

com o objetivo de mobilizar os indivíduos para atender as exigências de 

industrialização total e competitiva (Marcuse apud Roszak, 1972, p.118). Essa 

crítica está atrelada à ideia de que tal desenvolvimento restringe a capacidade 

humana de escolha, uma vez que é dado como verdadeiro, fazendo-se acreditar 

que é necessário, pois atende diretamente as necessidades humanas de 

verdade, conforto, segurança, lazer e abundância.  

A crítica de Theodore Roszak (1972) é bastante contundente quando 

afirma que a única razão para os especialistas e técnicos investirem na produção 

de tecnologias é o simples prazer de criá-las sem nenhum critério ou escrúpulo 

sobre a aplicação final do resultado desse trabalho, cabendo ao indivíduo ter 

critérios próprios para aceitá-la, aplicá-la ou não.    

                                                 
66 O movimento da Contracultura é identificado como uma manifestação dos jovens para questionar os modelos 
sócio-culturais do início da década de 70, apoiados teoricamente pela Escola de Frankfurt e por Sartre e outros 
intelectuais. Veja a obra de Roszak (1972), A Contracultura, Ed. Vozes. 
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Defender a ciência e a tecnologia por referência a equilíbrio 

constitui, na verdade, o pior vício de nossa cultura, traindo 

um superficialismo ético, que na verdade é aterrador. Pois o 

equilíbrio solicitado não (grifo do autor) é algo que a 

comunidade científica proporcione por si mesma ou que em 

qualquer sentido empregue como controle de atividades. Ao 

invés disso, somos nós, o público, que supostamente 

deveremos oferecer o equilíbrio através dos nossos 

julgamentos particulares daquilo que a consciência objetiva 

nos apresenta. (Roszak, 1972, p. 274)  

Enquanto os tecnocratas reverenciam as técnicas e tecnologias como 

instrumentos responsáveis pela libertação do homem e atribuem a elas vida 

própria, o movimento contracultural abre amplo debate contra os valores e as 

estruturas sociais e atribui aos tecnocratas toda a responsabilidade pelo modelo 

caótico de mundo e sociedade vivenciado naquele momento:    

Trata-se, mais uma vez, da estratégia fundamental da 

tecnocracia. Ela monopoliza o terreno cultural, açambarca e 

prevê todas as possibilidades. No que se relaciona à ciência 

e à tecnologia, a preocupação da tecnologia consiste em 

manter sua cartola de mágico cheia de toda forma 

concebível de pesquisas e aperfeiçoamentos, a fim de 

melhor confundir e pasmar a população. (Idem, p. 272)   

 Passados 40 anos destas manifestações, muitas mudanças ocorreram 

com relação ao desenvolvimento tecnológico, a ponto de os recursos terem 

sofrido uma variação de uso e de aplicação, passando de simples ferramentas de 

automação de tarefas para se tornarem instrumentos de produção e 

transformação social. 

  Assim, é possível interpretar que, ao contrário do embate denunciado 

por esses movimentos, não é a supervalorização da técnica e das tecnologias 

que direcionam a sociedade para o caos social, mas sim a inadequação dos 

objetivos traçados para o desenvolvimento da humanidade. E essa inadequação 

não se dá pelo desenvolvimento tecnológico, mas ao contrário, reflete no seu 

desenvolvimento. As tecnologias são projetadas para as finalidades, para as 
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quais se esperam os resultados. O inadequado é a finalidade67, não a tecnologia, 

como Castells (2003) nos ajuda a ilustrar:  

É claro que a tecnologia não determina a sociedade. Nem a 

sociedade escreve o curso da transformação tecnológica, 

uma vez que muitos fatores, inclusive a criatividade e 

iniciativa empreendedora, intervêm no processo de 

descoberta científica, inovação tecnológica e aplicações 

sociais, de forma que o resultado final depende de um 

complexo padrão interativo. Na verdade, o dilema do 

determinismo tecnológico é, provavelmente, um problema 

infundado, dado que a tecnologia é a sociedade, e a 

sociedade não pode ser entendida ou representada sem as 

suas ferramentas tecnológicas.  (Castells, 2003, p. 43)   

 Pode-se observar, ainda que nas duas últimas décadas, que as 

tecnologias de telecomunicações passaram por avanços que permitiram uma 

reconfiguração nas relações estabelecidas entre elas e seus usuários, 

possibilitando a estes uma capacidade criadora e de intervenção na realidade 

como jamais fora registrada.  

As novas tecnologias da informação não são simplesmente 

ferramentas a serem aplicadas, mas processos a serem 

desenvolvidos. (...) Dessa forma, usuários podem assumir o 

controle da Internet. (...) Pela primeira vez na história, a 

mente humana é uma força direta de produção, não apenas 

um elemento decisivo no sistema produtivo. (Castells, 2003, 

p. 69) 

Não se questionam neste trabalho os pressupostos sobre os quais esses 

movimentos tecem sua crítica ao desenvolvimento tecnológico, mas entende-se 

que tais críticas devem ser atribuídas ao comportamento ético e político do 

homem e não aos instrumentos.  

É porque o homem não tem claro para si as verdadeiras razões de sua 

existência que não utiliza adequadamente os instrumentos criados por ele, 

mesmo para esta produção.  Ainda que se destruísse todo o arsenal tecnológico 

                                                 
67Há inúmeras razões para se criticar a criação de uma tecnologia: com a intenção de potencializar o poder do 
arsenal bélico, ou sintetização de um vírus extremamente letal capaz de destruir toda uma nação pois tais 
finalidades não correspondem a preservação da natureza humana, mas a intenção que está por trás dessas 
tecnologias é uma decisão humana e não tecnológica.       
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produzido pela humanidade para o seu desenvolvimento não se extirparia da 

consciência social as razões das desigualdades e injustiças sociais denunciadas.  

Não são as tecnologias que separam os homens em grupos sociais e sim 

as relações de poder que determinam a apropriação, distribuição e o uso que se 

faz delas. A decisão por se investir nesta ou naquela pesquisa, no 

desenvolvimento deste ou daquele recurso tecnológico é política, ética, moral, 

portanto humana, não tecnológica.    

O que se propõe a combater é a ação humana que provoca a 

desigualdade, não o instrumento. Principalmente porque se pressupõe que esse 

instrumento é uma criação da humanidade e pode ser usado justamente para o 

fim oposto, ou seja, para o combate da desigualdade e injustiça social e 

desenvolvimento humano.   

 

3.4 - As tecnologias e lógica dos sistemas de 

produção: da segregação à universalização do 

direito humano de apropriação do 

conhecimento. 

As críticas concentradas pelo movimento contracultural são resultados de 

um conjunto de fenômenos registrados no século XX. A “Era dos Extremos” 

(Hobsbawm, 2001) foi marcada essencialmente pela contraposição de dois 

modelos opostos e excludentes de economia mundial — capitalismo e socialismo. 

Nesse período, as condições impostas à sociedade foram opostas e 

contraditórias: o luxo abundante com a pobreza severa, extraordinários picos de 

crescimento e desenvolvimento econômico e situações de desemprego em 

massa e depressões cíclicas severas (Hobsbawm, 2001).  

Numa breve análise do século, Hobsbawn (2001) destaca três grandes 

transformações que impactaram de modo determinante o desenvolvimento 

mundial como um todo. A primeira delas é que, logo no início do século XX, a 

Europa deixou de ser o “centro” do mundo, dando espaço para o crescimento do 

poder norte americano que, além de determinar novos padrões de produção, 
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configurou-se rapidamente como a grande economia industrial, ditando ao 

mundo modelos e formas de gestão econômica e política capitalistas.  

Primeiro ele (fazendo referência ao mundo) tinha deixado de 

ser eurocêntrico. Trouxera o declínio e queda da Europa, 

ainda centro inquestionado de poder, riqueza, intelecto e 

“civilização ocidental” quando o século começou. (...) As 

indústrias, em que a Europa fora pioneira, migravam para 

outras partes. Os países do outro lado dos oceanos, que 

outrora se voltavam para a Europa, agora se voltavam para 

outras partes. (Idem, p. 23)  

A segunda grande mudança, resultante do assombroso crescimento das 

tecnologias da comunicação e dos transportes, transformou o mundo numa 

grande aldeia global na qual as questões relacionadas às economias nacionais 

são impactadas pelas complicadas demandas transnacionais, e as populações 

sofrem para acompanhar o ritmo acelerado imposto por esse novo cenário. 

Entre 1914 e o início da década de 1990, o globo foi muito 

mais uma unidade operacional única como não era e nem 

poderia ter sido em 1914. (...) Talvez a característica mais 

impressionante do fim século XX seja a tensão entre esse 

processo de globalização cada vez mais acelerado e a 

incapacidade conjunta das instituições públicas e do 

comportamento coletivo dos seres humanos de se 

acomodarem a ele. (Ibdem, p. 24)  

Segundo o autor, a terceira, e talvez mais impactante transformação 

diagnosticada nesse período foi a quebra dos elos entre as gerações, entre o 

passado e presente; a desintegração dos velhos padrões de relacionamento 

social humano, evidenciando sociedades  de valores egocêntricos e 

individualistas, sem conexão entre si. 

Isso ficou muito evidente nos países mais desenvolvidos na 

versão ocidental de capitalismo, onde predominaram os 

valores de um individualismo associal absoluto tanto das 

ideologias oficiais como nas não oficiais, embora muitas 

vezes aqueles que defendem esses valores deplorem suas 

conseqüências sociais.  (Ibdem, p. 24)  
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Esses fatores deram ao cenário do século XX uma perspectiva de 

desenvolvimento sem precedentes na história da humanidade, seja do ponto de 

vista de novas invenções e desenvolvimento, seja pelas suas conseqüências e 

impactos sobre os seres humanos ou sobre o meio ambiente. 

As circunstâncias desse período relacionadas aos principais modelos 

industriais e a divisão social do trabalho são o centro das críticas observadas por 

Vieira Pinto, no que se refere à distribuição dos bens culturais e Roszak (1972) e 

Marcuse (2001), sobre o impacto das tecnologias para o desenvolvimento 

humano.  

Num contexto de crescimento industrial e de mercado, a crescente 

necessidade de otimizar os lucros por meio da gestão da produtividade, no 

controle de gastos e das atividades do trabalhador, faz com que as indústrias do 

final do século XIX e início do século XX criem modelos de produção que 

prevêem produzir mais, em menor tempo e com menor custo. Para isso, 

segregam, separam, especializam; desenvolvem tecnologias e equipamentos 

que substituem; agilizam; tornam a produção mais eficaz, melhorando a 

qualidade dos produtos, concluem em menor tempo e com mais qualidade.   

Nesse modelo de divisão de classes, o trabalhador é submetido a um 

sistema de trabalho que o precede. Há um desenho do processo de trabalho que 

é socializado porque todos são postos dentro de um grande sistema coletivo de 

produção previamente definido, mas para o qual se estabelece uma distribuição 

de função. O trabalhador executa apenas uma etapa do processo. 

Essas características podem ser identificadas nos principais modelos de 

produção industrial, registrados no século XX — Fordismo68, Toyotismo69 e 

                                                 
68 No início do século XX, inspirado nas teorias de Taylor, que previa a especialização de cada trabalhador em 
uma determinada tarefa como uma das necessidades básicas para dinamizar a produção e para tornar o sistema 
de produção mais eficiente, Ford desenvolveu a linha de montagem que permite a produção em massa. Este  
modelo de administração e de produção do trabalho é apoiado numa tal lógica de segregação, de repetição, de 
separação e especialização que o trabalhador precisa conhecer somente a etapa ou fase da produção da qual 
participa. Nessa perspectiva, o trabalhador precisa ser treinado a fazer um mesmo gesto que será repetido até 
que não se invente ou crie uma tecnologia que substitua essa função. Embora o Fordismo68 tenha sido eficaz, a 
lógica social introduzida por esse modelo é auto-destruidora, pois prevê um sistema social de produção que nega 
o social no qual, em última instância, máquinas são produzidas e os trabalhadores são descartados do processo 
de produção.   
 
69 Para tentar resolver as contradições do Fordismo, o Toyotismo vem indicar a solução do problema da 
fragmentação propondo sistemas integrados, sobretudo sistemas vinculados no qual o trabalhador está vinculado 
a um grande projeto. Para se ganhar eficiência, há mais maleabilidade de circulação entre os diversos ambientes 
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Volvismo70.  Influenciados pelos avanços tecnológicos que já ocorriam com 

intensidade desde a segunda metade do século XIX e estimulados pelos 

princípios de competitividade proporcionados pela produção em larga escala, 

esses modelos são rapidamente absorvidos por vários setores de produção de 

qualquer produto de consumo. O contexto das Grandes Guerras Mundiais, do 

pós-guerra marcado pela Guerra Fria, do avanço vertiginoso das tecnologias são 

os principais mobilizadores das mudanças que buscam a excelência de 

produtividade. Na guerra pelo domínio dos mercados, ganha quem chegar 

primeiro, com um produto melhor e de menor custo. 

O impacto das teorias que fundamentaram os modelos de produção 

apoiados na divisão social do trabalho acabou por determinar princípios de 

organização social, de distribuição de renda e até modelos educacionais71.  

Os benefícios trazidos por essas formas de produção são identificados na 

possibilidade da fabricação de uma quantidade de bens a um custo 

extremamente reduzido se comparado ao manufaturado um a um, na ampliação 

das possibilidades de acesso aos bens culturais a um contingente maior de 

pessoas devido à redução de custos, proporcionada pela produção em larga 

escala. Apesar disso, há que se destacarem os prejuízos com relação à 

distribuição dos conhecimentos e das tecnologias desenvolvidas para a finalidade 

do desenvolvimento, originadas pelo modelo de segregação.  

 Ao realizar apenas uma das etapas da confecção do produto, nessas 

formas de produção, o trabalhador fica apartado do processo que é a base para 

o desenvolvimento do conhecimento. Além disso, é expropriado daquilo que 

produz.  

                                                                                                                                                        
de produção e há maior integração, todos fazem parte do grande projeto. O trabalhador não é uma peça 
descartável, é integrado à empresa e faz parte da família da empresa.  
 
70 Essa concepção de sistema de produção Toyotismo desbordou no chamado Volvismo que sintetiza a ideia de 
que o processo de produção tem que ser integrado. Para essa concepção, cada trabalhador será mais eficiente e 
terá mais qualidade quando, além de fazer a sua unidade produtiva, for capaz de percorrer todos os processos de 
produção porque conhece todas as etapas. Além disso, há uma preocupação da empresa com relação ao bem 
estar físico e mental do funcionário.  
 
71 Especialmente os sistemas de ensino extraíram dessa forma de produção a idéia de que a formação do pode 
ser oferecida em linha de montagem, na qual os alunos entram em um sistema, passam por especialistas que 
depositam seu conhecimento nesses e ao saírem estão preparados para o exercício das atividades que lhe forem 
necessárias a participarem do sistema de produção.   
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É a contradição dos fundamentos do desenvolvimento humano pela lógica 

da destituição do homem daquilo que é de direito humano universal: o 

conhecimento e suas tecnologias. Uma lógica que justifica a produção em massa 

para oferecer uma quantidade de produtos suficiente para que todos possam 

consumi-lo, e, portanto, acredita ser justa, mas que distorce a natureza da 

produção do conhecimento humano, o que acaba por fundamentar a 

desigualdade na distribuição dos bens culturais, inclusive do próprio 

conhecimento como observa UNESCO (2007) ao afirmar que na sociedade da 

informação e dentro dos princípios de competitividade o conhecimento passa a 

ser mais uma “mercadoria”: 

Alguns peritos têm notado que, longe de confirmarem a 

hipótese de uma “desmaterialização”, as nossas sociedades, 

pelo contrário, poderão estar envolvidas num processo de 

“hiperindustrialização”, porque o próprio conhecimento se 

tornou uma “mercadoria” codificável e negociável. 

(UNESCO, 2007, 32)   

As críticas apontadas aos princípios de tais modelos de produção se 

apóiam no entendimento de dois pontos chave para combater essa lógica: o que 

é o conhecimento e para quê serve o conhecimento.  

Numa perspectiva humanista, o conhecimento sempre é resultado do 

processo de trabalho que é um processo coletivo. No ciclo de produção, o 

trabalho produz cultura, a cultura produz conhecimento que, por sua vez, é uma 

mediação para o trabalho. Assim, é ao se realizar o trabalho que se produz 

conhecimento. Dentro dessa sequência, as tecnologias são consideradas parte 

do trabalho e do conhecimento sobre o como fazer. Tal produção de 

conhecimento é um processo coletivo, cumulativo, social e histórico que resulta 

em um produto sócio-histórico.  

Pode-se dizer que todo conhecimento da atualidade foi sendo construído a 

partir da observação do exercício do trabalho, nas diversas instâncias da 

produção humana, seja na indústria, na academia, nos laboratórios, na política, 

na economia.  

Na produção industrial, por exemplo, o conhecimento produzido pelo 

engenheiro foi baseado principalmente na observação do comportamento do 

trabalhador, na análise atenta da reação ergonômica do trabalhador, de cada 
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movimento, de cada gesto necessário à produção eficiente. Nesse sistema, o 

trabalhador foi incapaz de desenhar o processo que fazia porque coube a ele, na 

ponta da produção, “apenas” sentar-se diante de uma peça do sistema e 

reproduzir gestos repetitivos. Então, ainda que sejam os cientistas quem 

produzam atualmente a ciência e a tecnologia, é sobre o trabalho que o 

trabalhador exerce que o cientista pode conhecer o que e como o trabalhador 

produz. 

Como com freqüência o cientista ou engenheiro de produção é quem 

conhece todas as etapas de determinado processo, passa-se a ilusão de que ele 

é o único proprietário desse conhecimento. Mas se o trabalho de cada 

trabalhador não fosse desenvolvido por todos que participaram e participam 

desse processo — agora e desde sempre — a observação, análise, elaboração e 

a construção desse conhecimento não teria sido possível. Assim sendo, 

epistemologicamente, o conhecimento é produto resultante de um processo 

sócio-histórico e coletivo de trabalho.  

Nessa perspectiva, o processo de conhecimento é equivalente ao processo 

de desenvolvimento e como tal é um interminável, inconcluso, pois se realiza 

permanentemente. O desenvolvimento do conhecimento é inerente ao processo 

de conhecimento.  

A partir do entendimento do que é o conhecimento, passemos à segunda 

questão: para quê serve o conhecimento?  

O próprio entendimento do que é o conhecimento nos leva a considerar 

que seu principal objetivo é a realização do trabalho que é necessário para se ter 

acesso aos bens e tornar a vida possível. O conhecimento deve estar a serviço 

da realização da vida humana.  

Por ser uma produção coletiva e histórica, pode-se afirmar que, ao nascer, 

cada ser humano herda todo conhecimento produzido histórica e socialmente, 

herda tudo — de bom e de ruim — que foi produzido por todos aqueles que o 

precederam para a realização da história humana. A ideia de desenvolvimento 

humano então está totalmente imbricada à ideia de desenvolvimento do 

conhecimento. Portanto, esse desenvolvimento há de ser integral: econômico, 

social, político cultural e das instituições, porque elas são as mediações para o 

desenvolvimento humano, não há desenvolvimento sem instituições. 
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Quando se chega à conclusão de que o conhecimento serve para a 

realização da vida humana, é inevitável a pergunta: Vida de quem e de quais 

pessoas está implicada nos processos de trabalho?  

À medida que essa análise revela que há uma mesma unidade de direito 

atrelada à lógica de que, se o trabalho é coletivo, o conhecimento é coletivo, 

essa mesma unidade de direito se volta também no sentido de para que e para 

quem é o processo de trabalho, é o processo de conhecimento, são os produtos 

do trabalho, são os bens que são produzidos, para que e para quem são as 

tecnologias que estão associadas aos produtos.  

Pelos princípios humanistas, por se tratar de um processo coletivo e 

cumulativo, entende-se que a propriedade do conhecimento e das tecnologias 

sempre é de quem produz. O conhecimento é próprio de quem produz, pois é ele 

quem sabe como se produz, assim, é ele quem deve ser ou ter propriedade 

sobre aquele conhecimento.  

Outro aspecto é o de que, nessa grande indústria de produção, o desenho 

produtivo industrial de larga escala não é “descoberto” da noite para o dia. Ele 

tem séculos de acúmulos.  Ao se desfazer a ilusão de que a inteligência do 

processo está com os dirigentes e líderes, com os engenheiros e cientistas 

reconhece-se que se é o trabalho que produz conhecimento e é o trabalhador 

que produz o trabalho, é ele então quem produz conhecimento. Se as 

tecnologias também fazem parte do conhecimento produzido por ele, é dele, 

portanto, a propriedade do conhecimento e das tecnologias. 

Embora alguns grupos sociais sejam privilegiados no que diz respeito ao 

acesso aos conhecimentos ou aos produtos da cultura, tais conhecimentos ou 

produtos não são privilégio, nem mérito, nem propriedade exclusiva de nenhum 

grupo. São, ao contrário, de direito de toda a humanidade. O pressuposto 

dessas afirmações é o de que o conhecimento é resultante do envolvimento e da 

participação de mais de um indivíduo, ele é resultante de uma ação coletiva 

sócio-histórica e só ocorre no campo da cultura.  

Partindo dessa premissa, pode-se afirmar que o conhecimento é de 

propriedade coletiva, portanto patrimônio da humanidade.  

Assim sendo, todas as tecnologias que foram produzidas como resultados 

do desenvolvimento humano, decorrente do trabalho coletivo são de direito de 
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todos. É patrimônio de toda a Humanidade, toda a Humanidade tem direito, 

tornando-se, assim, um direito humano universal fundamental. Não por um 

desejo ético apriorístico, mas como uma consequência sócio-histórica.  

Embora algumas referências às tecnologias estejam apartadas da sua 

relação com o humano72, há muito de humanidade impregnada nas tecnologias. 

Ainda que tal produto tenha sido forjado a partir de elementos da natureza, os 

minerais e as energias que determinam a possibilidade de sua existência não se 

auto-produziriam a ponto de criar a tecnologia sem a participação e muito 

empenho humano. Tais tecnologias resultam de muito esforço braçal e 

intelectual dos homens, já que geração após geração foi criando elementos 

culturais para a produção de sua própria humanidade. Foram necessárias várias 

gerações de trabalho forçado dos homens para se chegar às profundezas da 

terra e trazer elementos dela que pudessem servir a sua existência. Muitas 

pesquisas, estudos, trocas, experiências foram indispensáveis para identificar, 

nos minérios escavados, as propriedades que permitiram os resultados que 

temos hoje.  

Ainda que não tenham participado diretamente de todo esse processo, é 

um direito que deve ser garantido a todos os indivíduos, todos os grupos sociais 

e sociedades, pois, além de ser um recurso importante para a continuidade da 

produção da existência humana, é um produto cultural construído pela 

humanidade.  

As distorções éticas, com relação ao uso das tecnologias, devem ser 

corrigidas por várias ações integradas com o objetivo de re-considerar as 

origens, as razões e os objetivos do desenvolvimento tecnológico e promover 

uma aplicação adequada ao desenvolvimento humano universal.   

No desenrolar da história, o acesso e a distribuição dos conhecimentos 

acumulados eram determinados pelas possibilidades restritas de disseminação. 

Não havia recursos que permitissem a partilha do conhecimento, muito menos a 

construção colaborativa.  

É consenso, na atualidade, que as tecnologias da informação e 

comunicação são os principais recursos facilitadores para o acesso igualitário e 

                                                 
72 Para Marx, a tecnologia era um fator neutro: um líquido que assumia um vaso social e assumia a sua forma e 
podia ser espoliativa ou humanitária, na dependência única da classe a que servia. Já  Roszak a define como “a 
máquina infernal sabe insinuar-se em todas as ideologias”.  
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universal do conhecimento. E é por meio delas, também, que se pode produzir 

conhecimento de forma compartilhada, com a participação e intervenção de 

qualquer indivíduo que tenha acesso a essas tecnologias.  

Com o advento da internet, a possibilidade da criação de redes de 

conhecimento foi tão ampliada que rapidamente ao conceito de sociedade foi 

acrescentado conhecimento, fazendo com que se definisse que estamos em 

plena era das sociedades do conhecimento73      

Mas esse acesso, essa apropriação do conhecimento acumulado 

historicamente, que garante a continuidade do processo de desenvolvimento só 

se dará pela educação. É por meio dela que idéias podem ser criadas, que a 

cultura pode ser reinventada, que as rotas em rumo ao desenvolvimento podem 

ser redirecionadas. A cultura é o único meio pelo qual se podem operar 

mudanças significativas no modus vivendi das sociedades e o principal caminho 

para se garantir a distribuição dos seus bens. E é só por meio dela que se 

podem superar as formas de elaboração, aquisição e difusão do conhecimento, 

valorizado pelos atuais modelos econômicos. E a alfabetização é a pedra 

fundamental para todas essas apropriações, como nos afirma o IV Relatório de 

Monitoramento Global da UNESCO (2006): 

A Alfabetização é um direito, uma parte essencial do direito 

de todos os indivíduos à educação, como reconhece a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. É também um 

meio para alcançar outros direitos humanos. Quem é capaz 

de utilizar suas habilidades de alfabetização para defender 

seus direitos legais tem uma vantagem significativa sobre 

quem não tem os mesmos recursos. Sem dúvida, são as 

pessoas mais pobres, as mais excluídas socialmente e 

aquelas com níveis mais baixos de alfabetização- 

especialmente mulheres- que têm seus direitos violados por 

quem detém maior poder. A falta de capacidade para ler, 

escrever e calcular impede que essas pessoas cheguem a 

conhecer seus direitos ou saber reclamá-los; limita sua 

                                                 
73 O relatório Mundial da UNESCO intitulado Rumo às Sociedades do Conhecimento, coordenado por Jérome 
Bindé (2007), faz uma crítica ao conceito de Sociedade do Conhecimento quando se refere aos modelos de 
sociedade da atualidade: Fará sentido querer construir sociedades do conhecimento quando a História e a 
Antropologia nos ensinam que desde tempos antigos todas as sociedades têm provavelmente sido, cada uma à 
sua maneira, sociedades do conhecimento? (UNESCO, 2007, p. 21) 
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possibilidade de participar politicamente na sociedade, 

impede que sejam ouvidas.   

Nesse sentido, assim como os produtos da cultura, o direito à educação e 

à alfabetização é universal. É direito porque se trata de uma necessidade básica 

para o desenvolvimento humano e não apenas de um estímulo para mudança de 

classe social ou ascensão na escala econômica. Embora se saiba que o 

desenvolvimento econômico seja importante e fundamental para o 

desenvolvimento humano, ele não é garantia de um desenvolvimento de 

qualidade humana.     

No entanto, os redirecionamentos aplicados pela educação não surgirão 

espontaneamente. Os modelos de desenvolvimento social estão apoiados no 

exercício das políticas públicas. A política pública é o campo de produção da 

cultura, ocupado por aqueles que têm o saber para criar, fruir, pensar a cultura 

além de torná-la realmente espaço da produção da existência humana de forma 

coletiva. Trata-se aqui do Estado e de seus idealizadores e gestores de políticas 

públicas que determinam o rumo do desenvolvimento humano, assim como os 

principais responsáveis pela criação de políticas sociais e econômicas, diretrizes, 

leis, regulamentações, planejamentos, projetos de avaliação, investimentos que 

tenham por objetivo corrigir a distorção histórica de apropriação da cultura.  

Torna-se, então, fundamental a elaboração de uma diretriz política de 

educação para o desenvolvimento em que se privilegie a construção de uma 

sociedade mais justa, mais igualitária e humana, direcionando apropriação das 

tecnologias em prol do compromisso pela realização de vida digna para todos, 

para que a concepção de sociedade do conhecimento, difundida tão 

alargadamente nos últimos anos do século XX, possa ser reconceituada a partir 

de uma perspectiva mais social, ética e politicamente coerente com os princípios 

humanizadores.  

O cenário histórico apresentado neste capítulo revela como modelos e 

princípios de desenvolvimento podem influenciar, aproximar ou distanciar a 

produção da vida da produção da existência humana. O analfabetismo é um dos 

fatores que compromete o esclarecimento e entendimento crítico desses 

modelos e princípios e que enredam os indivíduos a um padrão de dominação do 

qual não conseguem se desvencilhar.   
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No próximo capítulo será apresentado um breve panorama do cenário 

mundial do início do século XXI sobre o qual se deve debruçar para o 

entendimento da conjuntura a ser analisada.   

 



114 
 

 

CAPÍTULO IV 

O DESENVOLVIMENTO HUMANO: 

condição sine qua non para a 

liberdade 

 

O mundo das novas tecnologias da informação e 

comunicação não se apresenta aos seus usuários 

docilmente como se fosse um éden de facilidades e de 

libertação do ser humano das tarefas repetitivas e 

rotineiras. Ele faz parte de um mundo que deve ser 

conquistado por ações tecnológicas, educativas e políticas. 

No fundo, a sociedade da informação é um espaço de 

lutas simbólicas e discursivas. Sua apropriação se dá por 

esforços organizados, intencionalmente construídos em 

planejamentos estratégicos sofisticados. 

Fernando José de Almeida 

4.1 - A LENTE: O MAPA DO DESENVOLVIMENTO 

O enfrentamento das condições do analfabetismo se condiciona às 

circunstâncias que configuram o cenário político, econômico, social e cultural da 

população em referência.  

Entendido como uma das principais razões e consequências dos baixos 

índices de qualidade de vida nas sociedades, o analfabetismo apresenta-se como 

conjunção de fatores relacionados aos principais indicadores de desenvolvimento 

humano ─ condições de saúde; acesso à educação e aos bens culturais além de 

participação social, política e econômica.   

Qualquer análise a ser realizada sobre essa temática deve considerar o 

contexto que esses aspectos delimitam, demandando uma interpretação 
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ampliada da realidade na qual todas essas informações possam ser ponderadas. 

Para a elaboração de estratégias políticas mais eficazes, é necessário conhecer 

os diversos dados que determinam o cenário no qual tal situação é identificada. 

 

4.2 - DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE 

Até a década de 90, os mapeamentos que caracterizavam as populações 

em geral e, mais especificamente, aqueles que procuravam descrever as 

condições sociais nas quais essas populações se encontravam eram 

prioritariamente produzidos a partir de dados econômicos, tendo como 

referência a distribuição da renda per capita obtida a partir de dados do Produto 

Nacional Bruto (PNB) dos países.   

A partir de 1990, esses modelos de avaliação foram questionados por 

Amartya Sen, que colaborou com Mahbud ul Kaq (1934-1998) na criação de 

uma proposta de avaliação que prevê a integração de vários indicadores capazes 

de mensurar as condições de desenvolvimento humano dos países.  

A fundamentação apresentada para essa formulação baseia-se no 

entendimento de que o desenvolvimento humano está atrelado à conquista de 

liberdades básicas de vida e que a privação de tais liberdades resulta nos 

principais quadros de miséria que ainda são registrados nas sociedades.  

Para o idealizador, dessa metodologia, Amartya Sen (2005), o 

desenvolvimento é um processo de expansão de liberdades reais desfrutadas 

pelas pessoas. Essas liberdades são diretamente impactadas por determinantes 

sociais, econômicos e políticos que podem tanto favorecer como impedir o 

desenvolvimento da liberdade.   

Além da liberdade ser a maior finalidade do desenvolvimento, ela também 

é a principal condição para que se alcance tal objetivo, desempenhando então 

dois papéis: o constitutivo e o instrumental. O papel constitutivo está 

relacionado à liberdade como objetivo de uma sociedade desenvolvida. O papel 

instrumental é a função da liberdade como  meio  para o desenvolvimento. 

Dentro desse conceito, não há desenvolvimento sem que a liberdade seja 

considerada o objetivo do desenvolvimento e sem que o exercício da liberdade 

seja o meio para se alcançá-lo.  
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Esse principio é um dos que compõem as filosofias libertadoras de 

educação, como a teoria educacional freireana. Freire (1990,1997) defendia que 

a educação devia prever a formação crítica do homem para lhe oferecer 

condições de liberdade de pensamento e ação para se tornar sujeito da sua 

própria existência por meio do desenvolvimento da capacidade de leitura crítica 

do mundo e da realidade para a promoção da sua autonomia.   

A teoria de Sen atrela a aquisição da liberdade a ações concretas, 

superando o caráter abstrato, muitas vezes, adotado para a definição desse 

conceito. Para esse autor, a liberdade é a capacidade básica que o indivíduo 

desenvolve e adquire para evitar as privações que caracterizam a miséria. Para 

ele, enquanto 

O papel constitutivo relaciona-se à importância da liberdade 

substantiva no enriquecimento da vida humana [e as] 

liberdades substantivas incluem capacidades elementares 

como por exemplo ter condições de evitar privações como a 

fome, a subnutrição, a morbidez evitável e a morte 

prematura,  bem como as liberdades associadas a saber ler 

e fazer cálculos aritméticos, ter participação política e 

liberdade de expressão, etc.(...) [o] papel instrumental da 

liberdade concerne ao modo como diferentes tipos de 

direitos, oportunidades e intitulamentos contribuem para a 

expansão da liberdade humana em geral e, assim, para a 

promoção do desenvolvimento. (Sen, 2005, pp. 52,53,54). 

Dessa forma, considerando desenvolvimento como liberdade, a definição 

dos índices que medem as taxas de desenvolvimento devem passar por índices 

capazes de mapear e retratar os níveis das liberdades substantivas alcançados.  

Esse entendimento amplia a visão de desenvolvimento para além de fatores 

econômicos e, embora indicadores do produto nacional bruto ou das taxas de 

industrialização ainda sejam considerados relevantes para tal mapeamento, a 

participação política, a liberdade de expressão de idéias e as possibilidades de 

escolhas autônomas são elevadas na mesma proporção como parte constitutiva 

do próprio desenvolvimento. Sendo assim, as sociedades que desejam alcançar 

índices de desenvolvimento humano satisfatórios precisam prever o 

favorecimento da promoção de cinco categorias de liberdades: liberdades 
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políticas74, facilidades econômicas75, garantias de transparência76, segurança 

protetora77 e oportunidades sociais78. Cada uma dessas categorias se refere a 

um aspecto da vida social e individual que deve ser garantido, pois são os meios 

pelos quais se pode garantir o desenvolvimento. 

 À medida  que esses diretos, facilidades e oportunidades estejam 

garantidos,  são dadas as condições básicas para se alcançar o principal objetivo 

do desenvolvimento: a liberdade global para que as pessoas possam viver como 

desejariam. (Idem p. 54)  

É a integração dessas liberdades que contribui com o aumento da 

liberdade humana em geral e que gera o desenvolvimento.   

 Quanto mais superadas forem as fontes de privação de liberdade e mais 

concedidas as condições de liberdade, mais desenvolvida será a sociedade. 

O desenvolvimento requer que se removam as principais 

fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência 

de oportunidades econômicas e destituição social 

sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância 

ou interferência excessiva de Estados repressivos.(...) O que 

as pessoas conseguem positivamente realizar é influenciado 

por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes 

sociais e por condições habilitadoras como boa saúde, 

educação básica e incentivo e aperfeiçoamento de 

iniciativas. (Ibdem, p. 18,19) 

Dentro do conceito de desenvolvimento como liberdade (Sen, 2005), a 

condição de analfabetismo é destacada como uma das principais barreiras à 

participação do indivíduo nas atividades cotidianas de todas as áreas - sociais, 

culturais, econômicas ou políticas do desenvolvimento humano - e quando 

superada, representa um dos indicadores de desenvolvimento da sociedade. A 

                                                 
74 Liberdades políticas referem-se às oportunidades que as pessoas têm para determinar quem deve e em quais 
princípios deve ser baseado o governo de seu país, assim como o direito de expressão política. (Sen, 2005, p. 55) 
75 Facilidades econômicas são as oportunidades que os indivíduos têm para utilizar recursos econômicos com 
propósito de consumo, produção ou troca. (Sen, 2005, p. 55) 
76 Garantias de transparência referem-se à necessidade que os indivíduos têm do exercício da confiança uns nos 
outros. Essas garantias têm um papel importante na inibição dos atos de corrupção, responsabilidades 
financeiras e transações ilícitas. (Sen, 2005) 
77 Segurança Protetora é necessária para promover uma rede de segurança social quando alguma mudança não 
prevista afeta adversamente a vida dos indivíduos de uma sociedade. (Sen, 2005) 
78 Oportunidades sociais são as disposição que a sociedade estabelece nas diversas áreas de educação, saúde, etc. 
e que influenciam diretamente a liberdade substantiva do indivíduo de viver melhor. (Sen, 2005, p. 56) 
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possibilidade de liberdade que é conquistada por alguém que se alfabetiza é a 

condição desencadeadora do desenvolvimento e melhoria de vida. 

 

4.3 - O IDH: O índice de desenvolvimento 

humano 

Com base nesses fundamentos e na direção de criar uma representação 

mais fidedigna da realidade, foi criado, em 1990, o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) com o objetivo de subsidiar a construção dos mapas de 

desenvolvimento das sociedades79.  Tal índice é gerado a partir do cruzamento e 

da integração de várias informações que resultam na avaliação de três aspectos 

fundamentais para o desenvolvimento: a expectativa de vida saudável dos 

indivíduos, a qualidade do acesso à educação e a dignidade das condições de 

vida.  

As características de longevidade e educação são os principais focos dessa 

avaliação. As bases de cálculo são principalmente as estatísticas baseadas nos 

dados relacionados à expectativa de vida ao nascimento, à taxa de alfabetização 

entre adultos e de escolarização bruta combinada referente ao ensino primário, 

secundário e superior além do PIB per capita em poder de paridade de compra 

(PPC em US$). 

Ao lado do IDH, que mede a média das metas de desenvolvimento 

humano alcançadas pelos países, o IPH ─ Índice de Pobreza Humana ─ tem 

como medida o grau de privação nas mesmas três dimensões de 

desenvolvimento humano.  

Os mapeamentos que se utilizam dessa metodologia80 permitem a 

representação de um cenário no qual as principais questões relacionadas à 

caracterização do problema a ser enfrentado são apresentadas integradamente e 

só assim são fidedignos e eficazes. Ao gerar um índice capaz de qualificar o 

desenvolvimento humano dos países para além das referências econômicas, tais 
                                                 
79 Segundo esclarecido no site do PNUD, (http://www.pnud.org.br/idh/) o IDH pretende ser uma medida geral, 
sintética do desenvolvimento humano. Não abrange todos os aspectos de desenvolvimento e não é uma 
representação da "felicidade" das pessoas, nem indica "o melhor lugar no mundo para se viver". 
80 Vale ressaltar que essa metodologia não desconsidera o valor dos índices de avaliação econômica, mas o 
integra aos demais indicadores de desenvolvimento. 
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indicadores subsidiam o planejamento de ações mais eficazes na correção da 

rota do desenvolvimento. 

 

4.4 - O Cenário do desenvolvimento humano 

Periodicamente, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) publica relatórios que reúnem, organizam de forma comparativa e 

analisam os diversos dados relacionados aos índices de desenvolvimento 

humano de 194 países81. 

Os dados são colhidos de diversas fontes de representação mundial como: 

Banco Mundial, Organização Mundial do Comércio, UNESCO, UNICEF, 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, Organização 

Internacional do Trabalho, Organização Mundial da Saúde entre outros. 

Cada relatório visa avaliar as condições das populações menos favorecidas 

diante dos grandes problemas mundiais. Embora o último documento tivesse 

como foco avaliar o impacto das alterações climáticas e suas consequências para 

as populações necessitadas, as dados apresentados na sua elaboração são muito 

úteis para o delineamento do contexto das condições sobre qualidade de vida 

para esses 194 países.    

Nos resultados apresentados no Relatório de Desenvolvimento Humano 

2007-2008, dos 194 países de referência, 70 estão classificados como países de 

desenvolvimento humano elevado82, enquanto 22 países ainda se encontram na 

outra ponta da escala, na categoria dos que apresentam desenvolvimento 

humano baixo 83.  

A defasagem dos índices entre as populações dos países com taxas de 

desenvolvimento humano elevado e os com percentuais de desenvolvimento 

                                                 
81 Sendo 192 países Estados Membros da ONU, mais Hong Kong, Região Administrativa Especial da China e 
Autoridade Palestina. 
82 O Brasil ocupa a 70º colocação, localizando-se no grupo dos países com alto índice de desenvolvimento 
humano. 
83 A classificação resulta da organização dos resultados apresentados pelos países na seguinte proporção: 
desenvolvimento humano elevado são países que apresentam IDH 0,800 ou superior, desenvolvimento humano 
médio referem-se àqueles que têm IDH de 0,500 a 0,799. Aqueles que apresentam desenvolvimento humano 
baixo são os que têm IDH abaixo de 0,500.   



120 
 

humano baixos são impactantes.  A comparação dos indicadores mostra uma 

realidade alarmante, como podemos observar na tabela84:   

 

Grupos de  
países 

Valor do Índice 
de 

Desenvolvimento   
Humano-IDH 

 
2005 

Esperança 
de vida à 
nascença 

 
2005 

Taxa de 
alfabetização 

de adultos 
(%15 anos e 

mais) 
1995-2005 

Taxa de 
escolarização 

bruta 
combinada 

dos ensinos 
primários 

secundários 
e superior 

(%) 
2005 

PIB 
per 

capita 
(US$ 
PPC) 

 
2005 

Índice de 
esperança 

de vida 

Índice de 
Educação 

Desenvolvimento  
Humano elevado 

0,897 76,2 — 88,4 23,986 0,854 0,922 

Desenvolvimento 
 Humano médio 

0,698 67,5 78 65,3 4,876 0,709 0,738 

Desenvolvimento  
Humano Baixo 

0,436 48,5 54,4 45,8 1,112 0,391 0,516 

 
FONTE: RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2007-200 8- PNUD 

 

Os países com baixos índices de desenvolvimento humano encontram-se 

num patamar muito abaixo em relação ao grupo com desenvolvimento elevado, 

cujo IDH, assim como o indicador de expectativa de vida saudável se 

apresentam aproximadamente 100% superior aos seus índices. Aqueles que 

medem o acesso à educação seguem quase com a mesma proporção de 

diferença. Enquanto 99% da população adulta dos países com desenvolvimento 

humano elevado são alfabetizadas, em torno de 45% da população adulta dos 

países de desenvolvimento humano baixo são analfabetas.   

Mais grave ainda é a diferença com relação aos padrões econômicos. O 

acesso a recursos econômicos da população dos países com elevado índice de 

desenvolvimento humano é aproximadamente 20 vezes maior do que aqueles 

que se encontram na zona de baixo desenvolvimento. 

Esses resultados são atrelados a outros relacionados à infra-estrutura e 

disponibilização de recursos como saneamento básico, a serviços de saúde, 

distribuição de energia elétrica e acesso a telefonia que confirmam de maneira 

mais objetiva o que isso significa em privação de acesso aos recursos.  

                                                 
84 Dados extraídos do Relatório de Desenvolvimento Humano- 2007-2008  
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Se as condições de saneamento básico são acessíveis a 92% da população 

dos países com desenvolvimento humano elevado, somente 34% da população 

dos países DHB tem acesso a elas, o que impacta diretamente sobre os índices 

de saúde e de expectativa de vida desses grupos. A população dos países de 

desenvolvimento humano elevado vive em média 30 anos a mais do que a do 

outro grupo85, no entanto, os países de IDH baixo apresentam uma taxa de 

crescimento quatro vezes maior que aqueles com IDH elevado86.  Nesse ritmo, 

serão cerca de 45 milhões a mais de jovens abaixo de 15 anos até 2015 em tais 

países. 

Com relação à distribuição da rede de energia elétrica, destaca-se que 

apenas 25% da população dos países com baixo desenvolvimento humano têm 

acesso a esse serviço contra 99% dos países com IDH alto. Da mesma forma, a 

diferença entre os serviços de telefonia fixa e móvel, assim como o acesso a 

Internet disponibilizados nos países com desenvolvimento humano elevado e os 

com desenvolvimento humano baixo revelam o grande vale que separa esses 

dois perfis de população, como se pode avaliar na tabela abaixo: 

 

Grupos de países Linhas telefônicas 
(por 1.000 pessoas) 
 Ano base- 2005 

Linhas telefônicas  
(por 1.000 pessoas) 
Ano base-2005 

Utilizadores de internet 
(por 1.000 pessoas) 
Ano base- 2005 

Desenvolvimento 
Humano elevado 

394 743 365 

Desenvolvimento 
Humano médio 

135 209 73 

Desenvolvimento 
Humano Baixo 

7 74 17 

 
FONTE: RELATÓRIO DE DESENVOLVIIMENTO HUMANO 2007-20 08- PNUD 

 

As regiões do mundo em que vive a grande maioria dos extremamente 

pobres (93% em 2001) são a Ásia Oriental, Ásia meridional e África 

Subsaariana. Dados do Relatório de Desenvolvimento Humano 2007-2008 

revelam que o número de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza nos 

países com baixo desenvolvimento humano, com menos de dois dólares por dia, 

varia em porcentagem entre 33,4% da população─ no Senegal— a 70,2% da 

população em Serra Leoa. 

                                                 
85 A expectativa de vida da população dos países de elevado índice de desenvolvimento humano é de 76 anos, 
enquanto a dos países de baixo índice de desenvolvimento humano chega a 48 anos. 
86 Enquanto países do grupo de desenvolvimento humano elevado devem crescer 0,5% até 2015, países de 
desenvolvimento humano baixo deverão atingir um crescimento de 2,5% 
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O quadro delineado na conjunção de todos esses dados só quantifica a 

condição subumana e o grau de privação das liberdades básicas na qual vive a 

população dos países com desenvolvimento humano baixo, colocada muito 

abaixo das condições mínimas de qualidade de vida digna. Os resultados dessas 

privações refletem condições de pobreza, fome, doença, miséria e morte 

prematura.  

A diferença examinada entre os índices de acesso a bens e recursos 

necessários para um nível de vida digna desses grupos de países desvela a difícil 

realidade a ser superada. Os dados apresentados para a composição do IDH 

revelam a árdua realidade dos países com baixo índice de desenvolvimento que 

se concretiza através de diversos aspectos na vida.  

Sem dúvida, fazer o mapeamento das condições de desenvolvimento dos 

países é início fundante da elaboração de estratégias para a superação das 

situações calamitosas; no entanto, não é suficiente.   

Quando se analisam esses dados à luz de suas consequências se é capaz 

de dimensionar o impacto dessas privações na vida das pessoas. Eles nos 

apontam uma realidade assustadora, na qual mais de 8 milhões de pessoas em 

todo o mundo morrem a cada ano porque são pobres demais para permanecer 

vivas (Sachs, 2005, p. 27)  e 1/6 da humanidade vive na miséria e na luta diária 

para sobreviver.  

Em O Fim da Pobreza (2005) Sachs faz uma análise das principais razões 

que impedem os países com baixos índices de desenvolvimento de superarem as 

condições que os colocam nesse patamar de vida e apresenta proposições 

concretas e eficazes para a superação das condições de miséria nos próximos 20 

anos. 

Sua análise permite compreender que os problemas e as dificuldades 

enfrentados por esses países são de ordem global e que sem uma participação 

mais integrada dos países desenvolvidos, principalmente com apoio econômico, 

dificilmente essa situação será revertida. 

Ele destaca oito razões que impedem os países em condições de miséria e 

pobreza reverterem os quadros de sofrimento na luta pela sobrevivência: a 

armadilha da pobreza, a geografia física, a armadilha fiscal, as falhas na 
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governança, as barreiras culturais, a geopolítica, a ausência de inovação e, por 

fim, a armadilha demográfica. 

Esse conjunto de armadilhas e falhas coloca tais populações na condição 

de estagnação econômica que impedem o desenvolvimento. 

Segundo Sachs (2005), a pobreza impossibilita a criação de oportunidades 

e provisão para o futuro, as pessoas não conseguem investir ou poupar, pois 

todos os recursos e renda são utilizados apenas para sobreviver. Esse fator é 

agravado pelas condições geográficas de alguns países que, por não terem 

recursos naturais em abundância, por localizarem-se geograficamente em 

condições áridas que dificultam a produção agrícola e que propiciam a 

proliferação de doenças epidêmicas, e por estarem distantes dos principais 

pontos de acesso e distribuição de bens de produção, como portos, têm, contra 

si, condições naturais dificultadoras do seu desenvolvimento.    

Além disso, como na maioria dos casos, a população é pobre demais para 

ser tributada e, assim, os governos não conseguem arrecadar recursos 

suficientes para pagar pela infra-estrutura necessária.  As condições em que 

essas pessoas vivem propiciam inúmeros casos de corrupção. Para agravar essa 

situação, os poucos recursos que são captados, por meio do recolhimento de 

tributos e impostos, são utilizados para pagamento de dívidas adquiridas em 

gestões passadas, ao invés de serem aplicados em novos investimentos como 

transporte, comunicação, saúde e educação. 

Esses fatores, muitas vezes, levam a tamanho desequilíbrio que colocam o 

país em situação de vulnerabilidade com relação a invasões, guerras e golpes, 

desestabilizando os planos e projetos de desenvolvimento econômico e social. As 

condições de miséria e a pobreza a que são submetidas essas populações geram 

como conseqüências a proliferação de doenças, epidemias e guerras que tiram 

as crianças das escolas e as deixam órfãs.  

Até 2010 10% das crianças em idade escolar na África ao 

Sul do Saara poderão ficar órfãs devido ao HIV/Aids, a 

outras doenças e a conflitos armados. (UNESCO, 2006, p. 

44) 

Em muitos países, ainda que os governos estejam estruturados para 

promover o desenvolvimento, os aspectos culturais, religiosos ou étnicos podem 
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surgir como obstáculos ao desenvolvimento, por exemplos, o papel 

desempenhado pelas mulheres em determinadas sociedades, o controle da 

natalidade, o acesso aos níveis de educação. 

Políticas comerciais globais que geram sansões e limitações podem se 

tornar um impeditivo ao desenvolvimento de determinados países.  

A falta de condições para a criação e difusão de inovações tecnológicas 

seja por falta de recursos internos de investimento em pesquisa ou em invenção 

de novas tecnologias se configuram como outro fator dificultador do processo de 

desenvolvimento.    

No que se refere aos aspectos educacionais, o impacto dessas condições 

compromete todas as etapas necessárias à formação básica. A falta de recursos 

elementares de vida digna repercute em vários aspectos diretamente ligados à 

educação, como a diferença de gênero no acesso à educação básica87, redução 

de matrículas nas séries iniciais88 (seja por falta de condições do Estado em 

receber as crianças em idade escolar na escola, seja por falta de condições dos 

pais em manter essas crianças), crescimento do índice de abandono da escola e, 

ainda que tenham a sua disposição aparelhos do Estado que visem ao acesso à 

educação, os cidadãos não conseguem usufruir por falta de condições 

elementares de vida, como descreve o IV Relatório de Monitoramento Global da 

UNESCO: 

Embora houvesse maior número de escolas, muitos pais 

eram pobres demais para suportar os custos (diretos ou 

indiretos) da escolarização. Além disso, muitas crianças 

pobres não conseguiam atingir os resultados de 

aprendizagem esperados, devido à saúde precária, 

desnutrição, ausência de um ambiente familiar ou 

comunitário estimulante para a aprendizagem, distância 

excessiva das escolas, idioma de instrução pouco familiar e 

assim por diante. Portanto, além das crianças que não 

ingressam nas escolas, muitas outras não concluem as 

séries iniciais de ensino fundamental: crescerão como 

jovens e adultos fora da escola, carentes de educação 

                                                 
87 Nos países membros da UNESCO, para cada 100 homens escolarizados há 88 mulheres. 
88 Em 2002 ainda 100 milhões de crianças em idade escolar não estavam matriculadas nesse nível de educação. 
Desse total, 55% eram meninas.  
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básica, incluindo habilidades de alfabetização. (UNESCO, 

2006, p. 28) 

Esses desequilíbrios comprometem consideravelmente a realização de 

qualquer projeto que tenha por objetivo a redução dos índices de analfabetismo 

e acabam por gerar um círculo vicioso de reprodução do sistema do qual fica 

cada vez mais complicado se desvencilhar.  

Tais análises e constatações sugerem que qualquer plano político para se 

enfrentar as condições de miséria deve ser compreendido, elaborado e 

implementado a partir de um conjunto de soluções — políticas, econômicas, 

sociais e culturais — articuladas e integradas com o objetivo de se criarem as 

condições básicas para o desenvolvimento. 

Segundo Sachs (2005), poucos investimentos financeiros dos países 

desenvolvidos integrados com ações políticas, econômicas, culturais e sociais 

que vão desde capacitações técnicas, anistia de dívidas a provisão de tecnologias 

de suporte poderiam contribuir significativamente para que os países dessem um 

primeiro passo em direção ao desenvolvimento.    

Embora os indicadores econômicos não devam ser as únicas referências 

mapeadoras das condições de desenvolvimento, o investimento econômico é 

fundamental para que se promova o início da mudança desse quadro. Com isso 

o autor diz que  

A estratégia concentra-se nos investimentos fundamentais 

— em gente e em infra-estrutura — que podem dar às 

comunidades miseráveis do mundo, tanto rurais como 

urbanas, as ferramentas para o desenvolvimento 

sustentável. Precisamos de planos, sistemas, 

responsabilidade mútua e mecanismos de financiamento. 

(Sachs, 2005, p. 266)  

Segundo a UNESCO, a alfabetização está relacionada diretamente aos 

principais aspectos de sobrevivência. De alguma forma, a alfabetização está 

para o desenvolvimento social e humano de todo ser humano assim como a 

alimentação está para o seu desenvolvimento físico. É certo que sem 

alimentação, não há desenvolvimento intelectual e o desenvolvimento social fica 

limitado, porém, como o IV Relatório de Monitoramento Global- Alfabetização 

um desafio inadiável (2006) aponta, há uma inter-relação profunda entre estas 
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duas necessidades básicas do ser humano: a alimentação e a alfabetização e se 

a falta de acesso à alimentação significa a miséria, pode-se dizer que o 

analfabeto é o miserável que está na miséria intelectual e cultural.  

A participação de adultos na educação das crianças é fundamental. 

Pesquisas revelam que mães instruídas são mais propensas a mandar seus filhos 

para a escola do que aquelas que não a frequentaram. O mesmo se verifica no 

caso de pais e mães que participaram de programas de alfabetização de jovens 

e adultos. Não basta garantir que as crianças estejam na escola para acabar com 

os altos índices de analfabetismo no mundo. Pais não alfabetizados não 

estimulam a frequência na escola, não participam das reuniões de seus filhos, 

não conseguem ajudá-los nas suas dificuldades escolares, não entendem a 

contribuição da escola para a formação das crianças. Pesquisas mostram que, se 

os pais forem alfabetizados, há uma tendência maior das crianças frequentarem 

a escola com qualidade e dos pais exigirem qualidade da escola. 

Assim, países que têm um alto índice de analfabetismo, ainda que tenham 

investimentos em educação básica, devem considerar planos articulados com a 

formação dos pais das crianças. Deverão considerar programas de apoio e de 

formação para esses pais (desde programas de alfabetização, como talvez 

cursos técnicos profissionalizantes para os alfabetizados); cabe ainda promover 

não somente ações de cidadania (como a escola da família), mas programas que 

incentivem a participação da comunidade escolar nas decisões. Isso é política. 

Pensar em ações conjuntas que permitam uma mudança do quadro no qual a 

criança e o adolescente estão inseridos.  

A previsão de ações conjuntas de controle de natalidade, planos de apoio 

à saúde e projetos a longo prazo para o cuidado com os efeitos de doenças e 

desastres naturais ou provocados pelo homem deve ser outro aspecto a ser 

considerado nessas políticas. A alfabetização é um instrumento necessário para 

que essas ações sejam mais eficazes. Famílias alfabetizadas têm maiores 

condições não só de planejar seu próprio desenvolvimento como também de 

tratarem ou prevenirem doenças.  

Os efeitos não são automáticos; portanto, há de se pensar em estratégias 

e planos a curto, médio e longo prazos, com metas claras, definidas, 

mensuráveis.  
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Nessa perspectiva, políticas públicas que partam do princípio de 

alfabetização como desenvolvimento humano devem ter como perspectiva ser a 

base de um grande plano nacional, envolvendo muitas facetas. Esse plano 

deveria ser o grande projeto de educação de um país. Todo plano diretor de 

educação de um país deveria ser traçado a partir do plano de combate ao 

analfabetismo. Esse combate não é a alfabetização, mas a ação cultural, em 

diversos setores da educação e da sociedade que possibilita ao indivíduo ter 

acesso não só às formas de aquisição da língua escrita, mas também às formas 

de uso da língua escrita e leitura, a condições de continuidade do seu 

aprendizado, até as condições de produção de conhecimento. Muitas vezes, o 

plano de combate ao analfabetismo é restrito a planos de alfabetização apenas, 

quando, na verdade, ele deveria ser compreendido como o plano máximo de 

educação de um país.  

Não há plano de combate ao analfabetismo sem um plano de 

alfabetização, mas um plano de alfabetização sozinho não promove o combate 

ao analfabetismo.    

Os países que registram o maior índice de analfabetismo do mundo e são 

hoje os celeiros da miséria, dificilmente, conseguirão superar os desafios que 

lhes são apresentados sem uma política de ajuda externa que lhes permita 

disparar um círculo virtuoso na direção do desenvolvimento. 

Ao final de 2008, os países desenvolvidos demonstraram enorme agilidade 

em busca de soluções por ocasião da grave crise econômica que abateu os 

Estados Unidos e que gerou consequências e impactos em todos os países do 

mundo. Em poucos dias, conseguiram liberar uma quantidade de capital, para 

“salvar” os bancos e evitar um colapso financeiro mundial89, suficiente para 

acabar com a fome do mundo. Ações como essa, se estivessem voltadas para o 

atendimento das populações em situação de vulnerabilidade, poderiam criar um 

círculo virtuoso de desenvolvimento humano mundial em que, talvez, essas 

crises econômicas não ocorressem e o sistema financeiro não precisasse ser 

“socorrido”. 

                                                 
89 http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u474282.shtml 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u473879.shtml 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u466187.shtml 
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Se o quadro apresentado revela desafios de desenvolvimento humano 

elementares, o que nos revelariam os dados relacionados à distribuição mundial 

das tecnologias da comunicação e informação?    

 

4.5 - A DISTRIBUIÇÃO E O ACESSO ÀS TECNOLOGIAS DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Cada vez mais intensamente, o desenvolvimento das tecnologias, 

principalmente as da comunicação e informação têm impactado o cotidiano das 

pessoas. Ainda que para algumas mais diretamente que para outras, as 

consequências de sua expansão são inevitáveis. Ao lado da euforia, causada por 

todas as novas e promissoras possibilidades para seu uso, deparamo-nos, na 

mesma proporção, como uma legião de uma nova categoria de excluídos: os 

excluídos do mundo tecnológico.  

Como já foi apresentado anteriormente, a demanda pelo uso dos 

computadores se aproxima cada vez mais de todos, inclusive do público jovem 

ou adulto analfabeto, na medida em que surge, nos ambientes de trabalho, a 

necessidade de operar equipamentos que exigem familiaridade com a tecnologia, 

sejam em ambientes domésticos, portarias dos prédios, pequenos 

estabelecimentos e empresas. A insegurança de manusear algum equipamento 

de forma inadequada faz com que muitas pessoas, especialmente essa 

população, peçam ajuda a terceiros para que não haja enganos, ou para evitar 

constrangimento. Para não dependerem desse apoio, aprendem a operar 

equipamentos complexos, decorando a seqüência de teclas, baseados em 

símbolos, ou, ainda, delegam tudo o que se relaciona a eletro-eletrônicos para 

os outros. Considerando a escrita uma tecnologia de comunicação e informação, 

podemos afirmar que aqueles que não dominam os códigos da escrita são 

excluídos duplamente. 

Sabe-se que a incompetência para lidar com equipamentos eletro-

eletrônicos ou computadorizados não é necessariamente vinculada à capacidade 

leitora e escritora das pessoas. Há muitos alfabetizados que também não 

conseguem lidar com estes equipamentos; no entanto, não se pode negar que, 
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devido às características desses aparelhos tecnológicos, as condições com 

relação ao manuseio dessas máquinas são muito mais favoráveis para aqueles 

que sabem ler e escrever do que para aqueles que não sabem.  

Assim, se se deseja que todos tenham oportunidades iguais, seja de 

crescimento pessoal ou profissional, é necessário oferecer condições para que 

possam desenvolver tanto suas competências leitoras e escritoras, quanto suas 

habilidades de lidar com a tecnologia.   

Toma-se, então, como referência dados brasileiros de pesquisa do IBGE, 

IDEB e IBOPE90 por meio dos quais se observa que a realidade de analfabetismo 

de jovens e adultos brasileiros é preocupante.  

Segundo a pesquisa realizada pelo Instituto Paulo Montenegro91, enquanto 

7% da população com idades entre 15 e 64 anos encontram-se na condição de 

analfabetismo, o analfabetismo funcional ainda é uma realidade a ser superada: 

cerca de 32 % do contingente pesquisado encontram-se nessa condição. O 

analfabeto funcional, para o IBGE, é toda pessoa cuja escolaridade não atingiu 

quatro anos de estudo e toda pessoa que superou esse nível de escolaridade é 

considerada alfabetizada funcional e apta para enfrentar as demandas advindas 

do contexto sociocultural. 

Embora tenham adquirido o domínio dos códigos da escrita, estas pessoas 

não desenvolveram competência para utilizar essa habilidade em práticas 

socioculturais diárias, como preencher formulários, buscar informações, ler 

jornais ou telas de cinema. Essa concepção ampla de alfabetismo92 abarca não 

só habilidades de leitura, escrita e cálculo numérico, como também as práticas 

de leitura, escrita, cálculo e representação numérica dos diversos segmentos 

sociais, em diversos contextos (INAF,2003).  

Segundo esta pesquisa, apenas 28% da população brasileira demonstra 

pleno domínio das habilidades testadas para a alfabetização93. Além disso, essa 

população, que está alijada dos processos formais de escolarização e excluída da 

                                                 
90 Os dados sobre analfabetismo obtidos pelo Relatório de Monitoramento da UNESCO são baseados em coletas 
realizadas pelos países. Segundo a própria UNESCO, esses dados podem não ser fidedignos uma vez que os 
conceitos de analfabetismo divergem de acordo com os parâmetros de cada país.     
91 Dados da 6º edição do INAF Brasil- INAF 2007 
92 Há vários termos para se referir ao conceito de alfabetização a depender das concepções subjacentes a ele. 
Neste caso, alfabetismo é o conceito utilizado pelo INAF que amplia o conceito de alfabetização incluindo as 
práticas sociais para o uso da linguagem escrita e da capacidade leitora.    
93 Conforme dados já apresentados na introdução dessa pesquisa. 
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maior parte das práticas sociais necessárias a uma participação ativa e 

consciente na sociedade, assim como da possibilidade de desenvolvimento 

pessoal, ainda se depara com o enfrentamento de uma nova modalidade de 

exclusão, mais divulgada e discutida nas mídias, a exclusão do mundo digital.  

Nos dados apresentados em Mapa de desigualdades digitais no Brasil, 

documento elaborado em 2007 pelo RITLA- Rede de Informação Tecnológica 

Latino- Americano em parceria com o Instituto Sangari e o Ministério da 

Educação do Brasil, a partir de uma pesquisa liderada por iniciativa conjunta do 

Comitê Gestor da Internet – CGI e do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE94, observa-se que, embora o Brasil mostre significativos 

avanços com relação ao uso dos computadores pela população brasileira, ainda 

há grandes desafios a serem enfrentados. 

O relatório mostra que, comparado com dados de 2001, houve um 

crescimento de 38,4% para domicílios com computador e de 62,9% para o 

acesso domiciliar à internet; no entanto, revela vales profundos entre as 

diversas regiões do país, assim como entre os grupos de maiores e menores 

rendas ou mais ou menos escolarizados como notamos nas tabelas a seguir: 

Tabela 1. População de 10 anos (e mais), com Internet no domicílio e que 

a usou nos últimos 3 meses, por UF e Região. Brasil. 2005 

UF/REGIÃO % Internet Domiciliar % Usou Internet 

NORTE  4,9  12,0 

NORDESTE 5,7 11,9 

SUDESTE 20,8 26,3 

SUL 18,6 25,6 

CENTRO OESTE 13,7 23,4 

Fonte: Microdados PNAD/IBGE. 2005 

 

                                                 
94 Trata-se do suplemento dedicado ao acesso, no Brasil, à telefonia móvel celular e, principalmente, à Internet, 
incorporados na já histórica e abrangente Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do IBGE que, em 
2005,coletou dados de uma amostra de mais de 142 mil domicílios, abrangendo mais de 408 mil pessoas. 
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Tabela 2. Uso de Internet segundo Renda Familiar Per Capita e segundo 

Raça/cor por UF e Região. Brasil. 2005 

Uso de Internet Segundo Renda Familiar Per 

Capita 

Uso de Internet Segundo Raça/cor 

UF/REGIÃO 
40% mais 

pobres (1) 

10% mais 

ricos (2) 

Relação 

2/1 

Branca 

(1) 

Negra 

(2) 

Relação 

½ 

NORTE 3,4 49,3 14,7 18,5 9,8 1,9 

NORDESTE 4,0 50,8 12,6 18,0 9,4 1,9 

SUDESTE 8,3 59,2 7,2 32,1 17,2 1,9 

SUL 7,5 61,1 8,1 27,8 15,3 1,8 

CENTRO 

OESTE 

7,0 67,1 9,5 30,1 18,0 1,7 

Fonte: Indicadores construídos a partir dos microdados PNAD/IBGE. 2005 

 

Tabela 3. Índice das Desigualdades Digitais. Indicadores e Dimensões. Brasil. 

2005 
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NORTE 60,8 60,8 60,8 56,2 63,6 59,9 54,2 65,1 59,6 60,1 

NORDESTE 59,6 60,9 60,2 58,4 56,8 57,6 53,2 55,2 54,2 57,4 

SUDESTE 38,9 41,1 40,0 53,6 39,7 46,7 35,9 42,0 39,0 41,9 

SUL 42,0 42,1 42,0 48,3 42,7 45,5 44,7 42,0 43,4 43,6 

CENTRO 

OESTE 

48,7 45,1 46,9 33,4 47,2 40,3 62,0 45,7 53,8  47,0 

Fonte: Indicadores construídos a partir dos microdados PNAD/IBGE. 2005 
Nota: Maior valor no Índice representa maior discriminação ou desigualdade 
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Esse relatório aponta para uma realidade já anunciada: as diversas 

desigualdades sociais e econômicas que caracterizam o Brasil determinam 

fortemente as condições de acesso aos benefícios das modernas tecnologias da 

informação e, embora os dados de 2005 mostrem que há cerca de 32 milhões de 

usuários da Internet, o Brasil ainda se encontra em grande desvantagem, se 

comparado a outros países da América Latina95 e do mundo. O acesso ainda está 

restrito a um pequeno grupo de privilegiados, mantendo a tradição histórica de 

desigualdade de acesso ao poder a um grupo de classe social.  

As fendas encontradas nada mais são do que uma nova maneira de 

manifestar as tradicionais desigualdades presentes no Brasil e no mundo que só 

serão superadas se a apropriação das tecnologias estiver inserida no rol dos 

direitos humanos universais. 

 

4.6 Alfabetização e apropriação das tecnologias 

como desenvolvimento humano  

Dados mundiais de junho de 2008 revelam que ainda que as estatísticas 

apresentem um crescimento de acesso à Internet na ordem de 305%, ainda há 

muita desigualdade na distribuição dos recursos tecnológicos, como se pode 

observar nos gráficos de acesso às tecnologias, apoiado em estatísticas 

realizadas pelo World Internet Stats- Usage and population statistics.    

 

 

 

                                                 
95 Chile, Argentina, Costa Rica e Uruguai apresentam índices mais elevados de acesso do que o do Brasil, que se 
encontra em 76º lugar entre os 193 países do mundo pesquisados pela União Internacional de Telecomunicação 
(UIT).  
 

World Internet Usage and population statistics 

População Usuários 
Internet  Uso   Internet  % 

population 
Cresc. do 

uso Regiões 
(2008-estim) Dez. 2008 Jun. 2008 (penetração) 

Uso em % 
mudial 

2000-2008 

Africa  955.206.348 4.514.400 51.065.630 5.3 % 3.5 % 1.031.2 % 

Asia  3.776.181.949 114.304.000 578.538.257 15.3 % 39.5 % 406.1 % 

Europe  800.401.065 105.096.093 384.633.765 48.1 % 2 6.3 % 266.0 % 

Oriente Médio 197.090.443 3.284.800 41.939.200 21.3  % 2.9 % 1.176.8 % 
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Fonte: World Internet Stats- Usage and population statistics96. 

 

 

 

                                                 
96 http://www.internetworldstats.com/stats.htm World Internet Stats- Usage and population statistics 
acessado em 26-01-09 
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Enquanto a Ásia é a região do mundo com mais usuários da Internet com 

39% da sua população, não atingindo nem 50%, a África tem apenas 3,5% de 

sua população conectada no World Web Wilde.  Somando-se os percentuais de 
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usuários da África, da América Latina, da Oceania e Austrália e Oriente Médio se 

atinge 17%. Ou seja, 5 regiões do mundo representam o equivalente ao menor 

índice de conectados dos países desenvolvidos, ao percentual da America do 

Norte. 

Analisando essa realidade, pode-se afirmar que o acesso às tecnologias da 

comunicação e informação ainda é uma realidade apenas para uma parcela 

muito pequena da população mundial, estando quase inalcançável para a 

maioria das populações das regiões mais desfavorecidas do mundo. 

As razões desse verdadeiro apartheid digital se concentram basicamente 

em fatores econômicos e financeiros, e  geram, por sua vez, conseqüências 

culturais de grande repercussão para o desenvolvimento humano. É o que 

UNESCO (2007) denomina como divisão cognitiva, que está relacionada às 

barreiras educativas, culturais e lingüísticas que tornam a Internet estranha e 

inacessível aos grupos populacionais marginalizados pela globalização (p. 47). 

Entre os fatores que impedem uma distribuição mais igualitária dos 

recursos tecnológicos, portanto aos bens culturais e aos seus conteúdos, e que 

determinam essa divisão digital (UNESCO,2007) está o acesso às infra-

estruturas: 

Cerca de 2 mil milhões (sic) de pessoas não estão ligados à 

rede de eletricidade, considerada como pré-requisito para as 

massas que aderem às novas tecnologias. Adicionalmente, 

há o problema de custos, que se agrava ainda mais tendo 

em conta que as telecomunicações são mais caras no Sul 

comparativamente aos países do norte, tanto em termos 

absolutos como a nível de poder de compra. Os 

computadores também são caros. O fornecimento de 

serviços de Internet constitui um investimento bastante 

elevado nas zonas urbanas e está pouco disponível no 

campo. Além disso, a familiarização com um computador 

representa um investimento significativo em termos de 

tempo para aqueles cuja maior preocupação é saber o que 

vão comer a cada dia. (Idem, p. 46)  

Segundo o Relatório Mundial da UNESCO- Rumo às Sociedades do 

Conhecimento (2007) há uma distorção com relação à percepção do impacto do 
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conceito da Internet, pois enquanto promessa de ser um sistema aberto no qual 

as barreiras como distância e tempo seriam irrelevantes e por isso todas as 

informações e conteúdos poderiam ser acessados por qualquer cidadão, a sua 

acessibilidade não só denuncia como intensifica as divisões sociais, culturais e 

econômicas, agora em escala mundial, uma vez que o mapa da rede é co-

existivo à geografia do desenvolvimento (Ibdem, p. 49).  

As estatísticas têm constatado que ainda que os países pobres continuem 

com pouco ou nenhum acesso à Internet, o número de pessoas conectadas nos 

países industrializados aumenta rapidamente, ampliando na mesma proporção a 

distância entre essas populações. 

Se por um lado essa constatação é negativa, no sentido de que se 

providências não forem tomadas com relação à distribuição e ao acesso, o 

quadro de desigualdades pode se ampliar ainda mais, por outro lado, é a própria 

Internet que possibilita que esse cenário possa ser conhecido numa dimensão 

mundial, oferecendo condições, portanto de que soluções possam ser buscadas 

na direção da superação desse enorme desafio. 

Assim, políticas públicas de programas de alfabetização de jovens e 

adultos consistentes que prevejam associadamente uma distribuição mais 

igualitária dessas tecnologias pode representar um passo decisivo na direção do 

desenvolvimento humano mais coerente com os princípios humanistas propostos 

nessa tese.  

Visto que as tecnologias da informação e comunicação são os principais 

responsáveis pelo desenvolvimento das sociedades do conhecimento, supondo 

que continuarão a ser um dos fundamentais veículos de transformações e 

considerando necessário que se tenham determinadas competências e 

habilidades de escrita e leitura para que sua utilização seja adequada aos 

fundamentos dessa pesquisa, observa-se o quanto a população jovem e adulta 

não alfabetizada está longe de ser incluída nos processos regulares e 

elementares da sociedade contemporânea, uma vez que foram privadas do 

acesso às habilidades mais básicas dessas formas de registro.  

Os dados referentes à distribuição dos recursos tecnológicos, 

especialmente a Internet, revelam um panorama importante a ser enfrentado 

pelas políticas públicas mundiais no que se refere à busca de soluções para se 
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acabar com a divisão digital. Como citado anteriormente, embora os aspectos 

relacionados ao desenvolvimento econômico devam ser considerados nesses 

encaminhamentos é de fundamental importância que se retome as premissas 

que fundamentam essa tese e que partem das questões para quê e para quem 

são as tecnologias e o desenvolvimento tecnológico.  

O problema do analfabetismo, assim como da apropriação das 

tecnologias, está atrelado a carências diversas, como acesso à distribuição de 

energia elétrica, a transporte, a sistemas públicos de saúde, à telefonia, à 

distribuição de renda, à expectativa de vida e como tal deve ser enfrentado de 

forma integrada aos encaminhamentos de soluções de todos os fatores que 

impactam seus resultados. 

Analisar a realidade, considerando os diversos fatores que a compõem, 

favorece um planejamento mais adequado para superação das dificuldades. A 

alfabetização não é o único, mas um dos principais caminhos para a reversão 

desse quadro. Países que investiram em programas de alfabetização e educação 

de uma forma maciça e consistente conseguiram elevar os patamares 

econômicos nos quais se encontravam e melhorar significativamente os índices 

de qualidade de vida de seu povo97. 

O desenvolvimento humano prevê a garantia de vida digna para todos os 

indivíduos e não apenas para uma parte deles. Se para realizar uma vida digna é 

necessário ter acesso aos bens culturais, entre eles, as tecnologias e seus 

conteúdos, nenhuma solução será suficiente se não considerar igualdade na 

distribuição, no acesso e na formação para o uso desses bens.  

                                                 
97 Sen relata: O exemplo pioneiro de intensificação do crescimento econômico por meio da oportunidade social, 
especialmente na área de educação básica, é obviamente o Japão. (...) Essas economias (Leste Asiático) 
buscaram comparativamente mais cedo a expansão em massa da educação, e mais tarde, também os serviços de 
saúde, e o fizeram, em muitos casos, antes de romper os grilhões da pobreza generalizada. E colheram o que 
semearam.  (Sen, 2005, pp. 58,59) 



138 
 

CA PÍTULO V 

APROPRIANDO-SE DOS BENS CULTURAIS: 

O MOVA DIGITAL 

5.1 - ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE USO DAS 

TECNOLOGIAS EM PROGRAMAS DE ALFABETIZAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 

Ao se considerar o impacto das TIC no cotidiano das pessoas, entender a 

escrita como uma tecnologia indispensável para a operação das comunicações e 

informações e pressupor que ambas as apropriações são consideradas direito 

fundamental para o desenvolvimento humano, é imprescindível e urgente 

vislumbrar experiências, projetos e propostas que estejam ocorrendo no âmbito 

de programas de alfabetização de jovens e adultos. No entanto, durante a 

realização dessa pesquisa, notou-se que muito pouco está sendo feito em 

relação a essa questão.  

Embora o uso de computadores na alfabetização, especialmente de jovens 

e adultos, seja uma realidade incipiente, há que se destacar algumas 

experiências que podem inspirar a elaboração de projetos e políticas públicas na 

área. 

No âmbito brasileiro, podemos destacar três experiências que, mesmo 

pontuais, ofereceram dados de pesquisa e subsídios que colaboram com a 

reflexão: o Programa MOVA-Digital (Movimento de Alfabetização de Jovens e 

Adultos - Digital) na Secretaria de Educação do Município de São Paulo, 

registrado na pesquisa de doutorado, intitulada Consciência Política e Cidadania 

na alfabetização e na inclusão digital - a experiência da rede municipal de ensino 

da cidade de São Paulo (Chiummo,2004); o MOVA-Digital, realizado numa escola 

da rede particular no Município de São Paulo e registrado na pesquisa de 

mestrado intitulada O computador na Educação de Jovens e Adultos: sentidos e 
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Caminhos (Fernandes,2005), e uma experiência realizada no MOVA de São 

Carlos em uma parceria da Secretaria Municipal de Educação com os 

departamentos de Metodologia de Ensino e de Engenharia de Produção da 

Universidade Federal de São Carlos, registrada na pesquisa de mestrado, 

intitulada Inclusão digital na educação de pessoas adultas: superando exclusões 

e contribuindo para alfabetização e pós-alfabetização (GONÇALVES,2006).  

O Programa MOVA DIGITAL98 realizado na Secretaria de Educação do 

Município de São Paulo e inspiração para as outras experiências destacadas 

acima, foi um caso pioneiro no uso de tecnologias em programas de 

alfabetização de jovens e adultos a ser realizado no âmbito da educação pública.  

Essa ação que aconteceu durante o ano de 2001, no interior da Secretaria de 

Educação do Município de São Paulo, teve por objetivo introduzir as tecnologias 

nos núcleos de alfabetização de jovens e adultos, chamados MOVA (Movimentos 

de Alfabetização de Adultos), a partir da inclusão digital como processo de 

formação dos educandos e educadores. Sua realização necessitou de um 

levantamento de dados quantitativos e qualitativos que permitissem uma 

compreensão da realidade naquele segmento e possibilitasse o planejamento da 

ação propriamente dita. Neste contexto foi necessário: 

• conhecer quantas unidades destes movimentos eram registrados na 

Secretaria e quantos computadores a rede possuía;  

• conhecer o perfil sócio-cultural dos educadores e dos educandos; 

• mapear a região onde os núcleos de alfabetização eram bases, para 

verificar se as tecnologias disponíveis eram acessíveis a este público; 

• identificar os possíveis parceiros para a realização desta ação. 

A partir do mapeamento do contexto físico e cultural do público a ser 

atendido, foi possível determinar o planejamento estratégico de 

desenvolvimento e implementação desse programa em algumas das escolas do 

Município. Esse planejamento considerou o envolvimento das áreas afins da 

Secretaria, o desenho de uma proposta piloto para a formação dos educadores, 

o envolvimento de assistentes técnicos pedagógicos, a participação da 

Universidade por meio de seus pesquisadores e a realização de seminários para 

troca de experiências e avaliação do processo.  

                                                 
98 A pesquisadora participou do trabalho desenvolvido nesta Secretaria. 
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Essa ação foi inspirada na experiência de Paulo Freire e envolveu 

pesquisadores da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e educadores da 

rede municipal na formação dos educadores para o uso das tecnologias nas suas 

práticas pedagógicas. Fundamentado em princípios freireanos, a questão que 

norteou este trabalho foi: como Paulo Freire pensaria a alfabetização de jovens e 

adultos num mundo onde a tecnologia ganha força e expressão; aproxima ao 

mesmo tempo em que exclui e aumenta ainda mais a distância entre aqueles 

que têm acesso a ela e os que não têm? Quais leituras poderíamos fazer desse 

mundo?  

A proposta inicial de formar os educadores da rede municipal para 

inserirem a tecnologia em suas práticas pedagógicas foi duplamente 

desafiadora: os próprios educadores não dominavam as tecnologias necessárias, 

portanto também eram excluídos digitais, tampouco sabiam como utilizá-las 

junto a seus alunos. A formação desse educador significava sua própria inclusão 

no mundo digital e sua própria reflexão sobre o mundo tecnológico. Dessa 

forma, a experiência constituiu-se de encontros, debates, reflexão e prática 

sobre o uso das tecnologias no cotidiano, na educação e especialmente na 

alfabetização dos jovens e adultos. Nasceu uma metodologia de formação, 

pautada na construção conjunta, entre educadores e alunos, de princípios e 

caminhos para a emancipação de ambos.  

Por meio desse Programa realizado na Secretaria Municipal de Educação 

de São Paulo, foram atendidos 12 Núcleos de Ação Educativa, com 24 

professores iniciadores do processo, envolvendo cerca de 720 jovens e adultos.  

 Devido a essa experiência, em 2002, estabeleceu-se uma parceria entre 

alguns pesquisadores da PUCSP e uma escola da rede particular da Zona Leste 

de São Paulo que, desde 1997, mantinha o curso de Alfabetização de Jovens e 

Adultos gratuitamente para os menos favorecidos da região. A proposta dessa 

parceria era dar continuidade ao MOVA DIGITAL e às pesquisas iniciadas na rede 

pública. O resultado dessa experiência foi registrado na pesquisa de mestrado, 

intitulada “O uso do computador na alfabetização de jovens e adultos: sentidos e 

caminhos” (Fernandes, 2005) 

Em ambas as experiências, os alunos, na sua maioria, eram adultos 

imigrantes nordestinos do sexo feminino. Alguns tinham iniciado o processo de 
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alfabetização na infância, outros não. Como profissão eram pedreiros, 

manicures, empregadas domésticas da região.  

A metodologia da formação se desenvolvia em dois momentos: encontros 

semanais com os educadores e atividade nos laboratórios de informática com os 

alunos. Nos encontros semanais com os educadores, suas práticas e 

experiências pessoais com relação ao uso do computador eram relatadas e 

refletidas à luz de sua prática como educador-alfabetizador de jovens e adultos. 

Em tais encontros se planejavam, também, as ações a serem desenvolvidas com 

os alunos no laboratório, para isso, suas expectativas eram compartilhadas. Os 

alunos freqüentaram o laboratório semanalmente e os encontros eram 

acompanhados pelos professores da turma, pelo técnico do laboratório, por uma 

coordenadora e um pesquisador. As atividades eram planejadas com o grupo e 

discutidas com os alunos. Os trabalhos realizados no laboratório estavam 

sempre associados aos temas ou projetos que eram desenvolvidos na sala de 

aula, de acordo com o nível de cada grupo. As atividades se concentraram na 

construção de pequenos textos. 

Embora os princípios nos quais as ações se fundamentavam fossem 

freireanos, observaram-se algumas dificuldades relacionadas ao exercício desta 

“metodologia” pelos educadores. Os alunos, por serem jovens e adultos, traziam 

internalizado um modelo de educação tradicional, descontextualizado e 

fragmentado. Para eles, qualquer prática que fugisse desse modelo, não se 

caracterizava como escolarização, e acabavam por exigir o modelo da “cartilha”. 

Caso o professor insistisse em alguma outra didática, abandonavam a escola por 

entenderem que aquela metodologia não se tratava de ensino. A sua 

necessidade com relação ao domínio da escrita e da leitura era bastante 

pragmática: ler a placa do ônibus, ler as embalagens dos produtos de limpeza, 

ler anúncios de emprego, preencher formulários. 

O encaminhamento futuro dos estudos desses alunos apresentou-se como 

outra exigência que acabava por comprometer a ação dos educadores, pois ao 

terminar a quarta série, aqueles poderiam realizar uma prova e ingressar no 

supletivo para darem continuidade aos estudos. A realização dessa prova exige 

conteúdo mínimo comum, sobre o qual as professoras acabaram se dedicando. 

Entretanto, o desafio de usar a tecnologia na alfabetização de jovens e adultos 
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representou uma enorme contribuição para a transformação da realidade dessas 

pessoas socialmente excluídas. 

Esses momentos, que inicialmente eram cercados de muita expectativa, 

propiciaram uma nova maneira de compreender o processo de aprendizagem 

dos alunos que, primeiramente, manifestaram-se receosos com relação à 

máquina, mas logo foram vencendo as barreiras da insegurança. Os registros 

diários de observação in loco, complementado pelas reuniões semanais entre os 

educadores, possibilitaram avaliar de maneira consistente e sistematizada os 

avanços e desafios colocados pela experiência99. O aspecto mais evidente foi a 

melhoria da auto-estima dos alunos, o que acabou resultando em melhora no 

desempenho, mais segurança e autoconfiança.  

Os resultados da pesquisa “O uso do computador na alfabetização de 

jovens e adultos: sentidos e caminhos”, realizada a partir dessas experiências, 

demonstraram que o computador é reconhecido pelos educandos como um 

instrumento  

importante na sociedade contemporânea, que está 

relacionado ao desenvolvimento das capacidades de 

aprendizagem e habilidades de raciocínio, à oportunidade de 

divertir-se, à chance de estabelecer novos relacionamentos 

e à possibilidade de facilitação das tarefas cotidianas, como 

possibilidade de conquista de melhores ocupações e 

salários. (Fernandes, 2005, p.222,223). 

O resultado também apontou o instrumento como uma ferramenta 

importante para o aprimoramento da escrita (idem).  

Essas experiências reforçam as teorias apresentadas nesta tese e que 

levam à reflexão de que inserção do computador no processo de Educação de 

jovens e adultos não deve ter por objetivo somente questões pragmáticas sob o 

risco de uma educação tecnicista, uma prática esvaziada de significado e 

obsoleta. O computador deve ser um instrumento pedagógico a serviço do 

processo de construção de um conhecimento autônomo e criativo.  

                                                 
99 Essas experiências são detalhadas na dissertação O computador na Educação de Jovens e Adultos: sentidos e 
Caminhos (2005) de Jarina Rodrigues Fernandes e na tese de Ana Chiummo: Consciência Política e Cidadania 
na alfabetização e na inclusão digital - a experiência da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo, 
2004. 
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Um dos produtos resultantes dessas experiências foi uma pesquisa 

nacional encomendada pela UNESCO em 2004, intitulada Estudo brasileiro sobre 

as melhores práticas educacionais no ensino básico, prioritariamente em 

alfabetização, que têm utilizado tecnologias da informação e comunicação100. O 

objetivo dessa pesquisa foi identificar práticas de alfabetização que estivessem 

se utilizando de tecnologias da informação e comunicação no Brasil. Nesse 

estudo procurou-se mapear as ações mais significativas relacionadas à formação 

de professores do ensino básico para o uso das TIC e identificar propostas de 

alfabetização apoiadas em tecnologias de informação e comunicação bem 

sucedidas.  

O exercício de pesquisa e planejamento que envolveu tanto a 

implementação do Programa no Município de São Paulo quanto o levantamento 

das melhores práticas de uso das tecnologias em alfabetização no Brasil para a 

UNESCO permitiu a elaboração das hipóteses e a criação de algumas categorias 

de análise que norteiam esta investigação. 

Observou-se ta,bem que as iniciativas em espaços comunitários nas 

regiões metropolitanas do país que promovem o acesso ao computador à 

população de baixa renda, como o caso de alguns centros comunitários de 

acesso ainda mostram-se insuficientes para reverter o quadro. Os primeiros 

passos da democratização da informática têm ocorrido, em maior escala, nas 

escolas públicas. Porém, além do número de computadores ainda ser insuficiente 

para atender todos os alunos101 regulares das escolas, os educandos de EJA 

encontram-se excluídos dessa oportunidade oferecida pelo sistema público de 

ensino, pois muitos frequentam cursos livres. Não há sistematizado ainda 

programas específicos de uso de tecnologias, especialmente computadores 

A falta de experiências registradas e os resultados apresentados em 

pesquisas realizadas reforçam a importância de se elaborar políticas públicas que 

prevejam condições para que os jovens e adultos tenham acesso aos recursos 

tecnológicos necessários a sua inserção no mundo tecnológico.        

                                                 
100 Este estudo foi coordenado pelo Prof. Fernando José de Almeida e está disponível no site 
www.ced.pucsp.br/fernandoalmeida 
101 O modelo inserção das tecnologias que tem sido implementado refere-se a um laboratório com 20 máquinas 
em cada escola. A maioria dos alunos freqüenta o laboratório 50 minutos por semana (o período de uma hora 
aula)   
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Assim, no próximo capítulo apresentar-se-á a UNESCO como uma das 

instituições internacionais que tem realizado pesquisas com o objetivo de 

orientar políticas públicas internacionais; e contextualizará as ações que tem 

realizado como contribuição a elaboração de políticas que considerem o uso das 

tecnologias em programas de alfabetização de jovens e adultos.  

 

 

CAPÍTULO VI 

 

A ONU E A UNESCO-O APOIO ÀS 

POLÍTICAS PÚBLICAS  

De acordo com a metodologia de análise adotada, algumas informações 

complementares ao discurso devem ser consideradas: quem; de onde; o quê; 

por quê; para quê e para quem se fala são elementos diretamente envolvidos no 

conteúdo analisado. 

 Conhecer tais elementos complementa os recursos de análise do próprio 

conteúdo. Pelo foco deste trabalho, concentrado em documentos da Instituição 

UNESCO, os itens abaixo trarão algumas informações que permitem se conhecer 

o cenário de produção do material selecionado para ser analisado: a UNESCO 

(quem fala) e o contexto de produção do documento Using ICT to develop 

literacy e do ICT in Education Toolkit for Policy Makers, Planners and 

Practitioners (de onde fala). Para ampliar o entendimento desses materiais, foi 

necessário utilizar como material de apoio alguns dados do IV Relatório de 

Monitoramento Global: Alfabetização, um desafio inadiável e do I Relatório 

Mundial Rumo às Sociedades do Conhecimento, que não se configuram como os 

principais documentos que compõem o corpus dessa pesquisa, mas oferecem 

subsídios importantes para análise. Os demais aspectos da metodologia ─ o quê, 

por quê e para quê ─ serão abordados na própria análise. 
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6.1 - A INSTITUIÇÃO UNESCO  

Com o fim da Segunda Guerra Mundial e com a paz restabelecida, vários 

países começaram a buscar maneiras de reconstruir seus sistemas educacionais 

e estimular o crescimento e a paz no mundo. Em novembro de 1945, 37 países 

de reuniram e decidiram criar uma organização de caráter mundial que pudesse 

ser representativa dos desejos de justiça, direitos humanos e liberdade para 

todos os seres humanos e que estabelecesse a solidariedade intelectual e moral 

da humanidade para evitar a erupção de uma nova guerra102. É nesse contexto 

que nasce uma organização especializada dentro das Nações Unidas: a UNESCO- 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.  

O texto da sua Constituição define como objetivo: 

"contribuir para a paz e segurança promovendo a 

colaboração entre as nações através da educação, ciência e 

cultura na busca universal pelo respeito à justiça, pelo 

cumprimento das leis e dos direitos humanos e liberdades 

fundamentais a todas as pessoas do mundo, sem distinção 

de raça, sexo, língua ou religião, pela Carta das Nações 

Unidas” 103 

Para a instituição, Educação, Ciências Sociais e Naturais, Cultura e 

Comunicação são os meios para se conseguir atingir um objetivo bem mais 

ambicioso: construir paz nas mentes dos homens. 

A Organização funciona como um laboratório de idéias e 

como uma agência de padronização para formar acordos 

universais nos assuntos éticos emergentes. A Organização 

também serve como uma agência do conhecimento – para 

disseminar e compartilhar informação e conhecimento – 

enquanto colabora com os Estados Membros na construção 

de suas capacidades humanas e institucionais em diversos 

campos. Em suma, a UNESCO promove a cooperação 

internacional entre seus 193 Estados Membros e seis 

Membros Associados nas áreas de educação, ciências, 

cultura e comunicação. (UNESCO) 
                                                 
102 Mais informações sobre a história da UNESCO podem ser obtidas acessando o site 
http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=6207&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html 
103 As traduções foram realizadas pela pesquisadora. 
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Atualmente, a Organização conta com 193 Estados Membros e 6 Estados 

Membros Associados; divididos em 5 regiões104 :África, Estados Árabes, Ásia e 

Ilhas do Pacífico, Europa e América do Norte, América Latina e Caribe. 

Bienalmente, a Cúpula de Dirigentes dos Estados Membros se reúne, em  

Conferência Geral, para discutir e deliberar sobre as questões relacionadas ao 

âmbito do mandato da Organização. Sua atuação prevê a promoção de inúmeros 

estudos, reflexões e reuniões com os governos, dirigentes e especialistas dos 

países que a integram com o objetivo de aprofundar temas vitais para o futuro 

das sociedades, buscando consensos e definindo estratégias de ação. 

Como se pode observar na descrição dessa Instituição, seu papel social 

assim como seu compromisso podem ser considerados de extrema relevância 

para os encaminhamentos dados aos principais problemas sociais que 

enfrentamos nos dias de hoje. Devido a sua articulação em nível mundial, 

inúmeras podem ser suas contribuições na direção de apoiar os dirigentes dos 

países a focarem suas ações no desenvolvimento de uma nação mais justa e 

igualitária nas quais os direitos humanos sejam respeitados, especialmente com 

relação à educação. Sua característica mais relevante está em ser uma agência 

que reflete sobre os grandes desafios colocados aos gestores públicos por eles 

próprios, mas com o chamamento especial para o atendimento àqueles que não 

têm suas vozes ouvidas.  

No caso específico da questão da Alfabetização, é inestimável a sua 

contribuição no sentido de não permitir que a questão fique esquecida das 

decisões políticas, como um alerta constante sobre a importância de se ir 

adiante, na direção do progresso, mas sem esquecer os que ficam para trás.    

 

6.2 - OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO 

MILÊNIO E A DÉCADA DA ALFABETIZAÇÃO 

Para se entender a origem os documentos tomados em referências a 

serem analisados é necessário contextualizar o cenário de sua produção.  

                                                 
104 Para ter informações sobre os países membros  acessar 
http://www.unesco.org.br/unesco/sobreaUNESCO/index_html/mostra_documento  
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Desde a sua origem, a UNESCO vem liderando ações que estejam em 

consonância com os objetivos da Organização das Nações Unidas e seus 

princípios. Essas ações prevêem o engajamento e envolvimento do maior 

número de países possível, no sentido de se configurarem como um grande 

movimento mundial. Embora na maioria das vezes atue na liderança destas 

iniciativas, a UNESCO não cumpre papel de ingerência sobre as políticas dos 

países, mas sim de articuladora das propostas. Por meio dessas estratégias e 

atividades e por ser uma organização específica dentro da ONU, entre as metas 

estabelecidas, a UNESCO tem o compromisso de atingir os Objetivos para o 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas que se referem à erradicação da 

fome e da pobreza, ao alcance do ensino básico universal, à promoção da 

igualdade entre os sexos, à redução da mortalidade infantil, à melhoria da saúde 

materna, ao combate do HIV, malária e outras doenças, à garantia da 

sustentabilidade ambiental e, por fim, ao estabelecimento de uma parceria 

mundial para o desenvolvimento.    

Nesse sentido, o cenário do qual desbordam as preocupações, ações, 

estratégias e políticas para as quais a missão105 da UNESCO está direcionada  e 

no qual os documentos para referência de análise estão localizados é delimitado 

pelo mesmo contexto dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações 

Unidas. Especialmente, um dos objetivos se refere à escolarização básica e, 

como estratégia para se alcançar o segundo dos objetivos, a UNESCO lidera a 

Década de Alfabetização.  

 A origem desse movimento data de 1990. A fim de atender a um dos 

princípios de sua missão, promover a Educação como um direito fundamental, 

melhorar a qualidade da educação e estimular a pesquisa, inovação e o diálogo 

político, foi criado, durante a I Conferência Mundial de Educação para Todos, em 

Jontiem, Tailândia, o Movimento Educação para Todos. Nesta data reuniram-se 

delegações de 155 países com o propósito de definirem metas e estratégias para 

que a educação fosse acessível a toda criança e para que, antes do final daquela 

década, houvesse uma acentuada redução do analfabetismo. Por esta ocasião, 

as delegações apresentaram a Declaração Mundial de Educação para Todos na 

qual se estabeleceu um acordo para que os países não economizassem esforços 

                                                 
105 Missão é o nome atribuído pela UNESCO às ações lideradas por ela. 
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na superação no alcance desses objetivos e se reafirmou a noção de educação 

como um direito humano fundamental. 

Na avaliação, realizada ao final dos anos 90, observou-se que as metas 

definidas naquele Fórum não haviam sido alcançadas. Como resultado, em abril 

de 2000, com o apoio da UNESCO e mais 14 instituições internacionais, realizou-

se, em Dacar-Senegal, o Fórum Mundial de Educação. Este Fórum teve como 

principal objetivo avaliar os avanços das metas propostas em 1990, em Jontien 

e propor por uma discussão e reflexão sobre o contexto da educação no final do 

Milênio.  

Desse encontro, que reuniu mais de 1.100 participantes e agências de 

cooperação internacional como a própria UNESCO, a UNICEF, o Banco Mundial 

entre outros106, estabeleceram-se metas e estratégias que pudessem viabilizar, 

atender e garantir que as Metas de Educação para Todos (EPT) fossem atingidas. 

Criou-se, então, o Marco de Ação de Dacar como um compromisso para a ação 

de todos os países representados. Ao final dos três dias de debates, definiram-se 

seis objetivos:  

1. expandir e melhorar o cuidado e a educação da 

criança pequena, especialmente para as crianças mais 

vulneráveis e em maior desvantagem;  

2. assegurar que todas as crianças, com ênfase especial 

nas meninas e crianças em circunstâncias difíceis, tenham 

acesso à educação primária, obrigatória, gratuita e de boa 

qualidade até o ano 2015;  

3.  assegurar que as necessidades de aprendizagem de 

todos os jovens e adultos sejam atendidas pelo acesso 

equitativo à aprendizagem apropriada,a habilidades para a 

vida e a programas de formação para a cidadania; 

                                                 
106 Além da UNICEF, UNESCO e Banco Mundial foram organizadores deste Fórum a Agência de 
Desenvolvimento Internacional do Canadá, Agência Internacional de Cooperação para o Desenvolvimento da 
Finlândia, o Ministério da Cooperação para a França, o Ministério Federal para a Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento da Alemanha, Ministério de Negócios Estrangeiros da Itália, Ministério dos Negócios 
Estrangeiros dos Países Baixos, Agência de Cooperação para o Desenvolvimento da Noruega, Agência de 
Desenvolvimento Internacional da Suécia, Departamento para o Desenvolvimento Internacional do Reino 
Unido, Agência Internacional para o Desenvolvimento dos Estados Unidos. 
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4.  alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de 

alfabetização de adultos até 2015, especialmente para as 

mulheres, e acesso equitativo à educação básica e 

continuada para todos os adultos;  

5.  eliminar disparidades de gênero na educação 

primária e secundária até 2005 e alcançar a igualdade de 

gênero na educação até 2015, com enfoque na garantia ao 

acesso e o desempenho pleno e eqüitativo de meninas na 

educação básica de boa qualidade;  

6.  melhorar todos os aspectos da qualidade da 

educação e assegurar excelência para todos, de forma a 

garantir a todos resultados reconhecidos e mensuráveis, 

especialmente na alfabetização, matemática e habilidades 

essenciais à vida. (UNESCO, 2000, p. 2) 

Por meio do cumprimento desses objetivos, espera-se alcançar o 

acesso e a qualidade de educação para todos no máximo até 2015. Os 164 

países presentes nesse Fórum se comprometeram a concentrar esforços 

nesta direção no sentido de: 

1. mobilizar uma forte vontade política nacional e 

internacional em prol da Educação para Todos; desenvolver 

planos de ação nacionais e incrementar de forma 

significativa os investimentos em educação básica;  

2. promover políticas de Educação para Todos dentro de 

marco setorial integrado e sustentável, claramente 

articulado com a eliminação da pobreza e com estratégias 

de desenvolvimento;  

3. assegurar o engajamento e a participação da 

sociedade civil na formulação, implementação e 

monitoramento de estratégias para o desenvolvimento da 

educação;  

4. desenvolver sistemas de administração e de gestão 

educacional que sejam participativos e capazes de dar 

resposta e de prestar contas;  

5. satisfazer as necessidades de sistemas educacionais 

afetados por situações de conflito e instabilidade e conduzir 



150 
 

os programas educacionais de forma a promover 

compreensão mútua, paz e tolerância, e que ajudem a 

prevenir a violência e os conflitos;  

6. implementar estratégias integradas para promover a 

equidade de gênero na educação, que reconheçam a 

necessidade de mudar atitudes, valores e práticas;  

7. implementar, urgentemente, programas e ações 

educacionais para combater a pandemia HIV/AIDS;  

8. criar ambientes seguros, saudáveis, inclusivos e 

equitativamente supridos, que conduzam à excelência na 

aprendizagem e níveis de desempenho claramente definidos 

para todos;  

9. melhorar o status, a auto-estima e o profissionalismo 

dos professores;  

10.  angariar novas tecnologias de informação e 

comunicação para apoiar o esforço em alcançar as metas 

EPT;  

11.  monitorar sistematicamente o progresso no alcance 

dos objetivos e estratégias de EPT nos âmbitos 

internacional, regional e nacional;  

12.  fortalecer os mecanismos existentes para acelerar o 

progresso para alcançar a Educação para Todos. (Ibdem) 

As doze recomendações contemplam aspectos importantes relacionados à 

educação, aprendizagem, formação profissional do educador, desenvolvimento 

sustentável, saúde, acesso a tecnologias e combate à miséria. A expectativa é 

que essas ações articuladas possam atender a uma demanda urgente e 

necessária de melhoria de qualidade de vida das populações mais necessitadas. 

Para garantir que houvesse um empenho significativo na realização delas, 

estabeleceram-se prazos máximos e estratégias para o atendimento. Assim, 

determinou-se que 

• todos os Estados deveriam desenvolver ou fortalecer planos nacionais de 

ação até no máximo, 2002 (UNESCO, 2000, p. 3),  

• que estes planos deveriam abordar problema relacionados com o sub-

financiamento crônico da educação básica, estabelecendo prioridades 
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orçamentárias que reflitam um compromisso em alcançar os objetivos e 

as metas de EPT o mais cedo possível ou no máximo até 2015 

•  que a UNESCO coordenaria os parceiros e que, na pessoa do seu Diretor 

Geral, convocaria anualmente um pequeno grupo flexível de alto nível (...) 

receberia informações de monitoramento dos seus institutos (IIEP, IBE, 

UIE) e especialmente do Instituto de Estatísticas e dos Fóruns Regionais e 

Sub- regionais (...)  para  cobrar responsabilidade da comunidade global 

pelos compromissos assumidos em Dacar. (UNESCO, 2000, p. 5)  

Neste cenário e no bojo das metas de Educação para Todos (EPT), uma 

missão específica para a alfabetização é lançada: A Década da Alfabetização. A 

UNESCO lidera esse grande movimento, entre 2003 e 2012, do qual o Brasil faz 

parte, em busca de soluções efetivas de promoção da alfabetização. E para que 

essas ações possam ser acompanhadas, avaliadas e monitoradas, delegou-se a 

ela a coordenação desses dois movimentos (EPT e Década da Alfabetização) e a 

realização de relatórios de Monitoramento Global (UNESCO)107 anuais a fim de 

mapear os desenvolvimento dessas ações e analisar os progressos em direção às 

seis metas de EPT nos países que se comprometeram em Dacar. 

Desde o início do Programa Educação para Todos (EPT), a UNESCO tem 

realizado esse monitoramento, focando os temas apresentados como metas. O 

primeiro relatório, intitulado Educação para Todos- o Mundo está no rumo 

certo?,  foi elaborado em 2002 e teve por objetivo salientar a necessidade de 

fortalecimento do planejamento e políticas estratégicas eficazes. Gênero e 

Educação para Todos - O Salto para a Igualdade foi o foco do relatório de 

2003/2004 em que se procurou apresentar o quadro mundial em relação à 

questão do gênero. Em 2005, o tema foi Educação para todos - o Imperativo da 

Qualidade, o quarto Relatório de Monitoramento Global, realizado em 2006, 

intitulado: Alfabetização, um Desafio Inadiável e o relatório realizado em 2007, 

intitulado Bases Sólidas: os cuidados com a primeira Infância e Educação para 

todos até 2015: alcançaremos essa meta?.  É dentro do contexto da busca das 

metas do EPT, que os relatórios de monitoramento estão sendo produzidos, cada 

um sob a perspectiva de uma das metas, e por tratar do tema alfabetização, o 

                                                 
107 A UNESCO realiza esta atividade de monitoramento por meio de uma equipe independente a Instituição.  
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IV Relatório de monitoramento Global é um dos documentos que subsidiam esta 

pesquisa108.  

A declaração oficial de se dedicar dez anos a um trabalho intensivo 

relacionado à alfabetização demonstra a importância que este tema tem no 

cenário mundial. Uma importância atrelada não somente pelo seu significado 

educativo e pela sua contribuição para o desenvolvimento econômico dos países, 

mas principalmente pela necessidade de se fazer valer esse direito humano.  Ter 

acesso às informações de todos os países envolvidos reunidas nessa jornada 

configura-se numa oportunidade sem precedentes de olhar de frente para a 

realidade para caminhar em busca das mudanças de que ela necessita.  

 

6.3 - SOBRE A PRODUÇÃO DO IV RELATÓRIO DE 

MONITORAMENTO GLOBAL - ALFABETIZAÇÃO, UM 

DESAFIO INADIÁVEL 

As estratégias utilizadas para a elaboração do IV Relatório são comuns à 

produção dos demais relatórios de monitoramento. A UNESCO tem, em sua sede 

em Paris, uma equipe composta por analistas políticos e pesquisadores que 

elaboram as linhas mestras para a formatação do relatório que foi financiado 

pelos governos do Canadá, Dinamarca, França, Alemanha, Irlanda, Israel, os 

Países Baixos, Noruega, Suécia, Suíça, Reino Unido e UNESCO. 

Como dito anteriormente, coube à UNESCO monitorar e acompanhar o 

desenvolvimento das estratégias para o alcance das Metas de Dacar 

anualmente. Para cada ano determinou-se um tema específico. Para cada tema, 

um fórum de especialistas internacionais se constitui para dar suporte à equipe 

institucional, para que as literaturas de fundamentação sejam adequadas à 

análise dos dados, apresentados pelos relatórios. 

                                                 
108Todos relatórios podem ser acessados no site   
http://www.unesco.org.br/areas/educacao/institucional/EFA/relatoriosEFA/mostra_documento 
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São envolvidos nesta ação cerca de 120 pessoas, entre consultores e 

pesquisadores, coordenadores, editores, responsáveis pela publicação e pela 

logística de distribuição, etc.  

A fim de que seja possível uma comparação entre os dados enviados pelos 

países, a UNESCO faz uso do Padrão Internacional de Classificação para 

Educação109, que é utilizado para harmonizar dados e introduzir maior 

comparabilidade internacional. No entanto, alguns países utilizam definições 

próprias dos níveis educacionais que não correspondem a esse Padrão de modo 

a interferir em algumas das análises realizadas. As consultorias são realizadas 

on line desde 2005. 

O quarto Relatório de Monitoramento Global- Alfabetização, um desafio 

inadiável, teve por objetivo mapear a situação dos 164 países, apontando os 

avanços, desafios e políticas necessárias para o alcance da quarta meta do 

Marco para a Ação de Dacar: Alcançar melhora de 50% nos níveis de 

alfabetização de adultos até 2015- especialmente para mulheres- e acesso 

equitativo a programas adequados de aprendizagem e habilidades para a vida 

(UNESCO, 2006).  

Assim, o IV Relatório foi realizado por uma equipe liderada pela UNESCO 

que contou com a colaboração de estudiosos e especialistas de vários países110 e 

do Instituto da UNESCO para Estatística. Juntos, eles compilam, analisam e 

interpretam os dados advindos de diversas agências internacionais como o 

Centro de Estatísticas de Desenvolvimento Internacional, Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômicos (OCDE), Divisão de População das Nações Unidas 

                                                 
109 “A Classificação Internacional Normalizada da Educação, mais conhecida pela sua sigla em língua inglesa 
ISCED (de International Standard Classification of Education), é uma classificação dos níveis educativos 
destinada a permitir a comparação de estatíticas e de políticas educativas entre sistemas educativos diferentes. A 
classificação foi desenvolvida pela UNESCO na década de 1970, tendo então como objetivo expresso ser um 
instrumento capaz de permitir a recolha, compilação e tratamento de estatísticas da educação em nível 
nacional e internacional. A ISCED foi aprovada pela Conferência Internacional de Educação, que se reuniu em 
Genebra em 1975, e foi posteriormente adoptada pela Conferência Geral da UNESCO. A ISCED foi sendo 
progressivamente actualizada, estando agora em aplicação a versão designada por ISCED 1997, aprovada pela 
29.ª Conferência Geral da UNESCO em Novembro de 1997” – definição disponível na Wikipédia 
(http://pt.wikipedia.org/wiki/Classifica%C3%A7%C3%A3o_Internacional_Normalizada_da_Educa%C3%A7%
C3%A3o) acessado em 06-02-08 
 
110 Cerca de 120 pessoas do mundo participaram direta ou indiretamente da elaboração do IV Relatório 
fornecendo informações ou organizando dados. A Dra Vera Masagão Ribeiro foi a consultora brasileira na 
elaboração desse relatório. 
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do Banco Mundial, o Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento, além de informações 

prestadas pelos próprios países. No total são 203 países e territórios 

relacionados. A maioria transmite seus dados por meio de questionários 

padronizados e editados pelo Instituto da UNESCO para Estatística.  

Os dados deste relatório se referem à coleta até dezembro de 2004 e se 

referem normalmente aos censos que os países utilizam, sem qualquer 

interferência da UNESCO com relação à metodologia de coleta.111 

Seus resultados subsidiam a UNESCO a organizar diversos projetos que 

incluem pesquisas, avaliações e fóruns para dar suporte aos gestores públicos na 

execução das atividades que assumem no exercício de seus mandatos e para 

que as metas, determinadas para o EPT, sejam alcançadas no prazo combinado. 

Desses projetos resultam publicações que servem de referência na elaboração 

de políticas públicas. O documento Using ICT to develop Literacy é um desses 

produtos  

 

6.4 - SOBRE A PRODUÇÃO DO DOCUMENTO 

TECNOLOGIAS E ALFABETIZAÇÃO- USING ICT TO 

DEVELOP LITERACY  

Diante da importância de projetos de alfabetização de adultos que 

considerem o uso das TIC, a UNESCO propõe ações específicas sobre essa 

temática. Ela possui um setor, na sua estrutura, específico para atender às 

demandas de uso das tecnologias na educação, de modo geral, e a 

alfabetização, de forma particular. O objetivo da origem do setor de 

Comunicação e Informação da UNESCO112 é ser um espaço de reflexão crítica 

sobre o uso das tecnologias em vários setores da sociedade, a partir dos 

princípios que regem a instituição. Como uma de suas estratégias, desenvolveu 

o Observatório da Sociedade da Informação113, um espaço de intercâmbio de 

informações sobre debates, publicações e experiências relacionadas ao tema. 

                                                 
111Mais informações no site www.efareport.unesco.org 
112 http://www.unesco.org.br/areas/ci/index_html/mostra_documento 
113 http://osi.unesco.org.br/ 
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Especialmente em relação ao movimento da Década da Alfabetização, 

desenvolveu em 2004-2005 o projeto ICT for the Promotion of Literacy-

especially in E-9 Countries114 (TIC para a Promoção do Letramento - 

especialmente os países do grupo E-9) que tem por objetivo específico: 

identificar inovações de sucesso e melhores práticas de 

alfabetização que usem as TIC nos países do grupo E-9. 

  E assim: 

 

• Estreitar a cooperação e o relacionamento entre os 

países do grupo E-9, usando as TIC para promover a 

alfabetização 

• Facilitar a troca de ideias e informação sobre as 

melhores práticas com TIC 

• Desenvolver materiais de qualidade para a 

alfabetização apoiados nas TIC  

Como principal produto dessa iniciativa, A UNESCO realizou uma pesquisa 

junto aos nove países: Bangladesh, Brasil115, Egito, Índia, México, Paquistão, 

China, Nigéria e Indonésia, da qual participaram os sete primeiros.  

Esta pesquisa foi organizada de modo a identificar as melhores práticas de 

alfabetização, usando as tecnologias da Informação e Comunicação. Ela foi 

organizada de modo a mapear o uso das tecnologias na educação básica, 

especialmente em programas de alfabetização nos 9 países de maior 

concentração de população, nos quais vivem 70% da população analfabeta do 

mundo . Por considerar essencialmente experiências de sucesso, teve como foco 

                                                 
114De acordo com o Relatório publicado em 2002 intitulado Literacy and non-formal Education in the E-9 
Countries, “in re-affirming the vision of the World Declaration on Education for All (Jomtien, 1990), the 
participants in the World Education Forum (Dakar, 2000) acknowledge the seriousness of the challenge 
represented by the world’s nine high-population countries (E-9) comprising Bangladesh, Brazil, China, Egypt, 
India, Indonesia, Mexico, Nigeria and Pakistan. In fact, with 3.2 billion people, these countries account for 
more than 50 per cent of the world’s population and 57 per cent of the world’s school-age population. Besides, 
nearly 50 per cent of the world’s out-of-school children and almost 70% of the world’s illiterate adults are in 
these countries. Among these countries, India and China, with respectively 289 million and 152 million illiterate 
adults, account for more than half of the world’s illiterate population.( Hilaire A. MPUTU p.8 ”acessado em 02-
12-2007 http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001240/124001e.pdf) 
 
115 Como já citado, no Brasil, esta pesquisa foi realizada sob a coordenação do Prof. Fernando José de Almeida e 
resultou no documento Estudo Brasileiro sobre as melhores práticas educacionais no Ensino Básico, 
prioritariamente em alfabetização, que têm utilizado tecnologias da informação e comunicação. Está disponível 
em www.ced.pucsp.br/fernandoalmeida 
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também servir e ser um documento referência na implementação de futuros 

programas desta natureza em países interessados. A pesquisa foi realizada, 

considerando uma ampla revisão da literatura sobre a temática, a identificação 

de 8 a 10 práticas de sucesso, o levantamento dos principais aspectos de 

sucesso, de replicabilidade e sustentabilidade.  

A partir da revisão da literatura sobre as contribuições das TIC na 

educação e seus fundamentos, foram levantados os critérios que nortearam a 

seleção das práticas inovadoras e de sucesso. Número de beneficiários, tempo 

de realização das práticas (no mínimo 2 anos), grau de replicabilidade, custos 

efetivados, sustentabilidade foram alguns dos definidos para a identificação e 

revisão das melhores práticas que fizeram ou faziam uso das TIC na educação 

básica, especialmente na alfabetização.  

Ao apresentar indicadores das principais razões pelas quais as práticas 

poderiam ser consideradas de sucesso e os motivos pelos quais elas tiveram 

continuidade ou não, este documento caracteriza-se como um inventário de 

melhores práticas de educação apoiadas nas TIC. Os pesquisadores apontaram 

entre 8 e 10 práticas de sucesso que aconteceram ou estavam acontecendo em 

seus países e destacaram duas ou três que apresentavam inovações promissoras 

ao futuro, principalmente as que privilegiavam o atendimento a mulheres e 

meninas, descrevendo seus principais contextos, estratégias e recursos.  

Esse conjunto de informações permitiu em cada país pesquisado a 

elaboração de um roteiro de recomendações, enfatizando estratégias de 

colaboração e encadeamento de ações entre os diversos setores dos governos 

locais; envolvimento e parceria entre o setor público, o privado e a sociedade 

civil; possibilidades de assistência por meio de doações; a criação de uma rede 

de colaboração nacional e internacional e as implicações políticas e econômicas 

dessas ações.116 

O resultado deste trabalho é publicado pela UNESCO, em 2006, por meio 

de um relatório intitulado Using ICT to develop Literacy (Usando as Tecnologias 

para desenvolver a alfabetização). Reúne as informações colhidas pelo Brasil, 

Bangladesh, China, Índia, Egito, Paquistão e México. 

                                                 
116 Sobre este projeto consultar: http://www.unescobkk.org/index.php?id=802 
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O desafio de usar as tecnologias a favor da população de jovens e adultos 

não alfabetizados é grande. Seja pelo grau de exclusão do mundo da 

comunicação em que já se encontram, seja pela falta de infra-estrutura 

tecnológica dos contextos nos quais vivem ou pela ineficiência das estratégias 

políticas que se direcionam a seu atendimento. Algumas possibilidades e 

impasses vislumbrados através dessas iniciativas podem iluminar e oferecer 

indicadores de caminhos para a construção de políticas públicas eficazes nessa 

direção.  

 

6.5 - SOBRE A PRODUÇÃO DO DOCUMENTO: ICT IN 

EDUCATION TOOLKIT FOR POLICE MAKERS AND 

PRACTITIONERS: A REFERENCE HANDBOOK  

Enquanto o primeiro documento selecionado como corpus dessa pesquisa 

se refere diretamente ao uso de tecnologias em alfabetização, o segundo 

documento está voltado para oferecer indicadores para elaboração de políticas 

públicas que prevejam o uso das tecnologias em educação. Considerou-se 

relevante contemplar a análise desse documento em função de, mesmo não se 

referindo especificamente ao uso de tecnologias em alfabetização, propor a 

reflexão dessa pesquisa, uma vez que se refere à elaboração de políticas 

públicas. 

Na pesquisa realizada, observou-se que, paralelamente às ações 

direcionadas quase que exclusivamente ao tema alfabetização, a UNESCO 

mantém projetos relacionados ao uso de tecnologias na educação e nem sempre 

os projetos se inter-relacionam. 

O desenvolvimento de projetos relacionados a essas questões 

concentram-se no escritório da UNESCO em Bangkoke — Tailândia que tem, no 

bojo das suas atividades, a responsabilidade de criar e desenvolver projetos e 

pesquisa que visem refletir sobre e promover o uso apropriado das tecnologias 

da informação e comunicação na educação. 
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A UNESCO procura atender a esse objetivo por meio do desenvolvimento 

de projetos, cujos temas estão relacionados à política pública, formação de 

professores, ensino e aprendizagem, educação não-formal, monitoramento e 

mensuração de mudanças, pesquisa e compartilhamento de conhecimento, 

comunidades de conhecimento, práticas inovadoras entre outros. 

O documento ICT-in-Education Toolkit for Policy Makers and Practitioners 

é resultado do projeto ICT in Education Policy que parte do pressuposto de que 

gestores públicos, nos diversos escalões, necessitam elaborar políticas públicas 

apropriadas, para fortalecer o uso de todas as potencialidades das tecnologias 

em prol de uma melhoria na qualidade das práticas educativas.  

Esse projeto tem por objetivo promover modelos apropriados de políticas 

e estratégias para integração das tecnologias na Região Ásia do Pacífico com 

ênfase especial no desenvolvimento de políticas que utilizam as TIC na direção 

de remover as barreiras de participação na educação assim como promover a 

sua qualidade.   

Como estratégia para o desenvolvimento desse projeto, a UNESCO 

organizou 13 encontros (desde 2003 até 2008117) entre representantes de 8 

países: Bangladesh, Camboja, Indonésia, Coréia, Mongólia, Paquistão, Filipinas, 

Tailândia. 

Entre os objetivos desses encontros, destacam-se o compartilhamento de 

visões e experiências, o estabelecimento de um core [núcleo] de princípios que 

devem ser levados em conta para o desenvolvimento de políticas, suporte na 

elaboração de formulação, gerenciamento e monitoramento de políticas, 

assistência a gestores públicos no desenvolvimento de estratégias para integrar 

as tecnologias em políticas e programas educacionais, mais sistematicamente, a 

um custo possível e de maneira culturalmente apropriada e prover assistência no 

planejamento, treinamento, avaliação e execução no sentido de melhorar as 

políticas para um efetivo uso na educação.  

O objetivo final desses encontros— workshop — era a produção 

colaborativa de um documento que servisse de referência aos gestores públicos 

para elaboração de políticas de integração de tecnologias na educação.  Como 

resultado desses encontros e do trabalho colaborativo realizado on line, a 

                                                 
117 O primeiro encontro foi realizado em maio de 2003 e o último em janeiro de 2008 
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UNESCO publicou, em 2008, a primeira parte do ICT-in-Education Toolkit for 

Policy Makers, Planners and Practitioners. Esse documento está sendo elaborado 

em fases e sua produção já dura aproximadamente quatro anos. A primeira 

versão foi revista por aproximadamente 150 participantes, entre os quais 

especialistas em educação e tecnologias e foi financiado pela Japanese Funds-in-

Trust.  

Segundo a descrição no site, o documento não está totalmente finalizado 

e a última versão só é acessível por meio de login e senha. O documento final 

será composto de 7 partes: TIC para Educação: Manual Referência; 

Mapeando a situação atual; Desenvolvimento de Tecnologias; 

Aprimorando Programas Políticos; Planejando a implementação: 

requisitos físicos e humanos; Planejando a implementação: Conteúdos; 

Planejando a implementação: Aquisição, Avaliação e Ações 

subsequentes. 

Somente a primeira parte: ICT for Education: A Reference Handbook 

é objeto dessa pesquisa e tem por objetivo prover os elaboradores de políticas, 

planejadores e executores com um sumário sobre o que se sabe sobre as 

potencialidades das tecnologias no ensino e aprendizagem através do registro de 

pesquisas e experiências. 

 

6.6 - I RELATÓRIO MUNDIAL: RUMO ÀS SOCIEDADES 

DO CONHECIMENTO  

Enquanto foi possível localizar muitas informações sobre o contexto de 

produção dos demais documentos referência para a análise nessa pesquisa, há 

poucas alusões sobre o I Relatório Mundial Rumo às Sociedades do 

Conhecimento. 

Com relação a esse relatório, sabe-se que, como mencionado 

anteriormente, a cada dois anos a UNESCO promove a reunião da Cúpula de 

Dirigentes dos Estados Membros em Conferência Geral, para discutir e deliberar 

sobre as questões relacionadas ao âmbito do mandato da Organização. A fim de 

apresentar um documento que pudesse subsidiar a segunda fase da Cúpula 
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Mundial sobre a Sociedade da Informação, que foi realizada em Tunis em 16 a 

18 de novembro de 2005, a UNESCO lançou em 03 de novembro de 2005 o I 

Relatório Mundial: Rumo às sociedades do Conhecimento como o primeiro 

relatório de uma nova série a ser produzida e publicada sobre vários assuntos 

relacionados aos seus objetivos, como desenvolvimento sustentável ou 

diversidade cultural.  

Como os demais relatórios da UNESCO, o I Relatório Mundial Rumo às 

Sociedades do Conhecimento foi produzido por uma equipe de aproximadamente 

150 consultores e funcionários da UNESCO sob a coordenação de Jérome Bindé. 

O objetivo desse relatório, segundo Koïchiro Matsuura, diretor-geral da UNESCO, 

é propor uma discussão sobre o conceito da Sociedade do Conhecimento num 

contexto no qual a divisão digital e cognitiva têm se ampliado, discutir a noção 

de conhecimento e responder, por meio de alguns indicadores éticos e práticos 

(Matsuura in UNESCO, 2005, p.7), às questões relacionadas aos desequilíbrios 

causados devido ao avanço tecnológico.  

A importância de a UNESCO elaborar um documento dessa natureza se 

deve ao entendimento de que, na concepção do seu diretor geral, da UNESCO 

atuar como: 

um fórum e ponto de reunião, um lugar para encontro, troca 

e debates de idéias, [que] compromete-se a traçar 

caminhos que, enquanto nos conduzem a horizontes 

partilhados, mantém a diversidade do ritmo e do método, 

(...) Para fazer face a tal desafio, e dadas as suas áreas de 

competência, a UNESCO dirige saberes específicos e 

experiências de grande valor (Matsuura in UNESCO, 2005, 

p. 8) 

Esse relatório procura traçar uma perspectiva de desenvolvimento 

humano mais justo, digno e igualitário num contexto de futuro incerto, por meio 

de questões que lança, a respeito do sentido da Sociedade do Conhecimento, da 

elaboração do mapa da divisão digital e cognitiva e dos fundamentos nos quais 

se apóia. Embora não seja o principal objeto dessa pesquisa, entendeu-se que 

tal relatório destaca-se como uma importante referência no que diz respeito  à 

visão da UNESCO sobre a sociedade atual e que, portanto deve nortear seus 

projetos e estratégias. 
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CAPÍTULO VI 

 

ALFABETIZAÇÃO E TECNOLOGIA: O 

ESPELHO QUE REFLETE O FUTURO DA 

HUMANIDADE 
A dignidade das escolas depende, sobretudo, do 

compromisso dos povos e das vontades de seus 

governos. 

Buarque 

 

Para uma melhor clareza da análise apresentada nesse capítulo julgou-se 

necessário retomar os principais aspectos metodológicos, recuperando a linha 

adotada nessa pesquisa. Como descrito na introdução, a metodologia para a 

seleção dos documentos assim como o método de análise fundamentaram-se na 

análise de conteúdo e na análise de discurso.  

Os princípios e fundamentos da análise de conteúdo contribuíram 

principalmente para a seleção dos documentos, para a elaboração das hipóteses 

e criação dos indicadores que permitiram a análise final. 

Com relação à seleção do corpus, a concentração em apenas dois 

documentos118 ─ o ICT to develop Literacy e o ICT-in-Education Toolkit for Policy 

Makers, Planners and Practitioners ─ justifica-se pela regra da 

representatividade proposta por essa metodologia, que afirma que é possível 

proceder a uma análise fidedigna se o recorte a ser analisado é representativo 

do conjunto de materiais disponíveis no universo da pesquisa. No caso desse 

estudo, tais documentos são representativos das publicações da UNESCO que 

fazem referências ao uso de tecnologias em educação, especialmente em 

alfabetização assim como voltados para subsidiar a elaboração de políticas 

públicas. Tal representatividade lhes é dada por terem sido produzidos no 
                                                 
118 Os documentos estão disponíveis no anexo digital a essa tese.  
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período vigente da Década da Alfabetização (entre os anos 2002 e 2008) e 

elaborados com a participação de países membros da UNESCO selecionados por 

oferecerem contribuição significativa para a discussão sobre políticas de 

alfabetização e uso de tecnologias em educação.   

Do processo da seleção dos documentos às primeiras hipóteses de 

análise, a metodologia da análise de conteúdo prevê a necessidade de se definir 

as unidades de análise que se referem à unidade de registro e a unidade de 

contexto. Nesse estudo, a unidade de registro ou o tema principal referiu-se ao 

uso de tecnologias em educação, especialmente em alfabetização. A unidade de 

contexto foi contemplada na contextualização da UNESCO, do cenário mundial 

com relação ao desenvolvimento humano e dos documentos ICT to develop 

Literacy e ICT-in-Education Toolkit for Policy Makers, Planners and Practitioners. 

Para essa metodologia, é necessário que se determinem unidades de análise 

claras para que, no conjunto de informações trazidas pelos documentos, se 

busquem aquelas que delimitam o campo a ser estudado.   

A próxima etapa de definição dos elementos de análise referiu-se à 

elaboração dos indicadores. Ambas as teorias adotadas como fundamento 

metodológico dessa pesquisa ─ a análise de conteúdo e a análise de discurso - 

partem do pressuposto que é possível e desejável considerar o conjunto de 

significados e significantes tanto do emissor, no caso a UNESCO, quanto do 

próprio pesquisador. 

Os significados e significantes deste pesquisador que determinaram as 

hipóteses de interpretação e os indicadores de análise são baseados tanto nos 

fundamentos teóricos adotados nessa pesquisa e explicitados nos capítulos I, II, 

III, IV, como na própria experiência da pesquisadora como educadora e gestora 

de projetos de uso de tecnologias em educação realizados em âmbito nacional e 

internacional. 

Embora a teoria da análise de discurso preveja um método específico e 

próprio, essa pesquisa não adotou tal precisão de procedimento. Apoiou-se no 

seu principal fundamento que parte do princípio de que os textos analisados são 

um composto de significados, significantes, conceitos, pressupostos, argumentos 

já dados sem o próprio conhecimento do sujeito que o produz. Esse fundamento 

implica a consideração da condição histórica e contextual  que determina 
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qualquer discurso (Foucault, 2001) e nos alerta no sentido de  que não se deva 

examinar um corpus como se um determinado sujeito o tivesse produzido, mas 

de se considerar a posição sócio-histórica de sua enunciação na qual os 

enunciadores se revelam substituíveis (Maingueneau, 1997).  

A partir de todas essas considerações, a análise que se segue tomou como 

referência conceitos elaborados a partir dos fundamentos teóricos elencados nos 

capítulos I, II, III e IV dessa pesquisa que prevêem a defesa argumentando pela 

apropriação das tecnologias como desenvolvimento humano (Vieira Pinto, 

Castells, Sevcenko), pela alfabetização como prática transformadora e 

emancipadora (Freire) e pelo desenvolvimento como liberdade (Sen, 

Sachs). 

Pelos argumentos que fundamentam tais conceitos, considerou-se 

necessário buscar categorias de análise que permitissem reconhecer os 

indicadores apresentados nos documentos produzidos e organizados pela 

UNESCO para a elaboração de políticas públicas de uso de tecnologias em 

alfabetização, assim como destacar elementos que refletissem nessas propostas 

se tais indicadores estão coerentes com os fundamentos previstos nessa tese. 

Dessa forma os indicadores de análise elaborados nascem desses três 

eixos principais: a apropriação das tecnologias como desenvolvimento 

humano, a alfabetização como prática transformadora e emancipadora e 

a liberdade como condição para o desenvolvimento e de um eixo 

transversal: o caráter ético que determina a favor de quem, do quê e para quê 

se aplica a política pública.  

Nesse sentido, para cada um desses eixos buscou-se extrair categorias 

que fossem representativas de tais objetivos. Tais categorias são determinadas 

por ações que indicam sua correlação com os grandes eixos expostos nos 

capítulos teóricos.  

Na análise dos conteúdos dos documentos de orientações para elaboração 

das políticas públicas de uso de tecnologias em educação, especialmente em 

alfabetização propostas pela UNESCO, buscou-se identificar a presença das 

categorias descritas abaixo.    

Com relação ao primeiro eixo, espera-se que políticas públicas que 

suponham a apropriação das tecnologias como desenvolvimento humano 
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apresentem, entre suas estratégias, programas e projetos que prevejam a 

promoção de alguns fatores nessa direção: a distribuição e o acesso às 

tecnologias por todos, a sustentabilidade, a replicabilidade e 

escalabilidade dos programas e projetos.  

Nota-se que em políticas que privilegiam a produção e a distribuição das 

tecnologias de forma a serem acessíveis às populações desfavorecidas ou em 

situação de vulnerabilidade há propostas de incentivo à distribuição e ao 

acesso às tecnologias para todos reconhecidas em programas de financiamento 

para produção e aquisição das tecnologias, na criação de espaços públicos de 

acesso gratuito às tecnologias, na elaboração de leis que regulamentam a 

distribuição, o uso e o acesso das tecnologias especialmente para essas 

populações. 

Outro fator relevante para considerar uma política a favor da apropriação 

das tecnologias como desenvolvimento humano se refere ao seu grau de 

sustentabilidade. Programas que, após a sua implementação têm condições de 

se difundirem, de se ampliarem, de se avaliarem e de se aperfeiçoarem por meio 

de suas próprias ações, apresentam mais chances de se instalarem como uma 

ação contínua e eficaz. É possível identificar a sustentabilidade quando o 

planejamento do programa prevê ações que privilegiem a geração de recursos 

próprios além de metodologias de formação de equipe e de profissionais 

que incentivem a continuidade, a multiplicação e ampliação da abrangência 

da ação. Como recursos entende-se desde os financeiros para a viabilização do 

projeto, até disponibilidade de espaços adequados e de profissionais 

capacitados.    

Um outro indicador bastante favorável a concretização de políticas com 

esse foco é a condição de replicabilidade e escalabilidade de programas cujo 

desafio é atender a uma ampla extensão territorial e a um grande percentual de 

população. Essa condição é que possibilita que um mesmo programa possa ser 

aplicado (ou replicado) com uma capacidade de atender a um grande número de 

pessoas com o mesmo sucesso em várias regiões com perfil populacional 

semelhante ou diferente. 

Quando características como disponibilização dos conteúdos em 

diferentes línguas, possibilidade de adaptação para diferentes culturas, 



165 
 

condições de disseminação em suportes diversos sejam eles impressos, 

digitais, audiovisuais, fonográficos, acessibilidade para portadores de 

necessidades especiais são identificadas nos programas detecta-se um indicador 

de que tal programa é passível de ser replicado com maior ou menor grau de 

absorção nas regiões, culturas ou populações que necessitarem.        

No que se refere ao segundo eixo ─ políticas públicas que prevejam a 

alfabetização como prática transformadora e emancipadora, supõe-se que 

seus programas e projetos contemplem metodologias transformadoras, 

baseadas em princípios de dialogicidade e criticidade, que considerem a 

alfabetização como um processo no qual se deva considerar a historicidade do 

sujeito, pela qual o indivíduo exerce sua autonomia e se torna capaz de 

intervir na realidade, transformando-a. Programas baseados nesse 

fundamento também consideram a formação  adequada de profissionais e a 

avaliação do processo de desenvolvimento do programa: o ponto-chave para 

se garantir o alcance dos resultados desejados.  

Tais políticas costumam prever no conjunto de suas ações a elaboração e 

produção de material didádico pedagógico adequado para a população jovem e 

adulta; a criação de uma estrutura diferenciada para o atendimento dessa 

população no que se refere aos espaços físicos e acesso aos estabelecimentos de 

ensino (escolas ou salas de formação); a sua formação básica; a criação de 

espaços para o exercício e a aplicação das habilidades de escrita e leitura; o 

acesso aos espaços culturais; a absorção posterior nos sistemas regulares de 

educação; a integração desses programas a outros que tenham por foco a 

inserção do jovem e adulto no mundo do trabalho por meio de oportunidades 

concretas de participação social, econômica e política.  

Com relação ao terceiro e último eixo principal, ─ políticas públicas que 

pressuponham a liberdade como condição para o desenvolvimento,  

espera-se encontrar indicadores de integração entre os setores 

responsáveis pela gestão política, econômica, social e cultural do país, 

cujas propostas de políticas públicas sejam pautadas em planos de ampliação 

e melhoria das condições de vida da população. Esses indicadores estão 

presentes em propostas que prevejam maior disponibilidade, melhoria do acesso 

e apropriação dos bens culturais necessários ao desenvolvimento humano. Tais 

elementos podem ser reconhecidos quando se observa um planejamento 
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consistente e eficaz na direção da distribuição igualitária de energia 

elétrica, na ampliação e modernização das redes de saneamento básico 

de forma a atender a todas as populações, no desenvolvimento de projetos e leis 

que privilegiem a igualdade de gêneros, na criação de programas de 

proteção aos direitos dos jovens e das minorias, na ampliação do acesso 

aos meios de transporte, meios de comunicação, aos sistemas regulares 

de educação e sistemas de saúde. 

Para complementar as categorias de análise determinadas por cada um 

dos eixos que a fundamentam considerou-se necessário destacar um eixo 

transversal que terá como base identificar nos documentos os conteúdos e 

princípios que revelem o caráter ético das propostas e orientações. No que se 

refere a esse eixo espera-se que políticas públicas que prevejam os aspectos 

elencados nos três eixos descritos acima apresentem indicadores claros que 

orientem a favor de quem, do quê e para quê se aplicam as políticas públicas 

para o acesso consciente e crítico às tecnologias da escrita e da leitura.  

Em qualquer política pública há um direcionamento em relação a esses 

interesses. No caso daquelas que tenham por fundamento os princípios teóricos 

apresentados nessa tese nota-se um esforço conjunto no atendimento das 

minorias desfavorecidas e desprivilegiadas. Esse atendimento não se 

caracteriza como uma ação assistencialista, mas como uma promoção para o 

desenvolvimento das competências dos cidadão para o reconhecimento de seus 

direitos com o objetivo do exercício crítico da cidadania.      

Assim, fecha-se o conjunto de categorias previstas para a análise do 

material documental selecionado como corpus dessa tese.  

 

7.1 - ANÁLISE DOS DADOS 

Levando em consideração as categorias criadas a partir de nossos 

referenciais teóricos os dois documentos da UNESCO distinguem-se de acordo 

com suas pretendidas performances.   

Enquanto o documento ICT to develop Literacy tem por objetivo tratar das 

questões do uso das tecnologias da informação e comunicação especialmente 
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em programas de alfabetização, o documento ICT-in-Education Toolkit for Policy 

Makers, Planners and Practitioners trata do tema de forma mais ampla, 

englobando a educação e suas práticas como um todo.  

Ambos apresentam uma estrutura comum, na qual prevêem a descrição 

do tema, a justificativa da importância do uso das TIC em programas de 

educação e a descrição de alguns exemplos de experiências bem sucedidas, 

embora o ponto de partida de um e de outro documento traga indicadores 

específicos para o tema proposto. Para efeito de melhor entendimento dos 

fundamentos e de seus indicadores, os conteúdos serão analisados 

articuladamente às categorias teóricas escolhidas.  

Em ambos os documentos, a fundamentação pela qual a UNESCO justifica 

a importância de se aplicar as tecnologias da comunicação e informação em 

programas educacionais apresenta elementos relacionados aos aspectos 

pedagógicos e educacionais assim como à inserção e participação dos cidadãos 

no mundo do trabalho. Para isso, a UNESCO se pauta em buscar nas 

experiências registradas e em pesquisas realizadas os indicadores para a 

elaboração das políticas públicas e para planos de implementação de programas. 

Procura também extrair desses estudos os aspectos relacionados às 

contribuições das tecnologias para programas educacionais, especialmente os da 

alfabetização assim como os principais desafios e dificuldades sinalizados pelos 

estudos e as soluções encontradas para a superação desses. É possível 

encontrar em alguns fragmentos do texto as unidades de análise que subsidiam 

uma leitura subliminar dos seus pressupostos, ainda que não explicitadas suas 

concepções e intencionalidades.  

A apresentação do estudo seguirá a ordem dos eixos 1, 2 e 3 destacando 

dos discursos do corpus os trechos que correspondem a cada um dos eixos e 

suas categorias, seguida de suas correspondentes análises críticas. Por ser o 

eixo 4 um eixo transversal, a análise sobre seus indicadores ocorrerá 

conjuntamente com as apresentadas nos demais eixos.  

 

Eixo 1 - A APROPRIAÇÃO DAS TECNOLOGIAS COMO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

Este eixo procura nortear a análise no sentido identificar nos documentos 

a concepção da UNESCO sobre a apropriação das tecnologias e seus indicadores 
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a respeito da distribuição e do acesso, da sustentabilidade, da 

replicabilidade e escalabilidade de programas de alfabetização com uso 

de tecnologias. Tais indicadores devem estar descritos por meio de 

recomendações a programas de financiamento para produção e aquisição das 

tecnologias; por meio da criação de espaços públicos de acesso gratuito às 

tecnologias; da elaboração de leis que regulamentam a distribuição, o uso e o 

acesso às tecnologias especialmente para as populações desfavorecidas ou em 

situação de vulnerabilidade; da geração de recursos próprios para aquisição e 

manutenção da infra-estrutura; de metodologias de formação de equipe e de 

profissionais que incentivem a continuidade, a multiplicação e a ampliação da 

abrangência da ação; da disponibilização dos conteúdos em diferentes línguas; 

da adaptação de programas para diferentes culturas; da disseminação em 

suportes diversos e acessibilidade. 

Na análise realizada, foi possível constatar que a definição adotada pela 

UNESCO para tecnologia da comunicação e informação refere-se  

à formas de tecnologias que são usadas para transmitir, 

armazenar, criar, dividir e compartilhar informação e 

incluem tecnologias tais quais: rádio, televisão, vídeo, DVD, 

telefone (fixos e móveis), sistemas satélites, computadores 

e network hardware e software, assim como equipamentos 

e serviços associados com essas tecnologias, como 

videoconferência e email. 119 (UNESCO, 2006, p. 14).  

 

Segundo o documento ICT-in-Education Toolkit for Policy Makers, Planners 

and Practitioners tais tecnologias são divididas em três agrupamentos: 

tecnologias instrumentais, tecnologias instrucionais e tecnologias de 

disseminação.  

No documento ICT to develop Literacy, a UNESCO afirma que, devido à 

sua expansão exponencial, o uso das TIC está trazendo oportunidades sem 

precedentes para se alcançar o maior acesso e sucesso educacional (UNESCO, 

2006, p. 2). Destaca também cinco áreas nas quais as TIC podem ser usadas em 

programas de alfabetização: como ênfase para a aprendizagem, na ampliação do 

                                                 
119 Os documentos da UNESCO estão originalmente em inglês. A análise e as citações foram realizadas com 
tradução livre da pesquisadora. 
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acesso a alfabetização, na localização de conteúdos120, na formação profissional 

de educadores e na criação um ambiente propício à alfabetização. 

Na definição apresentada no documento ICT-in-Education Toolkit for 

Policy Makers, Planners and Practitioners, tecnologia é apenas uma ferramenta 

(UNESCO, 2008 p. 13) — apontada como uma solução para os grandes desafios 

que se apresentam à educação. Segundo o documento, esses estão relacionados 

às contínuas mudanças econômicas e sociais às quais os países estão sendo 

submetidos e com as quais os indivíduos precisam ajustar-se/adaptar-se; 

relacionados à crescente demanda por projetos educacionais com ênfase na 

aprendizagem; ao desafio de oferecer educação básica e continuada (lifelong 

learning) para todos, em qualquer hora e em qualquer lugar e à preparação para 

o futuro desconhecido devido à rapidez com que as mudanças ocorrem 

(UNESCO, 2008, p. 5). 

Observa-se que a concepção da UNESCO é abrangente, pois inclui entre 

as TIC todos os recursos pelos quais o indivíduo pode se comunicar, criar e 

compartilhar informações. Devido a sua condição geográfica121 e sócio-

econômica a população de jovens e adultos não alfabetizados normalmente está 

alijada do acesso aos meios de comunicação mais modernos. Em decorrência 

disso, ao considerar o universo das TIC, o conjunto de recursos de comunicação 

disponíveis, a UNESCO identifica uma gama maior de possibilidades para o 

desenvolvimento de projetos de uso desses recursos em educação. Nesse 

sentido, considerar as tecnologias dentro de um campo maior de possibilidades 

— como rádio, TV, computadores, videocassetes, etc. indica uma maior 

variedade de caminhos que favorecem a realização de programas educacionais. 

Muitos desses recursos, além de serem mais acessíveis a essa população (como 

rádio e TV), são de conhecido manuseio ou dependem de uma infra-estrutura 

mínima e possível de ser disponibilizada.  

Quando se tem por objetivo atender a uma população que na maioria das 

vezes não dispõe das mínimas condições necessárias ao uso dos computadores, 

integrar os diferentes recursos tecnológicos pode imprimir uma melhor qualidade 

aos programas educacionais. Tal integração permite um melhor aproveitamento 

das potencialidades desses recursos, como a UNESCO descreve por meio das 

                                                 
120 “Localização” de conteúdo refere-se à adaptação de conteúdos estrangeiros à cultura local.  
121 A maior parte da população não alfabetizada localiza-se nas regiões mais afastadas dos centros urbanos  



170 
 

práticas relatadas. A utilização dos recursos tecnológicos já presentes e 

conhecidos das culturas locais, a integração e a otimização das potencialidades 

dos diferentes recursos são premissas fundamentais para o planejamento de 

políticas e estratégias de implementação de programas educacionais, pois 

possibilitam aos planejadores e executores de tais políticas partirem das 

condições reais e presentes no cotidiano para o exercício da gestão pública. 

No entanto, as descrições conceituais apresentadas pela UNESCO não 

fazem referências às possibilidades que esses mesmos recursos oferecem para 

interpretação, análise crítica, intervenção, transformação e produção da 

realidade e da cultura na qual a população beneficiada está inserida.  

Observa-se, principalmente no ICT-in-Education Toolkit for Policy Makers, 

Planners and Practitioners que ao considerar somente os aspectos instrumentais, 

instrucionais e propagativos das TIC enfatiza-se apenas seu caráter de 

ferramenta de comunicação unilateral. Embora a descrição de tais agrupamentos 

refira-se à necessidade de se atentar para a distinção de funções entre as 

tecnologias, não foi notada nenhuma referência à função de instrumento de 

transformação social e de produção cultural.       

Ao se aludir única e exclusivamente a esses aspectos, o documento 

supracitado desconsidera um dos papéis essenciais da apropriação das TIC como 

desenvolvimento humano, como definido por Álvaro Vieira Pinto e explicitado no 

capítulo III e que é a condição primeira da produção das tecnologias pelo 

homem: oferecer maior possibilidade de produção da vida humana que implica 

em renovação e transformação de contextos e realidades. 

Ignora o documento, assim, a potencialidade das TIC em oferecer 

recursos que subsidiam a reflexão crítica tanto sobre os conteúdos que por eles 

circulam quanto sobre o papel que elas próprias desempenham na produção da 

existência humana. Desconsidera ainda suas características de que por ser um 

elemento da cultura, está para além de ser meramente um bem de consumo 

para o qual a humanidade tem que se preparar para usar. É também um bem de 

produção que oferece condições de transformação, renovação e 

desenvolvimento da vida humana como a fundamentação apresentada no 

capítulo III dessa tese nos ajuda a defender.  
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Com isso, de alguma forma, é obscurecida a condição de 

“empoderamento” daqueles que se apropriam das TIC para se constituírem 

como produtores e partícipes da história humana. Ao desconsiderar esse 

aspecto, o texto da UNESCO atribui às TIC um caráter meramente absorvedor e 

reprodutor dos sistemas culturais, econômicos e políticos nos quais essas 

populações estão inseridas e pode significar apenas uma continuidade do modelo 

de apropriação das tecnologias tal qual a história registra, conforme tema 

abordado no capítulo I. 

Não se trata de desconsiderar as características de difusão, de instrução e 

instrumentação das TIC, mas, sim, de incorporar ao entendimento do significado 

de tecnologias as características pelas quais é possível reconhecê-las como 

instrumentos necessários à transformação social desejada e possível. 

Transformação essa que só se dá pelas ações resultantes da apropriação 

consciente dos bens culturais e da reflexão crítica sobre a realidade. E isso não 

se dá espontaneamente apenas com a disponibilização dos recursos. Ações 

políticas e educacionais são componentes intrínsecos, a nosso ver, de uma 

plataforma humanizadora em seu sentido mais amplo.   

Ainda que fosse suficiente somente a disponibilização dos recursos, é fato 

reconhecido pela UNESCO que a distribuição e o acesso às tecnologias são os 

principais obstáculos para a implementação do seu uso em programas 

educacionais, especialmente em alfabetização. O alto preço dos equipamentos 

tecnológicos e das licenças de uso dos softwares torna inacessível a utilização de 

computadores à maior parte da população.   

Vários dos países reportados apontam que um obstáculo 

para o uso das TIC na alfabetização é o baixo 

desenvolvimento da infra-estrutura. Os problemas incluem: 

falta de acesso à energia elétrica, falta de linhas telefônicas, 

e baixa capacidade de banda larga. Esses fatores restringem 

o uso das tecnologias na alfabetização. (UNESCO, 2006, p. 

39) 

É fácil de justificar a visão das TIC para todas as 

comunidades, mas difícil alcançar. Uma estratégia de 

implementação deve reconhecer as restrições e dispor de 

mecanismos sustentáveis para superá-los. (UNESCO, 2008, 

p. 46)  
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Sobre esse aspecto, embora a UNESCO descreva algumas experiências de 

investimentos em políticas públicas para a produção de softwares livres; criação 

de espaços públicos para acesso aos computadores e à Internet; produção de 

computadores a baixo custo122 e elaboração de leis que regulamentem o uso das 

tecnologias; não se destaca no documento que o problema de acesso e 

distribuição das tecnologias não está restrito ao campo educacional, sendo, 

portanto, uma questão que deve ser enfrentada pela gestão política e econômica 

do país.  

Em um tópico do documento, a UNESCO identifica a falta de compromisso 

do Estado, quando afirma que a alfabetização de jovens e adultos é uma área 

negligenciada pelos elaboradores e planejadores de políticas públicas nos países 

estudados (UNESCO, 2006):  

Enquanto os índices de alfabetização entre crianças estão 

crescendo continuamente na maioria dos países do grupo E-

9, muitos enfrentam o problema do analfabetismo entre 

adultos. O comprometimento e os investimentos em 

programas de alfabetização de jovens e adultos não 

correspondem com a dimensão do problema, e a 

alfabetização de jovens e adultos permanece 

frequentemente como uma área negligenciada para a 

política pública. (UNESCO, 2006, p. 39)   

No entanto, a reflexão que recoloca esse compromisso na mão dos 

dirigentes e gestores públicos não fica clara nas suas orientações e em alguns 

trechos dos documentos é possível interpretar que o atendimento a essa 

população é uma recomendação específica para a sociedade civil, como pode ser 

observada na seguinte afirmação: 

Em países como Índia e Bangladesh programas de 

alfabetização são frequentemente iniciativas de ONG. 

Entretanto, projetos de ONG são realizados em pequena 

escala, como pilotos, contando com financiamentos 

intermitentes. Para esses projetos terem continuidade, eles 

                                                 
122 Sobre isso a UNESCO cita o Brasil e a Índia como experiências bem sucedidas de investimentos na produção 
de computadores para uso escolar, assim como a Intel com o Class Mate PC. (UNESCO, ICT in Education 
Toolkit for Policy Makers, Planners and Practitioners, 2008, p.57) 
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sofrem com o problema da sustentabilidade. Bem 

projetados, programas de alfabetização com boa qualidade 

requerem financiamentos seguros, assim é importante que 

os doadores (grifo da pesquisadora) estejam conscientes 

da importância da alfabetização e qual a representação dos 

financiamentos para o alcance dos objetivos da Década de 

Alfabetização. (UNESCO, 2006, p. 39)   

É responsabilidade do Estado e dos governos proverem as condições 

básicas de produção da existência humana como a educação. A execução de 

projetos políticos como esses é uma forma de devolver ao povo o benefício 

devido e que lhe é de direito e de promover a distribuição igualitária dos bens 

culturais produzidos pela humanidade, rompendo e minimizando as barreiras da 

divisão social. 

Toda contribuição de órgãos privados à execução de programas 

educacionais, especialmente àqueles que prevejam o uso das tecnologias em 

alfabetização, será sempre bem-vinda, principalmente porque, como Sachs 

(2005) nos apresenta, em muitos países a população é tão miserável que a 

arrecadação de impostos é insuficiente para a implementação de determinadas 

políticas públicas. No entanto, é fundamental que uma recomendação originada 

de uma instituição internacional do porte da UNESCO seja direcionada a 

participação e ao envolvimento do Estado nessas ações sob do risco de o mesmo 

se eximir da responsabilidade de provedor das condições de desenvolvimento 

para seu povo.  

Entre as responsabilidades do Estado destaca-se a necessidade de criar 

legislações específicas para tais finalidades. 

A única citação sobre esse tema — localizada no documento ICT-in-

Education Toolkit for Policy Makers, Planners and Practitioners — não deixa claro 

que a legislação específica de uso das TIC deva voltar-se para o atendimento à 

população desfavorecida e para criação de mecanismos que assegurem o direito 

ao seu uso. O foco parece estar centrado apenas na liberdade para a produção e 

compartilhamento de conteúdo. 
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Atenção deve ser dada às leis e regulamentações que 

podem facilitar ou dificultar os planos para as TIC. As 

tecnologias da informação e comunicação, com sua 

habilidade de alcançar para além dos limites políticos, 

desafiam muitas articulações nacionais e internacionais que 

foram criadas para um mundo com fronteiras. As soluções, 

embora necessárias, são difíceis de serem encontradas e 

lentas de serem implementadas. O balanço entre interesses 

nacionais e globais, direitos individuais, e liberdade de 

informação é um desafio que deve ser enfrentado se o 

potencial das TIC é para ser cumprido. (UNESCO, 2008, p. 

47) 

Esse aspecto é de fundamental importância para a elaboração de políticas 

públicas, pois deve haver uma preocupação com a elaboração de legislações que 

prevejam limites e regulamentação para o uso das TIC e que não estavam 

previstas anteriormente à expansão do seu uso. No entanto, é de fundamental 

importância também que se elaborem leis e regulamentações que garantam à 

população socialmente desfavorecida e alijada desse cenário o direito de 

apropriar-se de tais tecnologias.   

Tal indicador da UNESCO está direcionado a reflexão sobre uma 

problemática criada pelo fenômeno do uso da internet e do acesso aos 

conteúdos disponibilizados pelas tecnologias: o direito de propriedade 

intelectual. É um problema real e que pode influenciar diretamente nas políticas 

de implementação de programas de uso de tecnologias em educação. Trata-se, 

no entanto de um fenômeno vivenciado especialmente por aqueles que já fazem 

uso das tecnologias e que já se apropriaram de tais produtos culturais. A 

depender da sua intencionalidade, tal legislação será um instrumento que 

reforçará e regulamentará o conceito de distribuição do conhecimento baseado 

nos modelos de produção baseados na segregação e especialização que 

vivenciamos no século XX.     

Como vimos no capítulo I dessa tese, historicamente, a distribuição e o 

acesso às tecnologias da informação e comunicação, assim como de seus 

conteúdos, sofreu mecanismos que delimitavam sua apropriação de acordo com 

os interesses políticos, econômicos, sociais e culturais da época. Portanto, há 
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que se refletir sobre a favor de quem a legislação deve ser elaborada e quais os 

interesses que estão por trás de tais leis.  

O que essa tese apresenta como aspecto fundamental, e que foi 

amplamente discutido no capítulo III, é justamente o direito humano de 

apropriação de todos os elementos culturais produzidos histórica e socialmente 

pela sociedade e que são necessários ao desenvolvimento e à humanização. Isso 

inclui as tecnologias e seus conteúdos. Se isso não está acontecendo 

espontaneamente como é desejável, torna-se necessário que se regulamente 

por meio de uma legislação que garanta e preserve esse direito. E essa 

modalidade de recomendação não se evidencia em nenhum dos documentos 

analisados.         

Outro aspecto destacado em ambos os documentos é a questão das 

condições de replicabilidade e sustentabilidade dos programas.  

Entre os benefícios atribuídos à inserção da tecnologia apontados pela 

UNESCO, a condição de possibilitar a replicabilidade de conteúdos e programas é 

valorizada e destacada entre as recomendações. A capacidade de facilitar a 

adequação dos conteúdos dos programas aos contextos das comunidades nas 

quais serão aplicados e a possibilidade de integração dos recursos para 

disseminação e consulta em suportes diversos também são apontados pela 

UNESCO como fatores de sucesso para os programas.  

A alfabetização é frequentemente dificultada pela falta de 

material de aprendizagem adequados. Como o idioma e 

alfabetização são ligados indissoluvelmente, materiais de 

aprendizagem devem estar num idioma significativo. Eles 

devem também conter conteúdos e imagens apropriados ao 

contexto cultural. (...) As TIC podem produzir materiais em 

idioma local de maneira simples e acessível. (UNESCO, 

2006, p. 42)  

Esses aspectos são fundamentais para que experiências bem sucedidas 

possam ser replicadas em diversos contextos, no entanto a questão da 

replicabilidade envolve também a preparação e formação da equipe responsável 

pela implementação do programa desde o aspecto didático pedagógico até às 
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estratégias, logísticas, cronogramas de aplicação e sistemas de monitoramento e 

avaliação. A condição de adaptar mais facilmente o conteúdo de determinado 

programa a outro contexto é uma variável significativa e importante quando se 

tem uma diversidade de realidades. No entanto, isoladamente, esse fator não 

representa a garantia de que os programas sejam bem sucedidos. Um programa 

terá mais possibilidades de ser bem sucedido, em contexto diferente ao que foi 

idealizado, quanto mais oferecer condições de adequação à realidade local. Tal 

adequação pode envolver desde adaptação ao sistema educacional — integração 

às metodologias já praticadas, aos sistemas de avaliação, aos calendários que 

delimitam o ano letivo; até elaboração de políticas específicas de formação do 

corpo docente a ser envolvido no programa.  

Tais condições de replicabilidade serão fundamentais na sustentabilidade 

dos programas que deve prever apropriação das estratégias que lhes permitam 

subsistência por meio de recursos advindos da própria atividade. Sendo assim, 

além dos indicadores relacionados à adaptação dos conteúdos e às estratégias 

de execução deverão fazer parte do conceito de replicabilidade indicadores que 

envolvem recomendações sobre a orientação e preparação da equipe para criar 

mecanismos de auto-sustentação econômica, outro fator de fundamental 

importância para o sucesso dos planos.  

As recomendações com relação a esse aspecto estão presentes em ambos 

os documentos e a definição de sustentabilidade está relacionada única e 

exclusivamente à captação e gestão de recursos. No ICT to develop Literacy 

sustentabilidade refere-se à garantia de subsistência dos programas somente 

por meio de provisão externa de doações e financiamentos.  

No ICT-in-Education Toolkit for Policy Makers, Planners and Practitioners o 

conceito de sustentabilidade está relacionado à competência em gerir recursos 

que prevejam desde a aquisição de equipamentos, de software and hardware, 

instalação e configuração, conectividade, manutenção, suporte técnico, 

adequação das instalações físicas, reposição dos custos a cada cinco anos, até a 

aquisição e produção de materiais, orientação e treinamento da equipe, 

avaliação e monitoramento. (UNESCO, 2008, p. 60).  
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A necessidade de se garantir e se manter recursos além de estratégias 

eficazes de gestão são recomendações muito importantes para a continuidade de 

programas, pois sem recursos financeiros, dificilmente um projeto é bem 

sucedido. No entanto, tais indicadores não contemplam os aspectos que 

envolvem a apropriação de mecanismos que garantam a subsistência dos 

programas por meio da geração de recursos próprios pela sua execução.  

Não considerar esse aspecto é contribuir para que se mantenha o modelo 

de apropriação dos conhecimentos descrito no capítulo III, que descreve que o 

afastamento do trabalhador do processo de produção do conhecimento faz com 

que ele não se aproprie dele e se torna um mero reprodutor dos sistemas de 

produção. Por não conhecer a totalidade do processo não é capaz de se 

apropriar de forma crítica para usá-lo a favor se si e de seu grupo social.   

Este conceito prevê aos grupos executores a autonomia para apropriar-se 

e realizar os programas de forma a garantir sua continuidade e está para além 

do que a UNESCO declara em ambos os documentos.  

Tão mais replicáveis e sustentáveis serão os programas quanto mais a 

apropriação das tecnologias como meio de produção cultural e de humanização 

forem previstas nos seus interiores e isso inclui apropriar-se de todo o processo. 

Não foi observado nos documentos da UNESCO referências sobre a 

condição de escalabilidade para implementação dos projetos. Muitos projetos 

sustentáveis e replicáveis não apresentam condições de aplicação numa escala 

de atendimento a um grande número de grupos ou pessoas. Embora as 

tecnologias ofereçam, a priori, condições para que os programas cheguem a 

uma vasta população, na elaboração de políticas públicas há que se considerar 

mecanismos de difusão dos programas em larga escala sem se desrespeitar os 

princípios de adequação local e sem que se desintegre a sua qualidade original. 

Esse talvez seja um dos maiores desafios para os gestores públicos. Os 

documentos analisados não fazem referência a essa recomendação.  

Outro fator relevante para o sucesso de programas de alfabetização que 

usem as tecnologias é o acesso às redes de informação. Recomendações e 

indicadores sobre acesso às tecnologias por populações socialmente 

desfavorecidas aparecem em ambos os documentos. Para a UNESCO esse é um 
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ponto crucial para o sucesso de políticas. Reconhecendo que os custos e as 

condições de distribuição não são as desejadas, a orientação das publicações 

está dirigida à criação de espaços públicos de acesso gratuito aos recursos 

tecnológicos e aos serviços que, por eles, são oferecidos à população. 

Segundo a UNESCO,  

Dada a importância da internet como recurso de troca de 

informação e compartilhamento de conhecimento, é vital 

que governos assegurem que as comunidades tenham 

acesso a esse recurso. Para isso, é essencial que haja 

recursos também para conectividade, suporte técnico e 

manutenção. (UNESCO, 2006 p. 43)  

A criação de centros comunitários de aprendizagem é um 

caminho efetivo de fazer com que materiais de leitura e  

tecnologias da informação e comunicação acessível a todos.  

(Idem, p. 45)   

Apesar da importância do acesso às tecnologias, tê-lo em 

casa ou individualmente em áreas de população socialmente 

desfavorecida é insustentável por causa das barreiras de 

infra-estrutura, da falta de domínio da tecnologia e dos 

custos. Os telecentros comunitários, uma resposta a esse 

problema, é uma facilidade pública que permite aos 

indivíduos inseridos nessa comunidade ter acesso às 

tecnologias quando precisarem gratuitamente ou a custos 

baixos. (UNESCO, 2008 p. 48)  

Essa orientação é bastante adequada ao propósito de proporcionar o 

acesso comunitário às tecnologias em médio e curto prazo e oferecer opções 

para sua apropriação em espaços educacionais. Por meio da descrição da 

variedade de tipos de telecentros, a UNESCO indica que lugares de grande 

circulação pública, como ONG, centros municipais, comerciais, escolas e centros 

universitários, podem ser aproveitados para abrigar telecentros e assim tornar 

as tecnologias e seus serviços acessíveis a um maior número de pessoas.  
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Se por um lado essa pode ser uma estratégia eficaz de distribuição e acesso, 

a UNESCO alerta para os obstáculos que podem surgir que inviabilizariam o 

sucesso da proposta e que estão descritos em seis tópicos:  

1. econômico: se a comunidade pode pagar pelos serviços; 

2. físico: se a localização do telecentro é de fácil acesso; 

3. social: se há alguma razão social (gênero ou idade)  ou rações étnicas que 

impedem a participação de alguns membros da comunidade nas 

atividades do telecentro; 

4. político: se há alguma razão política que impede a participação de 

membros da comunidade; 

5. educacional: a tecnofobia e o analfabetismo  dos obstáculos para a 

utilização dos telecentros; 

6.  informacional: se a comunidade sabe da existência do telecentro, o que 

esse espaço oferece e o quanto pode ser útil. 

A menção a esses obstáculos sugere como solução a realização de planos 

políticos articulados e integrados com vários setores dos governos e da 

sociedade. Apesar disso, a nosso ver, a solução indicada no documento para 

superação desses obstáculos não apresenta claramente a articulação e 

integração necessária, focalizando as ações em treinamentos e capacitações 

específicas e avaliação para o uso das tecnologias:  

Como podem esses obstáculos ser superados? 

1. Desenvolver uma estratégia explícita de participação 

nos estágios de planejamentos. 

2. Se comprometer com um treinamento e ter um 

programa de treinamento sobre o rol das 

informações e disponibilizá-las através das TIC. 

3. Pesquisar e monitorar desde o início o 

desenvolvimento das atividades. Com a intenção de 

potencializar o uso da internet, frequentemente é 

dada pouca atenção para avaliação das reais 

necessidades de informações da comunidade, 

pessoais e profissionais da comunidade. É necessário 

um programa de monitoramento contínuo para que 
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se possam conhecer as percepções da comunidade 

sobre os telecentros e seus impactos sobre ela.  

(UNESCO, 2008 pp. 62,63) 

Indicadores como treinamento, formação, capacitação, avaliação e 

monitoramento são relevantes para o sucesso da apropriação desses espaços 

pela comunidade.  

No entanto, embora algumas experiências os tenham destacados, não foi 

possível localizar nos documentos indicadores que se refiram a programas de 

financiamento para aquisição, pesquisas de criação de novos dispositivos ou 

barateamento dos custos de produção, desenvolvimento de softwares gratuitos, 

distribuição gratuita de acesso à Internet, ou programas de recondicionamento 

das tecnologias descartadas pelos grandes centros consumidores de tecnologias 

de ponta para serem distribuídos a baixo custo ou gratuitamente a essa 

população.  

O ICT to develop Literacy se refere a uma ONG em Bangladesh — Bangla 

Innovation through Open Source (BIOS), desenvolvedora de projetos em 

softwares livres para facilitar o acesso aos conteúdos de apoio à leitura e à 

escrita. O ICT in Education Toolkit for Policy Makers, Planners and Practitioners 

faz referências a experiências brasileiras e indianas de desenvolvimento de 

computadores a baixo custo ou recondicionamento.    

Apesar dessas descrições, esse tema não é retomado como um indicador 

que deve ser considerado na elaboração de políticas públicas. 

Com relação ao primeiro eixo desta análise, os indicadores localizados nos 

documentos da UNESCO refletem a sua preocupação com os detalhes 

fundamentais na elaboração de um plano político para a apropriação das 

tecnologias. Entretanto, observa-se a falta de indicadores que delimitem com 

mais clareza as intencionalidades de cada ação a favor de quem as políticas 

deverão ser elaboradas e executadas e de quem é a responsabilidade por esse 

objetivo.   

 

EIXO 2- A ALFABETIZAÇÃO COMO PRÁTICA TRANSFORMADORA E EMANCIPADORA  
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A análise realizada a partir desse eixo norteador tem por objetivo 

identificar nos documentos a concepção da UNESCO sobre alfabetização. 

Concentra-se em analisar se os indicadores presentes na descrição de 

metodologias, de formação de professores e avaliação contemplam a concepção 

de alfabetização como prática transformadora e emancipadora que tem como 

princípios o respeito à historicidade do sujeito, a realização de metodologias que 

promovam a dialogicidade, a criticidade e a autonomia oferecendo ao indivíduo 

condições de perceber a sua realidade, refletir sobre ela e atuar para 

transformá-la. A isso Paulo Freire (1990,1997) denomina de intervenção crítica 

na realidade, o que torna o indivíduo um ser autônomo e consciente, capaz de 

agir de forma a transformar criticamente o contexto, propor e participar das 

mudanças necessárias ao desenvolvimento humano. 

Com relação à concepção de alfabetização apresentada pela UNESCO no 

documento ICT to develop Literacy, — a qual se refere como uma capacidade 

adquirida pelo indivíduo de envolver-se em todas as atividades que requeiram 

saber ler e escrever e que o torna apto para o seu desenvolvimento pessoal 

assim como de sua comunidade denominada alfabetização funcional (UNESCO, 

2006, p. 4), — observa-se uma correlação com as principais concepções 

apresentadas na fundamentação teórica desta tese, apresentada no capítulo II.  

A UNESCO se alinha com a ideia de respeito à historicidade do sujeito que 

é marcada pelo cenário cultural e histórico no qual o desenvolvimento humano 

ocorre ao considerar 3 aspectos: referir-se à alfabetização como uma série de 

práticas definidas pelo contexto cultural nos quais os indivíduos estão imersos;  

entender que tais práticas estão para além de habilidades meramente técnicas 

necessárias à vida cotidiana, e considerar que tais habilidades devem 

corresponder ao universo cultural dos indivíduos e grupos de alfabetizandos. 

Esse indicador, — que pode ser recortado das enunciações que fazem 

referência à necessidade de se estruturar propostas de alfabetização 

considerando a diversidade de línguas praticadas no mundo e aos contextos nos 

quais o indivíduo aplicará tal habilidade,— é bastante relevante no que se refere 

à elaboração de propostas, pois possibilita uma melhor apropriação da 

alfabetização para o exercício da cidadania e da vida e está em concordância 

com o princípio freireano de que considera a necessidade de adequação das 
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propostas alfabetizadoras ao universo cultural, social e econômico dos diversos 

grupos sociais, por entendê-las como parte integrante da cultura, conforme 

descrito no capítulo II.  

Em várias citações do documento é possível ainda observar o 

reconhecimento da alfabetização como uma prática que possibilita a autonomia, 

a intervenção na realidade e participação política. 

... empodera os aprendizes a terem maior controle sobre o 

desenvolvimento de seu próprio aprendizado e 

conhecimento. Adicionalmente, alfabetização pode dar aos 

aprendizes maior controle sobre as situações cotidianas 

incluindo evitar de ser enganado (UNESCO, 2006, p. 6) 

Há de se destacar que quando as mulheres são 

alfabetizadas e são capazes de expandir seus conhecimentos 

em tópicos tais quais nutrição e cuidados com a saúde, há 

muitos benefícios em termos de melhoria da saúde das 

mulheres e de seus filhos, assim como redução da 

mortalidade infantil. (idem) 

A alfabetização, pela facilitação do acesso às informações 

escritas sobre eventos e processos sócio-políticos, pode 

habilitar pessoas a participarem mais intensamente de 

algumas atividades como encontros comunitários, atividades 

de sindicatos e a vida política nacional. (ibdem, p. 8)      

Embora a UNESCO faça referências aos benefícios da alfabetização e 

exalte suas qualidades no campo psicológico e social, nota-se nas justificativas, 

no entanto, uma forte tendência no que se refere ao atendimento às demandas 

econômicas, como descrito nessas afirmações:  

Os benefícios da alfabetização são variados, indo desde 

benefícios individuais de criação de auto-estima até 

benefícios sócio-econômicos de maior produtividade de mão 

de obra (ibdem, p. 6). 

...porque a alfabetização pode capacitar indivíduos a terem 

um maior repertório de escolhas em termos de educação e 

de desenvolvimento de habilidades, a alfabetização pode 
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levar ao alcance de maiores conhecimentos e habilidades, e 

pode possibilitar aos indivíduos entrarem em empregos 

melhores remunerados. (Ibdem, p. 7)  

Adicionalmente devemos destacar que a alfabetização leva 

ao aumento da produtividade. (ibdem)  

Talvez essas justificativas sejam bem adequadas à conscientização de 

políticos e gestores públicos sobre a importância de se fazer investimentos em 

programas de alfabetização. Muitos podem desconsiderar tal indicação caso não 

reconheçam nela uma função mais pragmática aos seus interesses de 

produtividade e crescimento econômico. Dado que vivemos numa sociedade 

capitalista e de mercado, aumentar a capacidade produtiva dos indivíduos é um 

aspecto relevante para se desejar a inserção dessa população nas atividades 

econômicas produtivas do Estado.  

Mas, considerando os objetivos gerais da UNESCO, faltou dar destaque à 

ideia de que tal inserção nos mecanismos de produção econômica deve se referir 

à participação dessa população também nas riquezas. A depender da concepção 

de alfabetização que está por trás dos programas, esvazia-se deles o sentido 

apropriador e transformador da realidade para se tornar meramente num 

instrumento de dominação.   

É o conceito orientador das práticas alfabetizadoras que determina ações 

que possibilitam a promoção da participação dessa população nos meios 

econômicos não simplesmente como meros produtores das riquezas, mas 

fundamentalmente como participantes de suas produções. Como apresentado no 

capítulo III dessa tese, é fundamental que a visão econômica dominante na 

maior parte do século XX e que destitui o homem daquilo que é de direito 

humano universal — o conhecimento e as tecnologias, seja superada por uma 

concepção que o integre e o recoloque no centro das ações necessárias ao 

desenvolvimento humano, garantindo-lhe o direito de participação e acesso aos 

bens culturais.     

Nesse sentido, ainda que a UNESCO dê indícios de uma concepção que 

considere alguns dos pontos dos conceitos freireanos, no que diz respeito à 

historicidade, faltou-lhe apontar para um elemento fundamental que leva a 
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entender que a alfabetização deva ser um caminho para a tomada de 

consciência da realidade que promove a  emancipação do sujeito e 

transformação social — a dialogicidade e a criticidade123 —, que prevê a relação 

do homem mediatizada pelo mundo para transformá-lo, como já citado no 

capítulo II dessa tese:  

Alfabetização é a relação entre os educandos e o mundo, 

mediada pela prática transformadora desse mundo que 

ocorre exatamente no meio social mais geral em que os 

educandos transitam, e mediada, também, pelo discurso 

oral que diz respeito a essa prática transformadora. (Freire, 

1990, p.56) 

Como esses aspectos não se operam espontaneamente, a formação de 

educadores e os projetos educativos e tecnológicos inclusivos são fundamentais.  

Quanto a isso, a recomendação da UNESCO com relação às políticas de 

formação de educadores em ambos os documentos, refere-se basicamente às 

necessidades de apropriação e domínio das tecnologias para a potencializar as 

práticas pegadógicas, como um recurso capaz de torná-las mais atrativas e 

eficazes além de ser um instrumento facilitador e potencializador da formação 

que se deseja oferecer aos educadores.  

O desenvolvimento profissional de administradores, 

diretores, educadores e outras pessoas ligadas à 

alfabetização é um ponto crítico para a melhoria de 

programas de alfabetização. Pelos exemplos mostrados 

nesse documento, as TIC podem ser usadas para ensinos a 

distância, criação de materiais, melhoria na absorção  de 

informações pelos educadores em formação, criação de uma 

rede de conhecimento compartilhado. (UNESCO, 2006, p. 

44)   

 

                                                 
123 Vale ressaltar que o IV Relatório de Monitoramento Global: Alfabetização um Desafio Inadiável há uma 
referência à teoria de Paulo Freire como um indicador que oferece apoio a elaboração de metodologias. No 
entanto, o documento ICT to develop Literacy não faz referência a nenhuma teoria. O relatório elaborado 
intitulado Estudo Brasileiro sobre as melhores práticas educacionais, no ensino básico, que tenham utilizado 
Tecnologias da Informação e Comunicação (Almeida, 2004) que serviu como apoio para a produção do ICT to 
develop Literacy.  
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As recomendações apresentadas pelo ICT-in-Education Toolkit for Policy 

Makers, Planners and Practitioners descrevem as potencialidades das tecnologias 

na criação de espaços de colaboração e troca de informações e acesso a 

conteúdos específicos destacando basicamente três aspectos nos quais as 

tecnologias agregam qualidade ao desenvolvimento profissional dos educadores:  

formação inicial, em serviço e continuada.  

Portais para formação de professores oferecem integração 

entre os programas de formação de educadores usando os 

potenciais das TIC. O portal pode oferecer recursos, 

ferramentas e plataforma para todas as fases do 

desenvolvimento contínuo do professor: formação inicial, 

formação em serviço e suporte contínuo ao professor. 

(UNESCO, 2008, p. 32)          

Embora a UNESCO aponte a falta de interesse e motivação dos alunos em 

participar de programas de alfabetização de jovens e adultos por não serem 

atrativos e destacar que os educadores não estão preparados para atender à 

demanda do uso das tecnologias em programas de alfabetização, não foi 

localizada menção específica à formação de educadores para a incorporação das 

tecnologias em práticas que envolvam reflexão sobre a realidade e o mundo 

tecnológico. 

Vários países destacaram a escassez da formação de 

educadores para o uso das tecnologias na alfabetização. 

Alguns estudos revelaram a atitude negativa de alguns 

professores para usar as tecnologias, particularmente 

quando esta envolve mudanças em suas rotinas de trabalho. 

Essas observações indicam que para que as tecnologias 

sejam usadas com sucesso na alfabetização, é necessário 

que os professores se conscientizem do potencial das TIC 

para aprimorar suas aulas e reduzir seu trabalho, assim 

motivá-los para que aprendam como usar o computador e 

os softwares para aprenderem melhor como integrar a 

tecnologia no ensino. (UNESCO, 2006, p. 38) 
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Essa indicação da UNESCO é importante, pois sem dominar e se apropriar 

dos recursos tecnológicos dificilmente um educador conseguirá inseri-los em sua 

prática. No entanto, é fundamental que essa apropriação ocorra de forma crítica 

e consciente, que se reflita sobre o papel da tecnologia na sociedade e todas as 

implicações subjacentes a essa apropriação. Isso implica em discutir  e refletir 

sobre o mundo tecnológico. Os princípios que orientam a apropriação das 

tecnologias pelos educadores serão os mesmos que orientarão suas práticas 

pedagógicas e metodologias de ensino, que são pouco presentes nos 

documentos. 

As indicações da UNESCO relacionadas às metodologias referem-se à 

necessidade de colocar aluno no centro da aprendizagem: 

É importante que os programas de alfabetização não se 

concentrem simplesmente em habilidades de ensino na 

leitura e na escrita, mas ofereçam aos aprendizes 

possibilidades de acessar às informações relevantes, que 

possam ser usadas para melhorar suas vidas. (UNESCO, 

2006, p. 44)    

Destacar o aluno como centro da aprendizagem e não apenas o professor 

como núcleo do ensino tem um princípio metodológico importante para o 

desenvolvimento pessoal de cada estudante ou aprendiz, pois traz o foco para as 

necessidades de aprendizagem e para o acompanhamento de cada indivíduo. No 

entanto, é importante considerar que o conhecimento é uma produção 

contextualizada histórica, social e cultural. Políticas públicas de alfabetização que 

estejam fudamentadas em princípios de emancipação do indivíduo, 

transformação social e desenvolvimento humano devem contemplar em suas 

propostas metodológicas indicadores que direcionem as práticas pedagógicas 

para o exercício da reflexão crítica sobre a realidade. Isso inclui seus saberes, 

poderes e tecnologias.    

EIXO 3 - A LIBERDADE COMO CONDIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

A análise do terceiro e último eixo norteador tem por objetivo localizar nos 

documentos indicadores que pressuponham a integração de políticas e ações 

entre os setores responsáveis pela gestão política, econômica, social e cultural. 
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Concentra-se em analisar se os indicadores recomendados consideram planos de 

melhoria das condições de vida da população socialmente desfavorecida: a 

distribuição igualitária da energia elétrica, expansão e modernização das redes 

de saneamento básico, a proteção aos direitos dos jovens e das minorias, 

igualdade de gênero, acesso aos meios de transporte, meios de comunicação e 

telefonia, sistemas de educação e de saúde.   

Esse é o eixo menos contemplado nos documentos da UNESCO. 

Em algumas referências subliminares se localizou a necessidade de 

integração dos setores responsáveis pela gestão das políticas públicas dos 

países. Tais referências podem ser interpretadas a partir das afirmações da 

UNESCO que descrevem a falta de condições mínimas de subsistência das 

populações desfavorecidas e que são obstáculos para apropriação da escrita e 

leitura assim como das tecnologias, que vão desde a ausência de políticas 

adequadas até a falta de infra-estrutura. 

No documento ICT to develop Literacy, como um das principais 

dificuldades para se enfrentar o desafio da alfabetização, a UNESCO destaca a 

falta de políticas públicas para o uso das tecnologias em programas de 

alfabetização nos países objeto daquela pesquisa.  

Enquanto vários países estudados apresentam políticas de 

uso de tecnologias, não há um foco claro no uso das TIC 

para a educação básica, particularmente a alfabetização. É 

evidente portanto, que precisa ser formulada uma política 

para a integração das tecnologias em programas de 

alfabetização na maioria dos países. (UNESCO, 2006, p. 38). 

Essa afirmação reforça a problemática apontada na introdução dessa 

pesquisa. Pelo teor dos documentos analisados e dentro dos contextos nos quais 

foram produzidos observa-se uma intencionalidade da UNESCO em contribuir 

para que tais políticas sejam elaboradas. Alguns dos indicadores apresentados 

no primeiro e segundo eixo revelam os caminhos pelos quais ela espera 

contribuir para a elaboração dessas políticas.   

Em alguns trechos dos documentos, a UNESCO faz referências às 

condições mínimas necessárias para a implantação de programas de 
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alfabetização que integrem o uso das tecnologias. No rol dessas condições 

encontra-se o atendimento às necessidades mais básicas. 

Ao examinar as estatísticas de alfabetização, um dos índices 

mais altos é a relação entre a pobreza e o analfabetismo. 

Evidências apontam que pessoas com baixa renda, que 

vivem em más condições de higiene e desnutridas 

apresentam pouca condições de adquirir e usar as 

habilidades de alfabetizaç ão. Isto implica em quando se 

implementar programas de alfabetização nessas condições, 

é necessário primeiramente atender às necessidades básicas 

de nutrição e saúde do grupo. (UNESCO, 2006, p. 9) 

Ao destacar a forte correlação entre populações de zona rural, a pobreza 

doméstica e o analfabetismo e indicar a necessidade de se dedicar 

primeiramente a atender às necessidades básicas de nutrição e saúde dessa 

população, antes de se iniciar um programa de alfabetização, ela apresenta, 

ainda que não explicitamente, um indicador que prevê articulação dos setores 

responsáveis pela saúde pública e desenvolvimento econômico. No bojo das 

recomendações, apresenta a Década da Alfabetização das Nações Unidas como 

uma oportunidade de adequação da infraestrutura necessária:  

A alfabetização apoiada em tecnologias sofre 

frequentemente da falta de infraestrutura e suporte técnico 

inadequado. A Década da Alfabetização das Nações Unidas 

fornece uma oportunidade para elaboradores de políticas 

instalarem a infra-estrutura requerida, por exemplo, linhas 

telefônicas, fornecimento confiável de energia elétrica e 

conectividade com a Internet. (UNESCO, 2006, p. 44)    

Apesar dessa referência, não foi localizada no documento de que maneira 

essas oportunidades se concretizam, uma vez que tais infra-estruturas 

dependem de recursos financeiros, financiamentos e planejamento a médio e 

longo prazo.  

No documento ICT-in-Education Toolkit for Policy Makers, Planners and 

Practitioners ao alertar para a necessidade de infra-estrutura para a 

implementação e manutenção de programas que usem tecnologias em educação 
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e destacar as condições básicas como disponibilização de energia elétrica a 

UNESCO, oferece indicadores de possibilidades para a geração de energia 

elétrica, como energia solar, energia eólica e pedal power.     

A UNESCO apresenta no bojo da reflexão a necessidade de se dar atenção 

a aspectos que envolvam as necessidades básicas de vida, como saúde, acesso 

aos bens públicos energia elétrica, serviços de telefonia e conectividade e as 

elenca como necessárias à participação da comunidade ou parcerias público-

privadas. 

No entanto, suas afirmações, assim como as experiências destacadas nos 

documentos, não indicam a necessidade de se estabelecer uma política pública 

articulada e integrada entre os setores responsáveis pela gestão da sociedade- 

ministérios e secretarias da saúde, educação, transporte, energia. As referências 

sobre a necessidade de articulação e integração aparecem no campo das 

relações entre gestores educacionais, educadores e comunidade. 

A participação da comunidade é vital, as experiências em 

diversos países mostram que projetos de alfabetização são 

mais úteis e sustentáveis quando as comunidades apoiam e 

se comprometem com eles. (...) O sucesso em projetos de 

alfabetização depende do estabelecimento de parcerias 

entre investidores, baseado nas forças e nos pontos fortes 

dos diversos grupos (...). Quando apropriado, parcerias 

público-privadas podem ser um caminho eficaz e disponível 

para trazer expertise e experiência em tecnologia para 

atividades educacionais.     (UNESCO, 2006, p. 45)   

Tal articulação proposta é importante e necessária, mas sem um 

envolvimento mais abrangente e mediado por todas os setores responsáveis 

pela gestão dos bens e serviços públicos corre-se o risco de as experiências bem 

sucedidas se limitarem a projetos pilotos difíceis de serem sustentáveis ou 

serem replicados numa população maior ou diferente da atendida.   

Como apresentado no capítulo  IV, um dos principais fundamentos para o 

desenvolvimento é o grau de liberdade do indivíduos. A liberdade ou privação de 

liberdade é possível de ser mensurada por meio de acesso que a populacão tem 

aos bens básicos para a realização da vida. Sendo este um princípio fundamental 
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para o desenvolvimento, propor indicadores ou recomendações para políticas 

públicas sem fazer referência a necessidade de integração de soluções para 

todos os setores do desenvolvimento — econômico, político, social e cultural — 

corre-se o risco de descontextualizar o foco da ação.  

Como Sen afirma, as liberdades substantivas como o acesso à educacão e 

aos serviços de saúde são meios principais para assegurar o desenvolvimento. 

(Sen, 2005 p. 25).  

Assim a capacidade de criação de condições que evitem privações 

traduzidas por elementos concretos e possíveis de serem identificados, entre 

elas a privação do direito à alfabetização e à apropriação das tecnologias, 

liberdades substantivas em outras palavras, são de extrema importância para o 

enriquecimento da vida humana.     

Além disso é papel do Estado se responsabilizar pela educação pública e 

pelo fornecimento das condições básicas necessárias para que ela se realize, 

especialmente a alfabetização. Os indicadores apresentados pela UNESCO são 

relevantes e importantes para o sucesso de programas de alfabetização. Mas, 

em se tratando de uma demanda do tamanho de 20% da população mundial, 

como é o caso do problema do analfabetismo, tais indicadores não podem estar 

descolados da chamada para responsabilidade dos setores públicos, que devem 

atuar conjuntamente entre seus atores internos e a sociedade civil.  

Como Sachs(2005) descreve há uma série de armadilhas que impedem os 

países de se organizarem na direção do desenvolvimento. Seria desejável que 

em se tratando de documentos que foram construídos com a intenção de serem 

referências à elaboração de políticas públicas, aspectos fossem abordados 

trazendo luz à busca de soluções para o enfrentamento das condições que 

reforçam o analfabetismo.  

As referências feitas pela UNESCO com relação aos indicadores propostos 

nesse eixo de análise aparecem apenas como referências sobre os contextos 

para os quais os programas devem se voltar.  

A Década, sob o slogan Alfabetização para todos: Voz para 

Todos, Aprendizagem para todos, tem como objetivo 
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alcançar os grupos mais marginalizados.  (UNESCO, 2006 p. 

10) 

Poderia se dizer que a própria elaboração desses documentos direcionados 

à apropriação das tecnologias em programas educacionais em geral e 

especificamente em programas de alfabetização já se configura como uma ação 

que pressupõe a liberdade como condição para o desenvolvimento como 

apresentado no capítulo IV dessa tese. 

No entanto, as diretrizes e recomendações não contemplam indicadores 

que prevejam a articulação ou elaboração de políticas integradas previstas nas 

categorias de análise selecionadas para esse eixo. 

Se, por um lado, há uma intenção de se proporcionar indicadores que 

prevejam  a apropriação das tecnologias e da alfabetização para o 

desenvolvimento, por outro, os indicadores presentes no documento não são 

suficientes para orientar a elaboração de políticas públicas integradas e 

articuladas para o enfrentamento dessa condição de privação de liberdade, que é 

o analfabetismo e a falta de acesso às condições básicas de vida. Não preveem 

indicadores que ajudem os países a se organizar para enfrentar as armadilhas 

que os impedem de se desenvolver. 

Esse talvez seja o ponto crucial para programas de uso de tecnologias na 

promoção da alfabetização: a necessidade do envolvimento e comprometimento 

dos vários setores da administração pública para o mesmo objetivo. A integração 

de seus planos e suas ações para a superação das condições de privação de 

liberdade das populações socialmente desfavorecidas, para que o 

desenvolvimento aconteça de forma sustentável, autônoma, consciente, 

responsável e a favor da humanização. 

Nesse aspecto, as referências da UNESCO são dispersas em dados 

estatísticos contextuais, mas com pouca contribuição pragmática. Indicadores 

que orientem o estabelecimento de metas e estratégias claras e definidas para o 

planejamento de ações de monitoramento, de elaboração de metodologias 

integradas de formação de pais e filhos, de integração dos setores responsáveis 

saúde, transporte, energia, educação, economia, planejamento, meio ambiente 

podem oferecer subsídios para elaboração de uma política pública eficaz no 
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enfrentamento das condições do analfabetismo e para a integração das 

tecnologias na promoção da alfabetização como um direito humano a ser 

garantido.  
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124 Imagem Sebastião Salgado. In O Berço da Desigualdade, p 68. 

A união de sonhos e ilusões é parte da luta para universalizar a dignidade. 

Cristóvão Buarque 
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Consideranda 
 

Já não há caminho de volta e ainda não  

parece haver caminho de ida. 

Cristovão Buarque 

O caminho traçado por essa pesquisa chega ao seu destino, mas não ao 

seu ponto final. Não há respostas nem propostas inquestionáveis. Não há 

conclusões definitivas às questões trazidas no início desse percurso. Estamos 

apenas sendo levados a “considerar”. 

‘Considerar’ é chamar os astros em nosso favor. Pensar com os astros. 

Como se fôramos eles. Eles juntos com a gente. 

Sider, sideris, quer dizer astro. Objeto de fogo. O mesmo radical que 

forjou a ‘sider’urgia. Pois os antigos gregos pensavam que a ‘urgia’ era forma de 

organizar a vida assim como a siderurgia era a organização dada pelos fogos dos 

astros e que dava forma aos metais. E com isso as facas, as lanças, as panelas, 

os adereços, as jóias eram forjadas e davam ao homem uma capacidade 

semelhante aos deuses. Olhar os céus e ver os astros é a melhor forma de 

pensar o sentido da vida. Vou chamá-los a meu favor. Considerarei.   

A pesquisa me gerou algumas certezas embora provisórias. Sobre elas 

pude caminhar e dirigir-me para alguns lugares novos. E sobre elas posso iniciar 

novos caminhos de interpretação da realidade.   

São pensamentos e análises que devem ser levados em consideração: 

‘consideranda’.  

O início partiu da indignação de uma garota de 10 anos. A indignação 

trazida da incompreensão das razões pelas quais existiam tantas diferenças 

entre os homens. Na maturidade, a consciência da realidade ampliou a 

necessidade de entendimento. Grande parte do conhecimento não chegava a 

todos. Nem todos tinham os instrumentos necessários para cognocere.    

O mundo revela em seu panorama uma injustiça assustadora: 20% da 

população jovem e adulta é ainda analfabeta! 
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Movimentos de cunho educacional e outras ações mundiais organizam 

grupos e instituições ao encontro de soluções articuladas em torno da Década da 

Alfabetização.  

O caminho foi sendo construído passo a passo, impulsionado ora pela 

angústia, ora pelas descobertas, ora pelo desejo de chegar à principal razão da 

busca: a luta pelo direito de toda a humanidade de apropriação de dois dos mais 

importantes elementos necessários ao desenvolvimento humano: o 

conhecimento social e historicamente construído e acumulado e as tecnologias 

que possibilitam seu acesso — a escrita, a leitura e as TIC. 

Partiram estes estudos da constatação de que não havia políticas públicas 

que considerassem a apropriação das tecnologias da informação e comunicação 

na promoção da alfabetização da população jovem e adulta como direito humano 

inalienável. Levantou-se como hipótese que os documentos oficiais da UNESCO, 

uma instituição global, poderiam trazer referências indispensáveis para a 

definição de diretrizes à elaboração, consolidação e aperfeiçoamento de políticas 

públicas que tivessem como pressuposto a integração das tecnologias da 

comunicação e informação na promoção da alfabetização e no enfrentamento 

das condições que sustentam o analfabetismo dessa população.  

A perspectiva em que se baseou a hipótese partiu da avaliação de que a 

criação da UNESCO, em 1945, representou um grande avanço para o 

desenvolvimento da humanidade. Como um organismo que se configura com um 

conjunto de ideias fortemente ancoradas na luta pelos direitos humanos, oferece 

uma perspectiva nova na qual se propõe que mundo não seja orientado em suas 

políticas e economias exclusivamente pelas nações mais fortes, mais poderosas 

ou dominadoras. Surge uma nova direção em que as políticas podem ser 

apoiadas no contexto e na perspectiva de uma governança mundial, o que 

representa a superação de uma barbárie, vestida às vezes de civilização, que 

pressupõe equivocadamente que apenas um país ou uma economia seja 

determinante dos interesses de ocupação geopolítica ou de domínio ideológico.  

Independentemente das afinações ou desafinações de suas ações com os 

objetivos primeiros de sua missão, a UNESCO existe e atua num momento 

histórico, político, cultural e econômico em que é absolutamente necessário um 

organismo internacional para que se unifiquem interesses a partir da perspectiva 
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dos países mais frágeis em suas políticas e economias.  E essa é sua maior 

contribuição na construção de uma nação humana. 

Considerando esse cenário, selecionaram-se dois documentos para serem 

analisados. Foram elencadas quatro categorias de análise. Três delas voltadas ao 

direito à apropriação dos bens culturais, às condições de emancipação e à 

realização da liberdade como condição para desenvolvimento humano. A quarta 

categoria verificou o rumo do leme. A direção. Tal categoria examina se a 

bússola indica o caminho para a conquista de fundamentais direitos para a 

realização da vida humana: a alfabetização e apropriação das tecnologias como 

direito humano. 

Ao se fechar a cena, reconhece-se que os indicadores apresentados pela 

UNESCO em ambos os documentos jogam luz a aspectos que julgamos 

necessários à elaboração de políticas públicas nesse setor. A nosso ver, ela já 

estaria cumprindo seu papel quando, articuladamente com vários países, se 

propõe a indicar referenciais que possam ajudar gestores públicos na elaboração 

de suas propostas de integração de tecnologias na educação, especialmente na 

alfabetização de jovens e adultos. Tal movimento já configura uma ação em prol 

da construção de referências que não sejam somente representativas dos grupos 

envolvidos nessa produção, como também sejam significativas no universo dos 

seus beneficiados e se configuram como uma contribuição mundial para a 

solução dos principais problemas a serem enfrentados nesse panorama.  

A UNESCO revela uma preocupação com a garantia da apropriação e 

manutenção de programas que integrem o uso de tecnologias em educação ao 

trazer aspectos relacionados à garantia de distribuição e acesso, de 

regulamentação dos direitos, de promoção de condições de apropriação das 

tecnologias, de replicabilidade e de sustentabilidade como indicadores 

necessários à elaboração de políticas públicas de implementação de programas 

que prevejam o uso das TIC em educação.  

Ao deflagrar o cenário mundial com relação à distribuição do acesso à 

alfabetização, apresenta também indicadores relevantes no que se refere a 

práticas e políticas nesse tema, trazendo luz às soluções que possam ser 

encontradas na superação desse grande desafio.  
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Recomendações sobre avaliação e monitoramento, previsão de recursos 

para implementação, formação de equipe e profissionais são importantes 

indicadores. Trazem referências que articuladamente podem oferecer aos 

gestores públicos elementos para a elaboração de políticas eficazes no 

enfrentamento das condições do analfabetismo e na promoção da alfabetização 

apoiada no uso das tecnologias da informação e comunicação.   

Se por um lado a UNESCO apresenta indicadores relevantes e 

significativos para uma tomada de consciência pública sobre os desafios a serem 

enfrentados, por outro lado, a ênfase dada nos documentos pode não direcionar 

ao objetivo desejado. Em vários momentos da análise observou-se um caráter 

assistencialista nas recomendações em detrimento de uma ação proativa em 

favor de um movimento de mudança, de conscientização dos cidadãos para 

intervenção na realidade econômica, política e humana. Faltam elementos que 

tragam indicadores que levam à elaboração de programas que pressuponham a 

promoção da autonomia e da consciência, para que a população beneficiada 

possa criticamente se alfabetizar e se apropriar tecnologias como elemento de 

transformação social.  

O atendimento às populações socialmente desfavorecidas aparece como 

um tópico no interior do documento. Ao contrário da expectativa de nossa 

hipótese de se ter como o eixo central da proposta uma transformação social 

consciente, verificou-se que tal atendimento manifesta-se na maioria das vezes 

em estratégias assistencialistas. 

Identificou-se também que, embora a UNESCO tenha considerado a 

participação de vários países na elaboração desses documentos, nem sempre 

houve a incorporação dos conceitos ou concepções trazidas pelos países de 

origem dos estudos na sua apresentação final do texto analisado. 

Essa constatação foi possível em decorrência de termos feito parte da 

equipe brasileira para elaboração do estudo usado como referência para a 

produção do documento ICT to develop Literacy. Pudemos observar que as 

concepções adotadas para a seleção das experiências relatadas no Estudo 

Brasileiro sobre melhores práticas educacionais no ensino básico, 

prioritariamente em alfabetização, que têm utilizado tecnologias da informação e 

comunicação (Almeida, 2004), e que estavam baseadas em princípios 
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emancipadores e humanizadores do uso das tecnologias em programas de 

alfabetização de jovens e adultos não foram relevadas na composição do 

documento final. Foi impedido assim o acesso público a uma informação 

fundamental para a elaboração das políticas: os fundamentos a partir dos quais 

e para os quais as recomendações deveriam ser direcionadas.    

Essa verificação corroborou com o princípio foucaultiano125 que afirma que 

todos os discursos sofrem procedimentos de exclusão. Ainda que a UNESCO se 

pronuncie não responsável pelas afirmações, conceitos e concepções 

apresentadas no interior de seus textos, tal constatação revelou que os 

procedimentos para composição de um documento que tem por objetivo ser 

referência global podem não representar o conjunto de princípios, ideias e 

valores dos países ali constituídos. Isso pode nos sugerir que há interesses 

subjacentes e não explícitos na elaboração do documento que determinam a 

seleção do conteúdo a ser disponibilizado para consulta ou tenha havido 

desconsideração por seus valores.       

Os estudos e análises realizados para a elaboração da fundamentação 

teórica dessa tese confirmaram a história da apropriação das tecnologias da 

informação e comunicação e da alfabetização como um território repleto de 

tensões políticas mediadas por poderes e saberes em que a necessidade de se 

criar mecanismos facilitadores dessa apropriação é determinado pelo interesse 

dos grupos sociais hegemônicos.  

A apropriação das TIC por si só não é espontânea e nem garante a 

transformação desejada e necessária. A apropriação crítica para transformar e 

renovar e promover o desenvolvimento humano só ocorrerá num contexto de 

planejamento conjunto de soluções integradas a médio e longo prazo em que os 

objetivos determinados para desenvolvimento humano estejam absolutamente 

claros. 

Esse planejamento sócio-político e educativo deve partir do pressuposto 

de que a apropriação das tecnologias é um direito humano. Como direito é um 

fim em si mesmo. Ainda que o indivíduo não vá fazer uso destas habilidades é 

                                                 
125 Como descrito na Introdução dessa tese (p.40) segundo Foucault todos os discursos sofrem procedimentos de 
exclusão que implicam a interdição da palavra, a segregação e a vontade pela verdade de organização que é 
representada por todas as formas de controle da formação discursiva, como classificação, ordenação, 
distribuição de circulação definidos pelos procedimentos que controlam os sujeitos que falam ou para os quais o 
acesso ao discurso é permitido.   
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dele o direito de decidir pelo seu uso ou não e cabe ao Estado e aos governos a 

obrigação de garanti-lo por meio de ações e estratégias.  

A alfabetização e o domínio das tecnologias necessários à aplicação dessa 

habilidade são essenciais para a vida humana, porque são recursos básicos  para 

o desenvolvimento da pessoa humana, do ser ético e crítico, responsável pela 

construção de conhecimentos que preservam a vida, a justiça e a igualdade.  

O desenvolvimento econômico é importante, mas não garante, por si só, 

esses princípios. Não deve ser o único objetivo para que programas de 

alfabetização sejam amplamente difundidos. O princípio e a finalidade da 

realização desses programas são o respeito à dignidade, à liberdade e à 

igualdade humanas.  

Pressupor ações políticas que enfrentem o problema da apropriação das 

tecnologias e alfabetização por populações socialmente desfavorecidas é 

considerar o desenvolvimento dessas habilidades como necessidades básicas 

para a realização da vida. 

O enfrentamento das condições que provocam o analfabetismo de uma 

nação não será eficaz se não se tiver como perspectiva inserir a alfabetização e 

todas suas tecnologias como o principal objetivo do plano nacional de 

desenvolvimento. Sendo assim, o enfrentamento da miséria intelectual e das 

condições que provocam o analfabetismo nasce do compromisso e da articulação 

entre todas as agências responsáveis pela gestão da nação em atingir essa meta 

que deve estar prevista no plano diretor de desenvolvimento de um país.  

O planejamento e a execução de projetos que visam o acesso às formas 

de aquisição da língua escrita e suas tecnologias, assim como suas práticas, não 

se restringem somente ao desenvolvimento de práticas e metodologias 

inovadoras de alfabetização, embora tais aspectos devam ser considerados. 

Precisam contemplar desde aspectos básicos relacionados à realização do 

cotidiano da vida até prever a absorção da população jovem e adulta recém 

alfabetizada no sistema de ensino público regular para continuidade do 

aprendizado e a sua inserção no ensino superior para participação na produção 

de conhecimento.  
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Políticas públicas com tais objetivos requerem articulação entre dos 

setores econômicos, de transportes, das energias, da saúde, da cultura, das 

comunicações para trabalhar conjuntamente em prol do alcance dessa meta. 

Para tanto, torna-se necessário uma ação conjugada e articulada entre 

ministérios, secretarias, governos estaduais, municipais e organizações da 

sociedade civil que considerem não somente as condições de promoção da 

alfabetização como também reconheçam e atuem para a reversão das condições 

que determinam e sustentam o analfabetismo. 

Nesse sentido, a reflexão sobre o uso das tecnologias da informação e 

comunicação em propostas de alfabetização de jovens e adultos não pode estar 

descolada do conjunto de fatores que interferem diretamente na sua apropriação 

sob o risco dessa população se manter, mesmo alfabetizada, apartada dos 

processos de construção de conhecimento e da produção da sociedade.  

Na data em que se encerra essa pesquisa, o mundo sofre com o impacto 

de uma grave crise global. Uma crise chamada de mundial não somente porque 

se espalhou rapidamente por todos os territórios, mas porque só poderá ser 

resolvida se for de modo abrangente e global. Uma crise do principal modelo de 

desenvolvimento do último século.   

O desenvolvimento que tem sido produzido nesse período entrou em uma 

tensão na qual a mínima desregulação de qualquer sistema social, econômico ou 

político é absorvido quase que instantaneamente por todos os povos, com 

perdas e desestabilizações de suas economias.  

No último século, a busca por soluções cada vez mais sofisticadas 

caminhou na mesma proporção do crescente agravamento de problemas em 

todos os aspectos da sociedade126.  

A consciência internacional detonada com o fim da guerra e que deu 

origem a Declaração dos Direitos Humanos, a criação da ONU, UNESCO e 

agências de apoio internacional é intensificada na medida em que a capacidade 

de comunicação, difusão, disseminação e o acesso às informações se 

potencializam pela expansão tecnológica, especialmente das TIC. A expansão da 

                                                 
126 Problemas culturais, em decorrência da homogeneização das culturas, políticos gerados pelas tensões de 
governabilidade, econômicos pelos desequilíbrios da capacidade produtiva. E, sobretudo, sociais, pelos conflitos 
diagnosticados entre os diversos grupos sociais. 
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consciência é exponencial o que caracteriza esse período pela luta dos direitos: o 

do consumidor, da ética empresarial, das minorias, dos negros, daqueles com 

necessidades especiais, da preservação do planeta.   

A condição de se ter acesso on-line ao conjunto de informações que 

interessam ao desenvolvimento da humanidade evidencia e pode permitir a 

todos que possam conhecer mais instantaneamente os fatos. O acesso à 

consciência coletiva é intensificado, o que permite que a tomada de decisão 

também possa ser potencializada. Tal intensificação de possível tomada de 

consciência é decorrente da expansão das tecnologias.  

O acesso à informação é crucial tanto para o alastramento das 

consequências de uma crise local, quanto para a tomada de decisões e 

conscientização pública sobre os acontecimentos. O fenômeno vivenciado no 

final de 2008 com relação à crise da economia norte-americana revela um novo 

panorama que redireciona as reflexões a respeito da rota do desenvolvimento. 

Não há mais povos isolados, culturas separadas: o cenário agora é universal. 

Não será mais possível falar em desenvolvimento sem expressá-lo através da 

universalidade, da relação entre todos e do atendimento a todos, pois tudo o 

que acontecer em qualquer lugar do mundo impactará como uma onda os 

demais territórios. 

Alfabetização e a apropriação das TIC são fundamentais no processo de 

tomada de consciência do cenário mundial, assim como condições indispensáveis 

para a participação social desejada numa escala cada vez mais ampla. 

Se com a apropriação crítica e consciente das tecnologias é possível fazer 

uma transformação universal, integrar as tecnologias para alfabetizar é dar 

acesso universal a essa consciência possibilitando a todos que, por ter mais 

acesso às informações possam ter mais conhecimento com mais consciência. 

Com isso gerar mais intervenção crítica na realidade, mais transformação e 

desenvolvimento humano para todos.  

No cenário da atualidade é impossível pensar em promover os direitos 

sem que entre os direitos promovidos não esteja também o de apropriação das 

tecnologias e suas formas de comunicação. Elas são uma mediação 

indispensável para a promoção consciência para a mudança que esperamos. Um 

direito humano universal. 
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